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SENADO FEDERAL 

-1- ATA DA 90> SESSÃO, EM ! DE JUNHO 
DE 1985 

LI -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 
1.2.Z- Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n' 155/85, de autoria 

do Sr. Senador Nelson Carneiro, que revoga disposi~ 
tivo da Lei de Imprensa, com vistas a excluir a possi~ 
bilidade de apreensão de periodicos por ato do Mi# 
nistro da Justiça. 

-Projeto de Lei do Senado n9 156/85, de autoria 
do Sr. Senador Guilhenne Palmeira, que altera dis~ 
positivo da COnsolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, de 1943. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR ROBERTO SATURNINO, como 
Líder - Protesto de S. Ex• contra demissões de servi­
dores da ECT, no Rio de Janeiro; determinadas pelo 
Ministro Antônio Carlos Magalhães. 

SENADOR MÁRIO MAIA- Preocupação de S. 
Ex• com a devastação da floresta amazônica, a pro~ 
pósito do transcurso do Dia Muridial do Meio AmM 
biente. · 

SENADOR MARTINS FILHO -·Impunidade 
dos responsâveis pelo escândalo financeiro do Banco 
Sulbrasileiro. 

SENADOR MARCELO MIRANDA - Necessi­
dade da construção de ponte ligando Guaíra~PR e 
Mundo NovoMMS, programada pela ELETROSUL. 

SENADOR SALDANHA DERZI- Editorial do 
jornal CorTeio do Estado, de Campo Grande, edição 
do último dia 3, intítulado .. Reforma Agrária". 

1.2.4- Comunf~ções da Presidência 

- Corivocação de sessão extraordinária a--realiZar. 
se hoje, às I 8 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. -

-Lapso ocorrido quanto ao turno a que estava 
sujeito o Projeto de Lei da Câmara nv 28/85, aprecia· 
do na sessão extraordinária de ontem, e envio do 
mesmo à sanção~ 

·SUMÁRIO 

1.2.5- Discursos do Expediente ( Continuaçio) 

SENADOR ADERBAL JUREMA, como Líder­
Atuação do professor Roberto Magalhães à frente do 
Governo de Pernambuco. 

1.3- OR,DEM DO DIA 

- Requerimento nv 57/S5, requerendo urgência 
para o Ofício S/2. de 1985, do Governador do Esta· 
do do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crédito 
externo no valor de cinqüenta milhões de dólares. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

- -Requerimento nv 58/85, solicitando urgência 
para o Ofício S/8, de 1985, atravês do qual o Prefeito 
municipal de Anápolis (GO), solicita autorização do 
Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
3,500~000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares, 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nv 26/79, que acres· 
centa parágrafos ao art. 517 da consolidação das Leis 
do Trabalho. Votaçilo adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 2/80, que dispõe 
sobre a escola e a nomeação dos dirigentes das Fun~ 
dações de Ensino S~perior. votação adiada por falta 
de quorum. 

- Pi:Ojeto de _Léi d()Senado nv 340/80, que acreS~· 
c_enta parágrafo único ao -arC037:l_da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando _à empregada com 
-PrOle o direito à jornada dC trabalho r~duzida,_ com 
remuneração proporcion!!l. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nv 18/80, que dispõe · 
sobre aposentadoria especial do mllsico. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade). Votação adiada 
porTatá de quorum. 

- Proje_to de Lei do_ Senado nv 320/80, que revoga 
ã.-Lel'nv-6.8TS, de 19 de agosto de 1980-, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con· 
selho Nacional de Imigração e dá outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quonun. 

1.3.1- Discursos :após a Ordem do Dht 

SENADOR ODACIR SOARES-Proposta de re­
forma agrária da Nova Repóblica. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Proble-
mática fuiidiá!ía: - -

SENADOR NELSON CARNEIRO - Reivindi­
cações de militares reformados, 

SENADOR CARLOS ALBERTO- Providências 
para a recuperação da economia do Município de 
Macau-RN. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Aprovei­
tamento dos funcionários da agência do Banco Auxi~ 
liar,_ c;i_e Juazeiro-BA. 

SENADOR GASTÃO MULLER -Apreensão 
das entidades de classe, ligadas ao setor da cons-­
trução civil do Estado de Mato Grosso, a respeito do 
programa habitacional do BNH naquele Estado. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO -Faleci­
mento de J;>om Fernando Gomes dos Santos, Arce· 
bispo de Goiânia. Reivindicações dos sojicultores na~ 
cionais. 

SENADOR NIVALDO MACHADO - Sesqui­
centenário .da cidade do Salgueiro-PE. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Agilização na 
:-:~tramitação do Decreto-lei n" 2.277, de 2·4~85, no 

CongresSo Nacional. 

1.3.2- Designação da O~em do Dia da pr6xfma 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 91• SESSÃO, EM 5 DE JUNHO 
DE 1985 

2. I -ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

-Projeto d~ Lei do Senado n9 93/80, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de divulgação, em cinema, 
rádio e televisão, da H-istória do Brasil ou de seus vul­
tos. Aprovado, em Prinleiro turno, com emendas. Ã 
Comissão de Redação. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Oireiór Administrativo 

MtRIO ,CÊSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor: lndusfrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Dii-etor Adjunto 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 
. 303/80, que dã nova redação ao item IV do art. 49 da 

Lei n"' 6.226, de 14 de julho de 197.5. Aprovada. À Câ­
mara dos Deputados. 
~ Redação f mal do Projeto de Resolução nl' I /85, 

que dispõe sobre a incorporação aos proventos de 
aposentadoria de servidores inativos do Senado Fe· 
deral, da gratificação de nível superior e dâ -outras 
providências. Aprovada. Â promulgação. 

--ProJeto de Lei da Câmara n"' 166/84, de iniCiati­
va do Senhor Presidente da República, que autoriza a 
reversão, ao Estado de Mato Grosso, dQ tcrr_eno que 
menciona. Aprovado. Ã sanção. 
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2.2.i - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR ODACIR SOARES- Observações 
sobre a atuação do~Sr. Angelo Angelin, à frente do 
Governo do Estado de Rondônia. 

2.2.3- Designação da Ordem do Dia da próxima 
seSsão 

2.3- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Sendor Humberto Lucena, proferido na 
sessão de 4-6~-85. 

-Do Sr. Sen:idor Alexandre Costa, proferido na 
sessão de 4-&.85 . 

-Do Sr. Senador Henrique Santillo, proferido na 
sessão de 4-6-85. 

4-ATAS DE COMISS()ES 

5-MESA DIRETORA 

6-LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 90' Sessão em 5 de junho de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Passos Pôrto,;]oão Lobo, Martins Filho e Alberto Silva 

ÀS 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-S]i PRE-. 
SENTES OS SRS, SENA_DORES,: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Eunice Michile_s -
Odacir S_o_ares - Hélio . Gueiros ~ JC?:~o Castelo -
Améric(:{ de Souza - Alberto Silvei. - Helvídiõ Nunes 
~ jOãç Lobo- Cesa.J;'_ Ca.h. ~ josé Lins- Virgílio Tá­
·~ra - Moacyr I;:fuarte-. Martins Filho....::. }-lunlberto: 
Lucena - Marcondes Gadelha ...:... -Milton Cabral -
Aderbal Jurema -_Cid Sampaio- Nivaldo Machá.do 
'-.Luiz Ca~cante -l..ourival Baptis_ta- ~assos Pôrto 
-Jutahy Magalhães - Lomá.nto Júnior - Luiz Viana 
__,.... Nelson CimeirO - rkoberto Saturnino -""" Itamar 
Fran_co - M!lrilo Bad~Í'ó- Fernan~o Henrique Cai-dó- . 

..so ~ Severo Gomes.- Henrique Santillo -"Mauro Bor­
·ges- Benedito Ferreira- Gastão Müller- Marcelo 
:Miranda- Roberto_ Wypych- Enéas Faria- Jorge 
Borphauset;t_- ~oit_,Vargas- Alcides Saldanha-­
Ocfávio Cardoso.· 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de 
presença acusa o Compareciniento de 44 Senhores Sena­
dores. Havendo mí_mcto regimental~ declaro aberta ases-, 
são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos_ trabalhos. 
O Sr. 19-Secretãrio irá proceder i\ leitura do Expedien-. 
~ . ~ 

J;:_ lido o scg_uinte 

PARECERES 

PARECERES 
N<>s 115 e il6, de 1985 

Sob.re_ o Projeto de Lei da Cimara nt 251, de 1984,. 
(na orlgaD, n9 4.517-B, de 1984), que ''altera a estru­
tura da Categoria Funcional de A!IOistente Sodal, do 
GrupO:.Outi'as Adrldades de Nlvel Sapmor, e dá ..,.. 
_tru pl'ovidêntlu". 

PARECER N• 115, DE 1985 
Do Combslo de Senlço l'lilllleo cr.n 

Ke1-:, Se~!'dor !f!:l!'(dl,o -~!l.IIÇI! 
~~O Projeto de Lei n• 251, de 1984, (Projeto de. Lei n• 
4.5 17-B, de 1984, na Câmara dos Deputados),, "altera a 
cstq1tur~ da Ca~oria Funcional de Assistente Social,' 
do Grupo-Outras Atividades de Nfvcl Superior .. , dé que 
trata a Lei n" 5.645~ de 10 de dezembro de 1970. 

· 2: "-OriundO de Mensagem do ~der Exo::ut~vo, a prO-
posição destaca a progressã,o funcional como forma de 
preenchimento c;los cargos da classe especial e das inter­
mediãrias da Categ"oria ~uncional de Assis_tent~ S9cial, 
~leva servidores ·-de referência funcional, mantidas ~o-

fini, com a ressalva que estabelece, as atuais referências 
de vencimento ou salãrio, e determina qu~ "a nova estru­
tura das classes da Categoria Funcional de Assistente 
Social não prejudicarão a tramitação e a solução de pedi­
do.s de transferência e movimentação de servidores, apre.­
senta·ctos até a data da vigência desta lei". 

3. A ÕJ.atéria, há tempo, vem sendo objeto de preocu-, 
pação dO DASP, que encaminhou anteprojeto ~ SE­
PLAN. 

ESclarece o DASP, na Exposição de Motivos n• 153, 
de 9 de outUbro de 1984~ Que na formulação de anti­
projeto .. "'foram ateÍtdidas todas as form~idades concer­
nentes à reestruturação da Categoria Funcional de Assis­
tente Social, incluSive a fiberação de recursos orçamcn­
târios a vigorar em 1" de janeiro de 1985". 

4., Diante do posto, c na esfera de compet.encia desta 
·Coníisslo, o parecer é pela aprovaçio do presente proje­
. to deJ~.Jle. i_ni._e,YW.va do Poder Executivo. 

Sala d~ ComiSsões, em 22 de maio de 1985.- Alfredo 
Campos. PreSidente - Hehidio Nunes, Relator - Hélio 
Gueiros - JoH UoL 

PARECER N• 116, de 1985 

Relator: Senador Jorge Kalume 

O projeto de lei em tela, encaminhado pelo Poder 
· EXewtivO, nos teimos do art. 51 da Constituição Fede­
r3Çóbjetiv~ aitcrar ·a estrUtura da Cate&Oríã ~uiiCiõnaf 
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de Assistente Social, do Grupo- Outras Atividades de 
Nível Superior. 

Resultou a matéria aprovada na Casa de origem, após 
as manifestações favoráveis das Comissões de Consti­
_tuição e Justiça, de Serviço Público e de Fínanças. 

Neste órgão revisor pronunciou-se pela aprovação a 
Comissão de Serviço Público Civil. 

Cabe-nos, nessri passo, a anâHse da proposição sob o. 
enfoque financ_eiro. _ -

Consoante esclarece a exposição de motivos que 
acompanha a mensagam presidencial,- a medida de hâ 
muito acha-se em estudo no âmbito do Poder Executivo 
que, face a dificuldades financeiras tem protelado o seu 
encaminfiamento ao Legislativo. 

A providência, cabe assinalar, harmoniza-se com··as 
diretrizes adotadas relativamente ao disciplinamento es~ 
tabelecido pela [..ei nf 5.645, de 10 decfezembro de 1970, 
preceituando o parágrafo ónico do art. l"' do projeto que 
0 preenchimento dos cargos da classe especial e das in~ 
termediárias far~se-á mediante progressão funcional ou 
outras formas regulares de provimentos. . .. 

Em síntese, O projeto estende à _Categ~ria d(!~ Assis- . 
tentes Sociais a nova estrútura funcional que posiciona 
os servidores atualmente inclufd_os nas referências NS-1 
a NS-4 na referência NS-5, illid:al da classe A. __ 

·No que diz· respeito ao aspecto fin~nceil-o, nada pode 
ser oposto à proposição, uma vez que a-desp_esa com a­
execução da medida correrá à conta das dotações pró­
prias do Orçamento da União e das autarquias federais. 

Tratando-se de proposição que s_e 1-eveSte de ínegáV~l 
interesse .. público e incorfen~o óbice _<ie, natur~ª­
jurfdico-fmanceira;-opinamo.S· p·ela sua aprova~ão. 

Sala das .Comissões, em 4 de junho, de 1985. - Lo­
manto Júnior, Presidente ........ Jorge Kalume, Relator -
João Castelo-· Cid Sampaio- América de Souza -Ju­
tahy Magalhães - Marcelo Miranda- Alcides Saldãnha 
- Carlos Lyra. 

O SR. PRESIDENTE (Pássos Pôrtoj- O Expediente_ 
lido vai à publicação.: . 

Sobre a mesa, projetos de lei gue vão ser lidos pelo Sr. 
11'-Secretário. 

São lidoS Os seguintes 

PROJE10 DE LEI DO SENADO 
N• lSS, de 1985 

Revoga dispositivo da Lei de Imprensa, com vistas 
a exduir a possibilidade de apreensão de periódicos 
por ato do Ministro da Justiça. 

O Congresso Nacional d-eCreta:--·· 
Art. 11' É revogado _o ~:!_rt. 63 da Lei nl' 5.250, de 9 de 

fevereiro de f967, qu~. "regula a liberdade de manifes­
tação do pensamento e de informações". 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. · 

Justificação 

Essa possilibidade de a autoridade admirdstrativa, nO 
caso o-Ministro da Justiça, determinar a apreensão de. 
periódicos, tal como prevista no art .. 63 da Lei de Im­
prensa (Lei n~> 5.250, de 9 ªe fevereiro de 1967), ê wp.a 
violência inaceitável no regime democrático, incompatí­
vel com as pregações que nos conduziram à instauração 
de uma nova e promissora República. 

Por isto, na Oportunidade mesma em que se retomam 
multas das liberdades usurpadas durante os anos do au­
toritarismo, impõe-se a revogaçã.p de tal dispositivo que; 
aliás, no momento, é uma reivindicação da Ordem dos 
Advogados. do Brasil. 

Sala das Sessões, em 5 de junho de 1985 • ..,.._ Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.250, DE 9 DE fiEVER.EIRO DE !967 

• . • . . • • • ~.- •••••••••• - ·-· ~.......-~* ..-.-·- ••• ~. ~ •• - •• - ••• 
Art. 63 .. Nos casos dos incisos I e li do art. 61, quan­

do a situação reclamar urgência, a apreensão poderá ser 
determinada, independentemente de mandado judicial, 
pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

§ I'~ No caso deste artigo, dentro do prazo de cinco 
dias, contados da apreensão, o Ministro da Justiça sub­
meterá o seu ato à aprovação do TriPunal Federal de Re­
cursos, justificando a necessidade da medida e.. a urgência 
em ser tomada, e instruindo a sua representação com um 
exemplar do impresso que lhe deu causa. 
. -§ 2~> Q_ Ministro relator ouvirâ o responsável pelo 
impresso no prazo de cinco dias. e a seguir submeterá o 

· processO .a julgaffiento na prímeira sessão do Tribunal 
Federal de Re~os. 

§ 3Y Se o Tribunal Federal de Recursos julgar que a 
apreensão foi il~al, ou que não ficaram provadas a sua 
necessidade e _urgência., ordenará a devolução dos im­
pressos e, sepdo possível, fixará as perdas e danos que a 
União deverá pagar em conseqUência. 

§ 49 Sé-no prazo previsto no§ I"' o Miilistro da Jus­
tiça não submeter o seu ato ao Tribunal Federal de Re­
cursos, o interessado poderá pedir ao Tribunal Federal 
de Recursos a Hberação.do impresso e a indenização por 
perdas-~ danos~ Ouvido o M.~nistro da Justiça em cinco 
diãs,_ o pl-oc~sso _serÁ julgado na primeria sessão do Tri­
bUnal Federal de Recursos. 
........... ·- ......... ____ .... ·-··.- ... ·~· ·-. --·· . 
. Art .. _61. .Estão sujeito$ à apreensã_o os impressos 
que:_ -

(_ contivC?tem propaganda de guerra ou de precon­
ceitos de raça ou de cla_sse, bem corno os que promove­
rem incitamento à subvet-são da ordem polítiCa e Social. 

li -Ofenderem a moral pública e os bons costumes. 
§ l"' A apreensão prevista· neste artigo será feita por 

ordem judicial, a pedido çfo Ministério Público, que o 
fundamentará e o instruirá com a.representação da auto­
ridade, se houver, e o exemplar do impresso incrimina­
do. 

§ 2., O juiz ouvirá, no prazo máximo de 24 (Vinte e 
quatro) horas, o responsáVel pela publicação ou distri~ 
buição do .impresso, remetendo-lhe cópia do pedido ou 
representação. 

§ 3"' Findo esse prazo, com a resposta ou sem ela, se­
rão os autos conclusos e, dentro de 24 (vinte e quatro) 
horas, õ juiz- dará a sua decisão. 

§ 4~> No caso de deferimento de pedido, será expedi~ 
do um mandato e remetido à autoridade policíal compe-­
tente, para sua execução. 

§ 5"' Da decisão caberá recurso, sem efeito suspensi­
vo, para o tribunal competente. 

§ 6'~ Nos casos de impressos que ofendam a moral e 
os bOns costumes, poderão os Juizes de Menores, de ofi~ 
cio ou mediante provocação do Minist~rio Públicq, de­
terminar a suá apreensão imediata para impedir sua cir­
culação. 

· · · · · ·- · · · · · '7I;c~~~;ã~.a: c:~~;;~i~àd-~;·~:;ttb~::) 

PROJE10 DE LEI DO SENADO 
N• lS6, de 1985 

Altera dispositivo da ConsOlidação das Leis do 
'fraJ?alho~-. aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 
I943. 

O Congrci:So Nacional dec!-et"i: 
Art. I~> O artigo 192 da .Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n.! 5.452, de 1943, 
passa a· vigorar com a seguinte redaçãQ: 

............ ,:.·. ·- ..... ~~ ··-. ·, ......... ; . :·. ~ --~·: ... ~· .. -
""Art. 192. O exercício de trabalho em con­

dições insalubres, acima dos limites de tolerância es­
tabelecidos pelo Ministêrio do Trabalho, assegura a 
percepção de adicional respectivamente de 40% 
(quarenta por cento), ~0% (vinte por cento) e lO% 
"(dez por cento) do salário percebido pelo trabalha­
dor, segundo se classifiquem nos graus máximo, mé­
dio e mínimo. 

••r••••••~••••••••••••••.o••.•••••••••••-'-··----·~· 

Art. Esta lei" entra em vigor na data da sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio . 

Justificaçilo 

A alteração que ora propomos ao Decreto-lei n\"' 5.452, 
de 1943 -Consolidação das Leis do Trabalho-, tem a 
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finalidade de_corrigir distorções da Legislação Trabalhis­
ta, na forma do atualmente estabelecido. . -. 

Os artigos 192 e 193 da CLT ao disporem sobre are­
muneração adicional derivada do trabalho exercido em 
condições de insalubridade e de periculosidade, o fazem 
de maneira injustificadamente distinta. Assim, o artigo 
192 determina que os adicionais de insalubridade ali de­
finidos sejam calculados sobre o valor do sal~rio f!IÍ_ni­
mç, enquanto que o artigo 193, ao tratar do adicional de 
periculosidade determina que os respectiv·os perce-ntuais 
sejám. calculados tomando-se por base de cálculo o valor 
jo salário do trabalhador, q~e pode ser, naturalmente, 
maior que o.sal~rio mlnimo. 

Na verdade, entendemos que os riscos do trabalho 
exercido em locais insalubres, tanto para -a sa~de como 
para a integridade física do indivíduo, são tão Srandes 
quanto o· risco pelo desempenho de atividades em con­
dições de periculosidade, razão pela qual propomos que 
a proteção ao_trabalhador seja a mesma nas duas si­
tuações, istO é, que o cálculo dos percentuais das respec­
tivas i"emunúações adicionais seja feito tomando-se por 
base o salário nominal do trabalhador. Atente~se para o 
dJs[:iostá nO parágrafo segundo do mencionado artigo 

··r93, -êstabe"lecendo que: .. "O empregado poderá optar 
pelo adicional de in.salubridade q_ue porventura lhe seja 
devido". Ora, se os benefícios se confundem a ponto de 
ser facultado ao empregado optar por um ou outro, ê na­
tural que eles tenham tratamento semelhante, pelos idên­
ticos riscos que conferem ao trabalhador. Esta fórmula, 
a nosso ver, é efetivamente mais justa, razão pela qual 
a<:reditamos na acolhida, pelos nobres Congressistas, do 
presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 5 de junho de 1985.- Guilherme 
Palmeira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 5.452, _ 
DE l' DE MAIO DE !943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 192. O exercido de trabalho em condições insa~ 
IUbres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo 
Ministério do Trã.balbo, assegura a percepção de adicional 
respecti!a':"en_te d~ 40% (quarenta por cento), 20% (vinte 
por cento) e lO% (dez por cento) do salário minimo dare-­
giio, segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e 
niíríimo. 

·• .. ·~ ... -..... -·· ·-·· ... -... -.. ~·-. ~ ... -.... -- ...... . 
(As Comissões de Constítuü.:fio e Justiça e deLe­

iflslação_ S9âal.) . 

~o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos 
serão publicados e remetidos às Comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a ·palavra ao nobre Senador Roberto Satur­

nino, como Líder do PDT~ 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
Líder, prolluncia o ·seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. PreSidente, Srs. Senadores: 

No período do autoritarismo, houve muita inter­
venção em sindicatos, houve muita demissão de grevis­
tas, houve muita punição de dirigentes da classe traba­
lhadora. Esperava-se, entretanto, que tais coisas não voi-

-... : tasse.m .. a acontecer durante a Nova República, depois de 
Instaurada a Nova R_epública, com todos os seus com­
promissos de liberalização e de respeito à classe traba­
lhadora e às suas organizações. No entanto, Sr. Presi­
dente, voltaram a acontecer, especificamente na Empre­
sa de Correios e Telêgrafos, -na Diretoria do .. Rio d-e Ja­
neiro. Houve, como sabem os Senhores Senadores, uma 
greve de empregados da ECT, greve motivada pelo des· 
cumprimento, e um descumprimento repetido por duas 
vexes, de acordos firmados entre a empresa e a Asso­
ciação dos Empregados da ECT. Tratava-se de uma rei­
vindicação que vinha ocorrendo há. muito e que tentava 
.miilorar os sacriflcios daqueles funcionãrios abnegados 
que cumprem as funções características da Empresa de 
Correios e Telégrafos. 

Só- para ilustrar, Sr. Presidente, com a figura mais no­
tória. com a figura mais simpãtica desse corpo de funcio-
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nârios, vale lembrar que os carteiros-são empregados que 
têm uma jornada de trabalho árdua, de quarenta e oito 
horas, chegam a caminhar a pé, às vezes, até quinze QUi=­
lômetros por dia, portando uma sacofa, com algumas âe­
zenas de quilos, em condições, por conSeguinte, muito 
adversas e com salârios realmente muito defasados, defa­
sagem essa acumulada ao ~ngo .do tempo nos reajusta­
mentos sempre inferiores à taxa de inOaç;ão. Houve, por 
conseguinte, Um11 negociaç o no princípio do ano entre· 
os empregados representados pela sua aSsociaÇão legíti­
ma, reconhecida pela empresa - ar, a díreção da empre­
sa. Foi firmado um acordo, que f_oí_rompido uma vez e 
os empregados voltaram a pro!_esi!!_r, retomaram a negO­
ciação. Reafimu~do_ o acor_do, foi_ rqmpido pela segunda 
vez. Foi então que os empregados da_ECT enlrararii em 
greve_no RiQ de Janei_ro, como _entrarâm ein SãO P~ulo e 
em outras cidades do BrasiL --:- · 

Tratava-se de uma greve moüv:ida·p-Õf -nizões- profun-­
damente justas porque reclamavam, por esta ví.a, do 
rompimento de acordo que havia sido oficialmente:_ fir­
mado. E tanto foi ju~ta ii"g"~eveqT1e o piôprio Governo 
não decretou a sua ilegalidade, isto é, tacitamente a reco­
nheceu, os entendimentos se prõcessaram e o moviiDentô 
de paralisação veio a cessar, ou·s-eja, os empregados vOl­
taram ao trabalho. 

Pois não é que, Sr:Presidente, depois de cessado o mo­
vimento paralisador e voltado os empregados ao__tr_@_ª_­
lho, exatamente 4 ou 5 dias depois, no dia 20 de maio úl­
timo, a Diretoria do .Rio de Janeiro, da Empresa Brasi.:. 
leira de Correios e Telégrafos, demitiu sumariamente, ar­
bitrariamente, autoritariamente toda a Diretoria da As­
sociação dos Empregados da ECT no Rio de JaneirO, 
Diretoria esta que, naturalmente havia liderado o movi­
mento, porque tinha a responsabiiidade de Iíderar _a das- __ 
se. Foram 20 empregados ao tQdo demitidos, exatamente 

· os 20 pertencenteS à Direção da Associação. E ameaça 
ainda, a própria Diretõiíã da ECT, de ampliar essas de­
missões com novos :casos_que vão surgindo pela natural 
solidariedade da classe aos seus dirigentes demitidos. 

As demissões, Sr. Presidente, foram feit{ls por expressa 
determinação do Ministro das Comunicações. Não foi 
nem mesmo uma decisão da alçada do Diretor Regi9na! 
da ECT, mas unta decisão determinada, decidida e orde­
nada pelo Sr. Ministro Antônio Carlos Magalhães. 

Sr. Presidente, quero pois, diante desses fatos, expres­
sar meu protesto, protesto meu pessoal, protesto d_o m_r:u 
Partido, protesto firme, decidido, elevado. Sef que de 
nada vale fazer apelos. O Sr. Ministro Antônio Carlos 
Magalhães não é das personalidades mais sensíveis ao 
chamado apelo. Por conseguinte. prCfirO, ao invés de fa­
zer apelo, deixar aqui o meu protesto com a maior vee­
mência - o protesto e a cobrança! Afinal, a Nova Re­
p6blica não veio justamente para acabar com o autorita­
rismo? E se veio para acabar com o autoritarismo, como 
usa a força autoritariamente para intimidar os emprega­
dos, para reprimir a sua organização legitima, a sua as­
sociação reconhecida ofici_alrn~nte, de forma violenta, 
que faz lembrar, enfim, os velhos tempÕs dO aÕtoritaris-:_ 
mo que todos_ os brasileiros julgavam terem sido _supera­
dos'! 

Afinal, qual são os ideais da Nova República? Esta é a 
pergunta que fica, ·sr. Presidente. Deixo- aqui registrada 
esta indagação, deixo registrado o meu protesto firme, 
elevado; deixo registrada minha solidariedad~ e a do 
meu Partido- PDT- com os empregados da ECT que 
foram atingidos por esses atos arbitrários de demissão. 
que pretende exatamente coibir a sua_ ação organizada 
através da sua legítima associação. _ - -

Era 'o que cu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a: 
pal3.vra ao nobre Senador Mãrio Maia. · 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
·seguinte discurso.)- Sr. p!esidente, Srs. Senad_ores: 

No momento em que se comemora o Dia Nacional do 
Meio Ambiente quero trazer à esta tribuna um tema que, 
lamentavelmente, estã se tornando a triste e inexorãvel 
rotina da Amazônia._;_ ___ ª devastação da floresta. 

Certamente não é a primeira nem serâ a última vez em 
que se ouvirã falar na destruição da floresta amazônica; 

cabe, entretanto, renovar o alerta à Nação visto as di­
mensões catastró_ficas assumidas pelo processo. 

Durante muito tempo as reiíOeS_ tropicaiS do planeta 
resiSfi"ram como a -última fronteira da ciVilização ociden­
tal; ~tualmente, mercê dq_ prOcesso globalizante de de~ 
senvolvimento, os ecossistemas florestais tropicais passa~ 
ram a se:r-intértÍpestivilmente- coloniza<;los na busCa_ da 
utilizaçãõ_.de _se_qs cecursos naturais até eiilão in~lora~ 
dos. - -

Entretanto, os programas de desenVolvimento e as 3s­
sínl--chamadãs iniciativas pioneii-as - lembremos da 
"Fordlândia" e mais recentemente do "Projeto Jari" -
enContram uma grande barreira à sua eficáCfã: oS ecos:. 
sistemas trópicals, embora abriguem os bioma·s de maior 
riqueza- e diversidade na face da Terra são, igu<l:lmente, 
os menos conhecidos. 

A ·exploração sustentada dÕ-S ecossistemas tropiCais-, 
passa, obrigatoriamente, pór um ·reconhecimento apro­
fundado de sua estrutura e funcionamento, uma veZ-que _ 
devido àS suas características peculiares a extrapolação 
doiconhecimerifos gerados em ecoSSistemaS temperados 
do_Hemisferio Norte é altamente desaconselhável e pode 

-trazer conseqüências negatiVas. 
-A-- nível lnundiãl, · em retafóriõ patrocinaôo pela 

úNESCO, FAO e pelo Prograrha das Nações Unidas 
para o Meio Anlbiente, renOmadOs ciehtistas.-especi3.1i­
zados em ecossistemas florestais tropicais: tiverarp a 
oportunidade de discorrer sobre as florestas situadas na 
Melanésia, na África, na lndia, na Matâsia e' na América 
do SUl; em todos oi _trabalhos ~xpressou-se a~ preocu­
pação pela cresGtote devastação dos ecossistemas tropi­
çais. _ E_m ,alguns p-aíses, Já iniciou~se o processo de repo­
siçãO nôrestal e de manejo adequado das florestas. 

Esta destruição se deve ao fato de que, contrariamente 
ao que faz pensar o porte majestoso das florestaS tropi­
cais, _estes sistemª§l são extremamente frágeis, sensíveis, e 
dependem fundamentalmente do total anual_ de chuvas e 
de uma complexa cadeia de interações entre a fauna, a 
flora e o meio físico. 

A.s-florestas tropicais constituem uma Constante suces­
são de"fases de desenvolvimento, onde cada ãrea exibe 
um padrão c_omplexo e intrincado de componentes das 
diversas espécies ali presentes, conferindo ao sistema. 
como um todo. uma resistência limitada às modificações 
e pressões exercidas peta Homem. Nos dias de hoje, de­
vido às formas e à persistência das intervenções dos pro­
cessos de ocupação das florestas estã ocorrendo a perda 
da caPacidade de auto-regulação, o que resulta na ruptu­
ra da estabilidade dinâmica destes ecossistemas e, por 
fim, em sua devastaçãO. -

Os ecólogos que estudam os ecossistemas tropicais 
alertam para o fato de que, nestes sistemas, os mecanis­
mos de reprodução e propagação da flora estão intima­
mente associados à fauna e deve-se pensar, concomitan­
temente, na proteção de sistemas ditos "sistemas c_o­
evoluídos" e não simplesmente em proteção de espécies. 

Por outro lado, há evidências de que nas florestas tro­
picais oS- iiuti'ientes não estão estocados nos solo:>, mas 
nos vegetais, o que pode explícar a presença de florestas 
exuberantes sobre solos pobres, A erradicação de_ tab 
florestas implica em deixar a descoberto solos relativa· 
mente pobres, que ou necessitariam de grande quantida­
de de insumos agrícolas ou seriam tota(mente improduti­
vos para os processos agrícolas convencionais. 

Por essas razões, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se qui­
sermos falar em colonização dós tfópicos, temos que 
aprender, antes de mais nada, a conviver com a diversiw 
dade das ~pécies tropicais e com a complexidade do 
meio natural. Duas questões bâsicas necessitam sei' abor­
dadas com a mâxima urgência: 

Como, e em que extensão, os ecossistemas tropicais 
brasifeiros poderão suportar a crescente demanda de sua 
utilização? 

Em que extensão os conhecimentos atuais sobre ecolo­
gia de nossos ecossistemas eStão sendo utilizados para o 
balizamento de políticas de desenvolvimento nas regiões 
de fronteiras? 

Sabemos, nós da Amazônia, que todos os anos, neste 
período que se inicia, é retomado o ritual devastador da 
derrubada de florestas e das intermináveis queimadas 
para a foriiiação de pastagens. Como agem as autorida-
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des responsáveis, diante deste espetáculo dantesco'! 
Quais são _s_uas _limitações? Qual é a política para o setor? 

No, assim denominado, "'crescente agropastoril", 
áreas florestais ainda desconhecidas cientificamente es­
tão sendo dizimadas para a introdução indiscriminada e 
predatória do gado. 

A exploração abusiva de madeiras nobres, cujo nóme--­
ro de madeireiras ê atualmente desc-onhecido,~. por ou­
-tro lado, ·um fator altamente relevante para o processo 
de destruição da florestã amazônica. As centenas de ma~ 
deircira-s, agindo desordenadamente, estão destruindo, ·a 
cada dia, o pãtririlOnio genético dos recursos florestais 
amazônicos. 

Somam-se à caça predatória, as derrubadas e queima­
das que dizimam as populações animais indispensáveis à 
m::wut~;nção do equilíbrio ecológico, uma vez que as re­
lações fauna-flora são, como jã dissemos, extremamente 
importantes. 

No BrasH, pade_cemos do esquecimento do nosso pas­
sado de cOlonizadores. O destino da Mata Atlântica de­
veria ser um alerta aO que eStamos presenciandO na bvr­
da externa do extremo Sul da Amazônia. Não deve_mos 
reproduzir no Norte, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os 
erros ceometi_dos duran~e a colonização do litoral e do Sul 
do País. Não podemos avançar consistentemente para o 
desenvolvimento se não somos capazes de aprender com 
os nossos erros ç evitar a dilapidação do nosSo -patrimô­
nio naturaL Não podemos aceitar, passivamente, a pre­
sença de grupos "neo-colonizadores" que, vindos das re­
giões -desenvolvidas do País, penetram no No r te repro­
duzindo o mesmo espírito aventureiro dos colonizador~S: 
europeus do século XVI, que buscando enriquecer as 

.- cortes destruíram os ben~ naturais das colônias. 

Os vastos espaços amazônicos podem e devem acolher 
e proporcionar a sobrevivência e o desenv_olv_ii"ri~Dto da­
queles que buscam neles seu novo lar, mas devemos exi~ 
gir, imperiosàrri.ente~ o respeito à floresta e às culturas re­
gionais. 
-f: inaceitãvel observar, como o fazemos em nosso Es-. 

tado natal, a agressão cultural que perpetram os grupos 
econômicos virtdos do Sul sobre os seringalistas nativos. 
com o objetivo de extorquir, a baixo custo, matas que 
são sacrificadas para o pastoreiro. 

A ganância não respeita sequer e, principalmente, as 
reservas indígenas que são invadidas, por estímulo de 
madeireiros inescrupulosos, para o corte de madeiras de 
lei. 

Ao presem::iar fatos tão degre.dantes não podemos dei­
xar de inquerir sobre os impactos ambientais e as seqUe­
las que poderão advir da expansão da fronteira agrícola, 
de um modo desordenado. 

Urge repensar os programas de desenvolvimento, in­
corporando, significativamente, as variâveis ambientais. 

Deveinos reforçar, em especial na Região Amazônica, 
a Proteção e a pesquisa sobre a ecologia. O que antes po­
deria parecer retórica hoje é realidade: não estamos colo­
nizando a Amazônia, estamos em verdade, destruindo-a. 

·Os 8randes programas ·e os projetos de investimentos 
na região devem ser, com a maior brevidade, objeto de 
·avaliação de seus impactos ambientais. Temos a legis­
lação para isto, necessitamos partir para uma ação enér­
gica. 

Necessitamos equipar os Estados para que possam ze­
lar pela coerência entre o equilíbrio ambiental e os pro­
cessos de desenvolvimento. A grande maioria dos Esta­
dos da região Norte ainda não dispõem de uma política 
a~biental. Quando ali ex.istem, os órgãos de meio am~ 
biCnte são poucõ estruturadas e pouco prestigiadas. A 
formação e a fixação de recursos humanos e a consoli­
dação de políticas estaduais de geração de ciência e tec­
nologia voltadas para nossa realidade revçstem-se, hoje, 
caráter de prioridade absoluta. 

A nível federal instamos à administração de: N ova_Re-_ .. 
pública a convocar, em especial, o Ministério do Desen­
volvimento Urbano e Meio Ambiente para, em conjunto 

-com os demais setores de governo, propor, em harmonia 
com os Estados da Amazônia, um plano de ação que se 
traduza concretamente em minimizaçào dos atos preda­
tórios hoje verificados e no direcionamento futuro do 
uso racional da floresta tropical úmida. 
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Ao Ministêrio da Ciência e Tecriologia,~ indicamos a 
urgência da adoção de diretrizes polrticas de desenvolviw 
mente de ciência e tecnologia em bases regionais. o re--· 
forço dos Centros de pesquisa que trabalham direciona~ 
dos para a Amazônia, CSI;?écialmente aqueles presentes 
na regíão e sob sua responsabilidade direta: o Instituto 
Nacional de Pesquisa da Amazônia-- INPA e e/Museu 
Emílio Goeldi. É fundamental para a geração de conhe­
cimentos sobre os ecossiste:m~ ama_zônic_os que esses __ 
institutos sejam reforçados em suas necessidades finanw 
ceiras e que estejam cada vez mais próximos dos gover­
nos da região. 

Ao Ministério da EduCação destacamos a premência 
de apreciação do lamentãvel estado em que se encontram 
os cursos voltados para o estudo da ecologia. N_ecessita~ 
mos, com a máxima hrevidade, reavaliar os currículos, 
as condições em termos de recursos humanos e financei­
ros e de infra-estrutura dos cursos que se colocam confo 
base para o estudo da ecologia. 

Não podemos continuar, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, a perpetuar, pela nossa omissão, os erros cometidos 
até hoje no processo de desenvolvimento da Amazônia. 

A convocação da Nação para a construção da Nova 
República traduz-se, igualm.ente, pela unfão em torno da 
preservação e utilização racional dos recursos ambien­
tais. 

Não há como falar em qualidade de vida sem que isto 
implique em manutenção da qualidade ambiental. O que 
ocorre ao longo da BR-364 é um exemplo do que poderá 
ocorrer em toda a Amazônia nos próximos anos. 

O moddo que está sendo gerado nas regiões periféri­
cas do ecossistema amazônico deverá influenciar decisi­
vamente no processo de ocupat;;ão global da Hiléia. Se 
permitimos hoje, Por omissão, práticas predatórias e 
destrutivas, teremos que responder por nossos atos no 
futuro, perante nossos descendentes e perante a História. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, trazemos estas consi­
derações, porque acreditamos que este Congresso Na cio~ 
nal, o Senado da República tem que se plasmar um pou­
co e dar um pouco mais da sua atenção para o que testa 
da grande floresta amazônica, porque não podemos dei­
xar acontecer com a grande floresta tropical o que acon­
teceu com a nossa floresta da Mata Atlântica que já nfo 
maís atinge 2% do que era quando o Brasil fora desco­
berto. 

Temos dados oficiais colhidos sobre a Amazônia bra4 

sileira no período de 1973 a 1985, fornecidos pelo satélite 
Landsat qual anunciou que 7 milhões e 700 mil ou sejam, 
77 mil quilômetros quadrados., uma área equivalente à 
metade da superficie do meu Estado, o Acre, e superior a 
vários Estados da Federação, como o Rio Grande do 
Norte, a Paraíba, Alagoas e Sergipe, e outros pequenos 
Estados, tinham sido devastados da nossa híléia, o que 
equivaleria a cerca de 2,96% da sua superfície; iSso, no 
espaço de 5 anos. Acrescenta ainda o estudo_ que a_taxa, 
de incremento por qUínqUênio fOra de 6.9%. Um ecolo­
gista, um cientista, que trabalha no Instituto Nacional de 
Pesquisas Espacíaís, o Sr. Fear_nside, fez um estudo inte­
ressante, crítico, s_obre os dados colhidos do Landsat, 
nesse período de 5 anos e chegou a uma conclusão muito 
alarmante para nós brasileiros e principalmente nós que 
habitamos, que queremos a Amazônia para o _beneficio 
nosso e das gerações vindouras. Ele afirma que a tendên­
cia ao desaparecimento total da floresta amazônica, em 
cada unidade da Federação brasileira era a seguinte: 
para o Acre haveria, a manter-se a tendência do incre­
mento da devastação da floresta, a floresta do meu Esta­
do já cataria totalmente devastada ao findar do ano de 
J 995; para o Estado do Amazonas, toda a floresta estaria 
completamente dizimada. arrasada, no ano de 2003; o 
Amapá é um pouco mais felizardo e é colocado no ano 
2159, quando terá a sua floresta totalmente devastada; o 
Estado de Goiás, Sr. Senador Benedito Ferreira, terá as 
suas florestas primárias totalffiente destruídas, a perma­
necer essa velocidade de destruição de abate de árvores, 
ao final do ano de 1988 ... 

O Sr. Benedlt~ Ferreira- V. Ex• me permite um apar­
te"? 

O SR. MÁRIO MAIA- Darei o aparte a V. Ex•, a,o 
terminar os dados estatísticqs que estou lendo aqui. 
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O ·MaranhãÕ terã as suas florestas totalmente arrasa­
das ao final do ano de 1990; Mato Grosso terá sua flores­
ta totalmente arrasada ao final do ano de 1989; Rondô~ 
nia., iiõ ano de 1988; Roraima, no ano 2002 e o Pará no 
ano de 1991. 

Temos razões para acreditar que isto aconteça, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, porque este ano o Serüígal 
Santa Fé, no Município de Xapuri, Município do Sena­
dor Jorge Kalume, está programado, no seringal de um 
dos proprietãrios do Sul que Compraram o Seringal San~ 

·ta Fê, a derrubada já começou e está previsto o_desmata­
lifeilto de 2.000 hectares, abrangendo cerca de 53 estra­
das de seringueiras. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Benedito Ferrei­
ra, com a permissão e a tolerância dã Mesa, porque acho 
este um assunto muito importante para o Brasil e para 
nós da Amazônia, em homenagem, hoje, que é o Dia da 
Ecologia, o dia em que comemoramos a preservação da 

.: natureza. ]"em o aparte o nobre Senador Benedito Fer-
reira. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senador Mário 
Maia, eu que tenho o privilégio de ter sido seu compa~ 
nheiro na Câmara dos Deputados, sou, talvez, nesta Ca­
sa, um dos que mais c.onhece a boa índole que orna o ca­
ráter de V. Ex• A sua inteligência, o seu equilíbrio e bom 
senso, sem dúvida alguma, ninguém pode pór em dúvida 
nesta Casa. Então, eu tenho que atribuir que V. Ex• estã 
sendo vitima dessa onda avassaladora que aí está, quan­
do jâ temos Ministro de Estado dizendo que a lei que ar 
está não tem que ser obedecida, porque ê: uma lei autori­
tária, porque é uma lei que tem que ser alterada. Logo, 
·essa lei não precisa ser respeitada. Então, tenho funda­
dos receíos de que V. Ex•, também, por inadvertência ou 
iludido na sua indiscudvel boa fé, sendo um Senador go­
vernista e sendo um dos responsâveís por este Governo 
que af está, deixa o próprio Governo numa situação real­
mente embaraçosa, porque, ao ler essas estatísticas e 
concordar com elas, V. Ex• deixa o IBDF numa situação 
difícil, visto que a legislação para a nossa região e para a 
Região Amazônica. já que abrange a metade, mais ou 
menos do tenitório do meu Estado, estabelece que an­
quela área a reserva florestal é de 50%. Logo, vê V. Ex• 
que é um absurdo imaginar que toda a população ama­
zônica de repente tornou~se marginal, tomou·se contra­
ventora, não respeita a legislação, não respeita as autori­
dades constituídas. Isto, a dar crédito a estes números, 
com os quais, como disse e quero enfatizar, V. Ex• sendo 
um homem ordeiro, respeitador das leis, realmente não 
pode, no fundo, concordar com essas estatísticas que V. 
Ex• acaba de ler, vez que estabelecem que a totalidade da 
floresta Amazônica vai ser destruída. Isso está contra o 
C6digo FJor~tal que está em vigor- repito -que esta· 
belece que 50% daquela área será de reserva florestal. V. 

__ ex'_ me desculpe por alongar o meu aparte, mas como 
seu amigo, por ser seu admirador, eu não gostaria que V. 
Ex• ficasse nesta equívo~ posição, que sei momentânea. 

O SR. MÁRIO MAIA - Eu agradeço o aparte de V. 
Ex• Sabe muito be~, V. Ex' que, infelizmente, neste 
País, há o dita popular de que as leis são feitas para não 
serem cumpridas. _No que diz respeito à criação do 
IBDF, das reservas florestais, dos parques florestais, sãO 
leis bem feitas, são leis bern estudadas e que definem bem 
as áreas, as zonas e a maneira como deve ser explorada a 
natureza, não só a natureza florestal como a natureza em 
seu todo. Infelizmente, nós sabemos que, na prática, isso 
não acontece, nobre Senador, a desobediência ê total. 
Não precisamos ir à Amazônia para sabermos que a lei é 
frustrada, que a lei é desobedecida. Aqui bem próximo, 
no centro do Brasil, como na orla atlântica, constatamos 
diariamente, através dos noticiãrios dos jornais, as inva­
sões não só -de reservas florestais, mas, inclusive dos par­
ques nacionais. O que se vê na prática e a deseducaçào, a 
filosofia imediatista do homem brasileiro quando ele se 
oontacta com a natureza, com a flora e a fauna. o seu 
instinto é imediatista, ele quer obter o bem imediato da 
natureza, ou para satisfazer as suas necessidades elemen­
tares ou, através de uma ambição maiort enriqueeer às 
custas da extração dos bens que a natureza lhe ofereceu, 
destruindo de uma maneira muitas yezcs irracional e in-
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conseqüente aquilo que a natureza levou milhares, cente­
nas de séculos, até milênios, para construir. 

Então, nobre Senador Benedito Ferreira, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores, para dar o exemplo de como a lei ~ 
desobedecida no meu Estado, todos os anos, eu estava 
citando o exemplo desse seringal de Santa Fé, que está 
programado para ser derrubado indiscriminadamente, 
sem se fazer um estudo prévio da prevalência das árvo­
res~ das espécies prevalentes na área, que é uma ârea ri­
qufsima de seringueiras e castanheiras, sem se falar nas 
outras espêcieS, Sem um estudo técnico-científico das es­
pécies nobres daquela região, estão prOgramados para 
serem derrubados, indistintamente, desde os arbustos 
das ãrvores, as lianas, e os cipós, 3té as árvores mais 
frondosas da natureza tropical amazônica, colnO soem 
ser castanheira, a seringueira. a itaúba, massaranduba, o 
mogno, o cedro, acariquara; jatobá., aroeir~ enfim algu­
mas dezenas de dúzias de árvores de grande valor econô­
mico no mercado internacional dos negócios da madeira. 
E essas árvores são derrubadas simplesmente para serem 
destruídas: a floresta é abatida c. depois de causticada e 
secada pelo sol, ateia-se-lhe fogo e é completamente des­
truida para, em seguida, ser jogado o capim e formar as 
pastagens. A finalidade é desocupar o espaço rico que a 
natureza ofereceu, com alto valor econômico, para ser 
ocupado por uma pecuária muito duvidosa, porque, de 
início, o capini é exuberante, mas com o passar do.s 
anos, as pastagens vão se tornando minguadas e a terra 
ficando estéril, não se prestando para qualquer pastagem 
depois de dez ou quíilze anos. · 

Dois mil hectares. como eu ia dizendo, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, abrangem nesse seringal cerca de cin­
qUenta e três estrada de seringueiras; cada estrada com­
porta, em média, cento e cinqüenta átvores, portanto, 
nada menos do que sete mil novecentos e cinqüenta se-­
ringueiras nativas. seculares, serão criminosamente aba­
tidas. Na mesma ãrea a prevalência média de castanhei­
ras corresponde ~ mais ou menos a metade, isto é, a três 
mil novecentos e setenta e cinco Bertholletia Excelsa. Se­
rão criminosamente também destruídas, sem contar as 
madeiras nobres, de lei, como as que aqui enumerei hlt 
pouco. 

Sr. Presidente, Srs. senadores, hã que se pôr um termo 
nessas devastações. 

O Sr. Gastã.o Müller- Permite V. Ex• um aparte, an­
tes que termine? 

O SR. MÁRIO MAIA- Com a permissão da Mesa, 
com a tolerância da Mesa, eu lhe concedo o aparte. 

O Sr. GastAo Müller- V. Ex• disse estatística não é? 

O SR. MÁRIO MAIA - Estatística colhida nos estu­
dos de cientistas ... 

O Sr. Gastio Müller- Sobre a devastação das matas. 
Eu lembraria a V. Ex•, em relação a Mato Grosso, aque­
la l'!is~ória do cidadão que desejava se estabelecer numa 
cidade e foi Eónsultar as estatísticas. E as estatísticas in­
formaram, para alarme dele, que 50% dos barbeiros da 
cidade eram tuberéulosos. E ele ficou totalmente alarma­
do, mas depois descobriu que a cidade tinha dois barbei­
ros; um era tuberculoso e outro não era. De modo. que, 
essa estatistica, em relação às matas de Mato Grosso. ~ 
piada. Domingo viajei, a convite do Governador de 
Mato Grosso, para instalar o início de uma cidade, de 
uma colonização. Voei de Cuiabá, no Bandeirante do 
Governador, até Aripuanã, uma hora e meia de mata 
Amazônica. Depois descemos do avião Bandeirante e 
passamos para um Sêneca e voamos mais meia hora va.le 
da mata amazôrúca, para chegarmos ao lugarejo de Pa­
nelas. na fronteira com o Estado do Amazonas, aonde 
vai se instalar essa colonização. Isso, só na direção de 
Aripuanã que é, aliâs na direção do seu Estado. Com re­
lação ao norte de Mato Grosso, são mil e quinhentos 
quilômetros de mata, praticamente, de Cuiabá até as 
fronteiras com o Estado do Pará e do Amazonas. Quer 
dizer, acabar com as matas mato-grossenses até 1989, 
para nós, mato-grossenSes ê pura piada de estatística. Ja­
mais força humana destruiria essa mata imensa. daqui a 
dois ou três anos. De modo que, Mato Grosso não con­
corda absolutamente com essa informação criada da es· 
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tatística, caindo no erro da história da cidade que tinha, 
estatisticamente, 50% dos barbeiros com tuberC;Ulose. 

O SR. MÁRIO MAIA- Senador Gastão MUlle_r_, po­
dem ser exageradas as estatísticas, mas o _que o ciç_ntista 
chama a atenção é para uma tendência; ele não faz_tuiiã 
afirmação. Ele diz: ·:s_e_QI;L.Rúw.~os apreciados ltoje con­
tinuarem na mesma tendência essas matas estarão des­
truídas dentro desse período". Mas que não seja, nobre 
Senador Gastão MUiler, no final deste milênio, dO ano 
2.000, e sim no ano 2.020, ou 2,050 .. ~ Para nós a dife­
rença é muito pouca, porque ela serâ destruída e se nó~ 
não fOi-mos afetados-por essa destruição ou _os _n_ossos_f!_-:_ 
lhos, pelo menos os nossos netos e biSnetos serão. E nã.o 
devemos pensar no hoje; temos que pensar no arnanliB. e 
no depois de amanhã. Na verdade, te!J)OS que pensar eril 
termos de séculos: daqui a Cem ou duzentos anos, co_m,o_ 
estarão as florestas amazônicas se não as explorarmos 
racionalmente hoje? ··· · '· 

Quando defendemos a tese da_ conserv~ação da natl:l~e-­
za da floresta amazônica nós não estamos contra as der-­
rubadas, a não ser as derrubadas criminosas, como def­
rubar e queimar, porque há meto_dologi~ e nós tein_os_ al­
gumas idéias de como se pode usar a floresta amazÔnica_ 
racionalmente, ao invés_ de dC$truHQ., fazendo-a crescer 
ainda mais, enriquecendo-a ainda mais. Seria o ·mêtodo 
de adensamento das espécies nobres da Amazônia, inclu­
sive nós estarnos.Ievando ~sa idéia ao Superintendente 
da SUDHEVEA, que seria a partir do adensanlento dOs. 
seringais nativos com a Hevea Braziliensls, e depois, com 
outras espécies novas. 

Essa idéia não ê um achado, não é um ovo de Colom­
bo, são métodos inclusive muito antigos empregados na 
Malâsia pelos ingleses, no fim do século passado, quan­
do as matas da Birmânia estavam sendo destruídas e en­
tão o governo inglês contratou um_cientista alemão ee,s­
te, na Birmânia, refloresceu as matas à custas dos pró­
prios nativos, incentivando plantações das espécies 
nobres, fazendo canteiros das espécies nobres para dar 
aos nativos oportunidades de plantarem nos seus roça­
dos, recompondo assim a natureza. Então, podemos fa­
zer na Amazônia também assim, antes_ que ela seja des­
truida. 

Nobre Senador Gastão Maller, atente bem para o fato 
de que até 1970 nós usâvamàs, o que para a derrubada 
das matas? O machado, o terçado e a foice·. E agora, nós 
usamos o quê? A motosserra, o correntãO, oS-d'esfolhri.zl~ 
tese o trator que derruba. Veja bem, as têcnicas de des­
matamento têm sido intensificadas de tal mãneira, com 
tanta rapidez, que até 1971 derrubávamos com os instru­
mentos clássicos mas de 1971 para câ quando entrou a 
motosserra, segundo estat[stica intefessante que anotei, 
com a motosserra um hectare é derrubado por um ho­
mem em 2 dias. Já com os instrumentos clássicos: o ma­
chado, o terçado e a foice, precisava de 8 homens para 
derrubar um hectare durante uma semana. Com o cor­
rentão, nas matas sectindârias, 5 homens derrubam_ 50 
hectares em apenas um dia; com o emprego dos desfo­
lhantes, um piloto num avião teco-teco, em 6 horas, é ca­
paz de destruir cerca· dç 100 hectares.=-

De modo que os métodos que são empregados hoje 
1são muito violentos contra a natureza, métodos que não 
dão _oportunidade para a reposição natural. O que se tem 
que fazer ê um estudo_ racional para_que, ao mesmo tern­

'po em que se faz a programação do abate das ârvores 
nobres, economi~mc;nte válid_as, se faça também um 
canteiro de reposição dessas árvores como os países de­
senvolvidos fazem: a Alemanha, a União Soviética, etc ... 

A nossa floresta é heterogênea; uma economia diferen­
te, mas cabe, também, porque a Birmânia tem uma flo­
resta tropical heterogênea e coube perfeitamente a repO~ 
sição das espécies nobres. Agora, na Sibéria, e nós sabe­
mos que a Taiga é urna floresta muito mais ampla do que 
a floresta tropical Amazônica, eles fazem o abate_ das ár­
vores de uma maneirã. racional, porque vão replantando 
os pinheiros seguidamente, como no Canadá se faz tam­
bém e nos Estados Unidos que agora estão procurando 
reflorestar várias partes do Vale do Mississipi­
Missoure. Enquanto os países de_senvolvidos estão pro­
, curando reflorestar os seus co_ntinentes1 as suas áreas de 
terra, nós estamos destruindo indiscriininadamente ãs 
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nossas matas e agora com uma agressividade incori:mm 
sobre a A..mazônia. 

O Sr. O~acir Soares- V. Ex• me permite um aparte? 

O .SR. MÁRIO MAIA~~--Eu dou o aparte Pãra con­
cluir, Sr. Presidente, com a sua paciência, ao Dobre Sena­
dor Odacir Soares, que é um acreano ilustre e um grande 
representante do vizinho Estado do Acre, que é Rondô­
nia, e que está muito mais agredida e muito mais destru,f­
da do que nós com a BR-364, que foi implantada de uma_ 
maneira não muito bem estudada e V. Ex• pode, no seu 

-.aparte, dar esse depoimento. 

o sr: Od~teir Soares- Eu queria, Primeiro, parabeni­
zar V~_Ex.-~Petíi oportunidade em que aborda, fio dia de 
hoje dedicad.o -à ecplogia, questão de tão grande impor­
tância quanto a da ·preservação das flore.stas_a_rriazônicas,_ 
Discutir-se neste .. mOrilento se a flci"teStã amazônica está 
sendo Ou não a&redida me parece totalmente irrelevante, 
na medida em que os documentos oficiais, tais como (?s 
emitidos pelo INCRA, pelo IBDF e pelo Instituto Na­
cional de Pesquisa da Amazônia atestam que, realmente, 
a floresta amazônica vem sofrendo um desmatamento 
indisCriininado, violento e criminoso. Mantidas as taxas 
atuais de desmatamento, que vém ocorrendo na Região 
Amazônica, nós seremoS o quarto grande deserto na face 
da Terra. É importante que o Governo Federal, princi­
palmente nos dia que nós vivemos hoje, se v;olte para a 
preservação da Amazônia, porque realmente a sua gran­
de riqueza, que s_e constitui na suas grandes florestas, es­
, tá sendo dizimada. O solo amazônico é ruim; o solo 
amazônico ê: pobre, com raras ocorrências de terras fér­
teis e boas em Rondônia, no próprio Acre, e talvez em 
Mato Grosso e em outros Estados da Amazônia-tradi­
cional. Mas o solo nº _geral é de mã qualidade, salvo es­
sas ocorrências, e o que preserva e protege o solo é exata­

. mente a exuberância _da floresta. Quero cumprimentá-lo, 
porque o seu discurso é_oportuno, inteligente e, sobretu-
do, patriótico. 

O SR. MÁRIO MAIA- Muito obrigado, nobre Se­
nador Odacir Soares, pois o aparte de V. Ex• diz bem de 
perto o honiem e a sensibilidade da sua natureza tropical 
e·telúrgica. V. Ext é testemunha: s_omos contemporâ­
neos, e hoje somos apenas jovens maduros - e recor­
dando o nosso passado, a nossa infância em nosso pró­
prio Estado, hoje verificamos, comparando o que era em 
nossa infância e o que é hoje, para nossa perplexidade, 
verificainos que muitos pequenos riachos, que aqui no 
Sul chamam de rios, e igarapés foram completamente 
abolidos, porque tiraram a floresta marginal. Foi des­
truída a floresta ciliar, e hoje não se sabe riem onde pas: 
savam os igarapés, como vârios igarapés que eu conheci 
na minha infância, nos quais eu pesquei peixes da região 
que· hoje estão completamente transformados em cam­
pos, e outros até com áreas residenciais, num cinturão de 
pobreza que se formou no Acre, c_om os seringueiros Que 
estão sendo expulsos, em resultado desse fenômeno tam­
bém de apropriação indiscriminada dos seringais e sua 
trãnsforinação em campos de pastagens, expulsando os 
seringueiros e obrigando~os a habitar a periferia da cida­
de, aumentãndo a miséria ·nesse desequílíbrio sócio~ 
econômico que estã ocorrendo em toda a Amazônia e, 
principalmente, no Acre. 

Sr. Presidente, atendenqo o chamamento de V. Ex', 
para encerrar, e como homenagem ao meio ambiente, eu 
quero deixar como texto do meu discurso a recitação de 
um soneto que fizemos em homenagem à ecologia e em 
hOmenagem à Amazônia. ~um soneto de protesto con­
tra as derrubadas e aS queimadas insicriminadas dos se­
ringaiS- OãtiVos.. ~ 

Esse soneto, Sr, Preside~te, foi inspirado numa his­
tória verid1ca que irie foi contada por um seringueiro. Ele 
contou que estava na ·suã cõloca'Ção e viu o fato acop.te­
cer com um companheiro seu. 

Estavam, os encarregados de abrir um grande traves­
são, na mata, para delimitar a área de derrubada e quei­
mada. Entãq, no início do travessão os agrimensores 
traçaram a· direção que tinha de passar por urna serin­
gueira secular, seringueira esta que habitava as proximi­
'dades do terreiro,_do tapiri do seringueiro. Então, quan­
do ele viu os algozes com motosserra 9-ue iarii dCrrubar a 
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seringueira, ele implorou, ele pediu que não derrubassem 
aquela seringueira, porque aquela árvore era o símbolo 
do seu trabalho~-- aquela árvore estava ali hã quarenta 

___ anos, desde que ele chegara menino, naquele local, e a 
· âr.vore erã a primeira que ele incisava, qUando. saia na 

faíria cotidiana para ·a s-eu· mister do corte. 
Ele implorou, e os homens da cidade, com seus instru~ 

mentos, responderam-lhe que aquilo não sigiiificava na~ 
da, que tinha que passar por ali porque aquela era a di~ 
reção traçada pela escritura do proprietário e deram or~ 
dens: .. Podem derrubar a seringueira." 

O trabalhador encostou~se ao tronco e feriU profunda~ 
mente o tronco secular da árvore atê que ela tombou in~ 
defesa. 

Ao pobre seringueiro, não tendo o que fazer, Sr. Presi­
dente, Srs. Senad_ores, restou cair em um pranto e chorar 
copiosamente a morte de sua árvgre irmã, aquela árvore 
que era o símbolo do alimento setÚ~- dos seus familiares. 

Isso me inspirou fazer o soneto que dedico, hoje, ao 
Dia Nacional do Meio Ambiente como fecho do meu 

· discurso. - --
Digo, como se o seringueiro estivesse dizendo aquí, na 

casa do Congresso Nacional, implorando aos Senhores 
Senadores, como uma prece divina. 

Não me derrube, seu moço, a seringueira ... 
O seu leite, me serve de sustento .. 
Já .estou velho; mas desde o nascimento 
Que esta árvore é minha companheira ... • 

ll 

Olhe, é irmã daquela castanheira 
CUja copa procura o firmam~nto ..• 
Ela também me dâ o alimento 
Que mata a fome da fainnia inteira ... 

111 

·AO-dizer Isto, emudeceu num canto 
eom-atrísteza que uma saudade encerra. 
Foi tanto a dor e o sentimento tanto, 

IV 
Quando feriu o tronco, a motos-serra, 
Que o seringueiro sucumbiu num pranto 
Tão orvalhado, que inundou a Terra ... 

Muito obrigadO, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR._PRFSIDENTE (Passos Pôrto)- Conr;:edo_a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho, para unl.a bre~ 
ve comunicação. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN. Para uma co­
,municação-.) - Sr:· Presidente. Srs. Senadores. 

Fez-se a_ nova república de esperança! 
Das esperanças todas que eram um imenso vazio nos 

desesperos de ontem. . 
Uemócracia, moralidaCfe pública, competência, Je3Jda­

de polftica, tantos valores nos quais já não se permitia 
acreditar pelo longo desuso, reingressararn em nossas ex­
pectativas, paSSaram a acalentar nossos sonhos, 
devolveram-nos o sentido da. vida pública, perdido nos 
desvãos de duas dêcadas de um autoritarismo que aos 
poucos foi se tOrnando senil, sem inspiração nem vonta­
de de exercitar o poder, Permitindo o Ooresciinento de 
toda sorte de mazelas. 

Fez-se a nova república de esperança e com a espe­
·rançà· nasceu--a fé. 

Vinios o povo às centenas, aos milhares, aos milhões, 
SC?rr_indo e chorando no exercfcio -dessa fé, com 11ma 
nõ·va face, um novo semblante, com um halo de predCsti­
nação a exornar-lhe a fronte buscando o futuro, agora 
real, possível, justo. Capaz de enxugar as lágrimas e de­
mitigãr o· Sofrimento. 

Vivemos esta esperança e esta fé. 
Lembrando, todavia, a severa advertência d'e São Tia­

gO -de que "A fé sem obras é morta". quero, ao reiterar 
aqui, a crença da primeira hora, registrar minha intenção 
de permanecer vigilante, com o zelo sem reserva dos neó­
fitos, para que nossa esperança não seja frustrada 





1650 Quinta-feira 6 

Tivemos em Ponta Porã, hoje Município de Aral Mo­
reira, uma das melhores terras do Sul de Mato Grosso, 
que era a Colônia Dutra, em que foram dados_tltulos de 
propriedade, pelo Estado de Mato Gioss_o, a agtjculto­
res. Mas os coitados, não tendo a infra-estrutura, a assis­
tência do Governo para que pudessem realmente traba­
lhar e amealhar recursos para suas famOias, foram obri­
gados a vender a troco de nada, e hoje estão transforma­
das em fazendas agropecuárias. 

Sr. Presidente, não é possível este açodarnento, porque 
irá desorganizar o sistema produtivo nacional. Não irá 
se produzir mais nada em nosso País com a falta de con­
fiança e com esse açodamento com que o GovernO-trata 
um problema sério que realmente, o Brasil necessita ter 
resolvido. 

Diz o O Estad() _de S. Paulo do dia 29: 

O plano de reforma agrária do Governo é radical 
e "coloca em xeque toda a estrutura produtiva do 
Brasil". 

Aqui temos, O Estado de S. Paulo do dia 2 de junho, 
que diz: 

Fracassa o plano agrário do Estado: c;m ~962, foi 
o plano piloto de revisão agrária da Fazenda Santa 
Helena, em Man1ia,- o centro de São Paulo- im­
plantado ern 1962 pelo governo do Estado e consi­
derado o mais completo projeto de loteamento e co­
lonização para reassentamento de trabalhadores ru­
rais jâ feito no País, fracassou. 

Mas fracassou, Sr. Presidente, porque não se quer re­
sotver realmente esse problema, pois ele depende de mui­
tos e muitos recursos e o Brasil precisa tratar seriamente 
dele, porque o País precisa, o pobre do homem. Sem terra 
também precisa realmente de uma assistência, mas que 
se lhe dêem uma oportunidade para que ele vá ser útil ao 
País, produzindo alimentos para mitigar a fome do 
Mundo que. hoje, necessita de grãos. 

Sr. ·P~esidêÍtte, realmente estranho o açodamento do 
Governo, a pressa da Nova República em não querer so­
lucionar, o que causa um problema sério, porque ilu~e o 
pobre do agricultor, o pobre do homem sem terra, que 
pensa que realmente vai resolver o _seu problem.a e rec~­
ber a sua terra. Mas, alerto ao Governo: para ter uma so­
lução justa, exata, do problema da terra, não se lhe deVe, 
dar um título de propriedade da terra~ porque _essa, elê 
vende no dí!i -seguinte, dois ou três meses depois; nãó ten-~ 
do meios de se manter na terra, ele a vende a troco de 
uma bicicleta, a troco de nada, e aquilo vai se transfor­
mar realmente num latifúndio ou nuQ:ta fazenda agrope-­
cuária. Não devemos dar o título. O que se deve dar ao 
homem ê a quantidade maior de hectares de terra, não lO 
hectares, 5 hectares, isso não vale nada, mas 50, 60, 100 
hectares ao homem, mas dar-lhe o direito do __ uso~d]._t~.: 
ra, não a propriedade para ele negociar, porque então 
vamos ter, novamente, uma onda de posseiros e de tnva~ 
sares profissionais que querem a terra só para vender, 
para fazer um pouquintw de dinheiro para mitigaf o so-
frimento de sua famflia. -

EntAo, se o Governo quiser realmente resolver o 
problema, que dê uma quantidade razoável das terras 
improdutivas, como disse o Ministro da Agricultura, qUe 
nos tranqUilizou que a reforma agrária sCria feíta- pa~ 
lavras do Presidente da República, também- das terras 
devolutas e improdutivas. Mas vamos dar o uso da terra, 
não o título para ser a terra negociada a troco de nada. 

~este o apelo que faço ao Governo e 6 istg que o ~ra­
sil precisa, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Raimundo Parente- Galvão Modes~ 
to- Gabriel Hermes- Alex.andre Costa- GuiJherrile 
Palmeira - CarlOs i.yra - )oão Cafmon - Saldanha 
Derzi - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 hora$ e 30 minutos, destinada à apreciação das se-­
guintes matérias: 

- Redação firial do Projeto de lei do Senado n_\' 303, 
de 1980; · · · ----
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- Redação final do Projeto _de Resolução n9" 1, de 
1985; 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 166, -de 1984; e 
-Projeto de Lei do Senado il9 93, de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A Presidência 
comunica ao plenário que, na sessão extraordinária de 
ontem, foi aprovado, em regime de urgência, o Projeto 
·de Lei da Câmara n"' 28, de 1985, que cria cargos no Mi­
nistério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário -
MIRAO e dã outras providências. 

Na apreciação da matéria em plenário foi aplicado o 
disposto no art. 108, § 3'>' da Constituição e a proposição 
foi aprovada em primeiro turno de discussão e votação. 

V criticando o equívoco e constatada a exigência de 
apenas um turno único de disc_ussão e votação, a Presi­
dência não havendo objeção do plenário, tomará as pro­
vidências de, corrigindo o lapso manifesto, encaminhar a 
matéria à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema, por dele­
gaçãO-do Partido da Frente Liberal. 

O SR. ADERBAL JUREMA, PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está finda a 
hora do Expediente. 

~as.sa:.se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1'>'-Secretário. 

1:. lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 134, de 1985 

_ No~ tennos do a~. 198, alinea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que aS 
matérias constantes dos itens n9's, 3 a 7 sejam submetidas 
ao Plep.ário em 1 "', 2'>', 39, 49 e 59 lugares, respeCtivamente. 

Sala daS Sessões, em 5 de junho de 1985.- Martins 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) --Em votação 
o requerimento. 

Os Senhores _Senadores que o aprovam queirafn pre­
- manecer sentados_. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, solicito 
verificação de .votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - S regimen~ 
tal o requerimento de V. Ex.~ Setâ feita a ven1icação soli~ 
citada pelo nobre Senador Moacyr Duarte: , 

Sendo evidente a falta de número para deliberação, a 
Presidência vai suspender a sessão por lO minutos, acio­
nando as campainhas para chamada dos Srs. Senadores 
a plenário, em obediência ao disposto no inciso VI do 
art. 327 do Regimento Interno. 

Está suspensa a sessão. 

_ (Suspensa às 16 horas e 16 minutos. a sessão'é rea­
berta às 16 horas e.26 minutos.) 

O J>Jl,, PRESIDENTE (Martins Filho)- Está reaber­
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder à verificação solicitada. 

O requerimento fica prejudicado. 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de v_ot_ação, constante dos Requerimentos n'?s 57 
e 58, de 1985; Projetos de Lei do Senado n'>'s 26/79, 2, 
34_0, 18_ e 320, de 1980, fiCam com a sua apreciação adia-
da para a próxima sessão ordinária. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Volta-se à 
lista de oradores. 
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_ Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presídente, Srs. Senadores: 

_Ao regressar de Rondônia, trago o testemunho do en­
l!Jsiasmo com que foi recebida a fala do Presidente José 
Sarney na sessão de abertura, do IV Congresso N acionai 
dos Trabalhadores Rurais, ánúnciando o Plano Nacio­
nal de Reforma Agrária do seu Governo. 

Em Rondônia, fronteira desbravada por indômitos 
brasileiros de todos os recantos deste Pais, a firme deci~ 
são de que, finalmente, será cumprido o Estatuto da Ter~ 
ra que nos legou o Presidente Castello Branco, foi recebi~ 
da com aplausos, porém com cautela. A cada palavi-8., 
aprofundava-se a minha convicção de que o Presidente 
Sarney, com o seu incisivo discurso, projetava-se diante 
da N açíio como o primeiro estadista civil oriundo da Re­
volução de 31 de Março, diretamente ligado ao Presiden~ 
te Castello Branco; estadista militar que sobrevive na 
lembrança dos vinte-e-um anos do regime há pouco en­
cerrado. 

Sinto, agora, reacesa a esperança de que podemos ca­
minhar em direção à grandeza, prosperidade e à paz so­
cial- o destino que nos reservam as imensas potenciali­
dades desta Nação, que há decênios vem sendo abalada 
por desvios, traumas e frustrações. 

Com os demais pioneiros da Amazônia Ocidental, re­
gistro, cotn orgulho, o reconhecimento do Presidente 
Sarney de que "foi a ousadia e o sacrificio de homens e 
mulheres batalhando a terra que permitiram aos brasilei­
ros conquistar a maior parte deste continente. E a torna­
ram de tal modo fecunda que, com seu esforço, pagaram 
por um longo período, o preço das fábricas, o preço das 
usinas e o preço das indústrias. Neste processo de ocu­
pação e exploração do solo, concentrou-se a propriedade 
e a posse da terra em níveis perigosos para o bem~estar 
dos brasileiros e a estabilidade de suas instituições políti­
cas e sociais". 

Foram palavras textuais do Senhor Presidente da Re­
pública, que, assim, prosseguiu na justificativa de seu 
plano de reforma agrãria: 

"t deplorável constatar que 1% das propriedades ru­
rais representa 45% da área rural integral. Isto é o cha­
mado latif\indio devorante, agravo que pesa desde as pri­
meiras sesmarias e que se tornou símbolo oneroso de um 
desequilíbrio que se traduz em influência econômica e in­
capacidade produtiva. O direito de propriedade da terra 
pode Ser ameaçada pelo Estado e pelos próprios indiví­
duos quando concentram imensas áreas improdutivas e 
ainda pedem que outros nela trabalhem." 

..Assim- aduziu o Presidente em sua fala a cerca de 
4. 500 representantes dos trabalhadores rurais - o plano 
de Reforma Agrária do Governo não- é" um lance de re­
tórica, ~ um projeto político de alcance nacional, não 
um conceito técnico ou um exercício de afirmaçãO ideo~ 
lógica.'"' 

E ressaltou: 
"~ uma busca de solução sem traumas." 
Já concluindo, disse ainda o Presidente Sarney: 
"NingUém deseja violar a propriedade, mas cumprir a 

Constituição, que a submete ao interesse social. Nós sa~ 
hemos que sem democracia econômica não há liberdade. 
E que, sem liberdade, os trabalhadores são os primeiros 
a serem esmagados." 

Por isto, Senhor Presidente, Senhores Senadores, acei­
to o convite do Presidente José Sarney para participar. 
com o meu modesto senso critico, do debate nacionar 
sobre seu Plano de Reforma Agrária: e tambl!m, a im­
plantação do programa de apoio ao setor primário do 
Ministério da Agricultura- que o Presidente prometeu 
tornar verdadeiramente prioritário - no escopo do Pri· 
meiro Plano Nacional de Desenvolvimento_da NQVa Re~ 
pública, cujas diretrizes foram anunciadas, para apre­
ciação por todos os segmentos sociais. 

Valer-me-ei desta tribuna para dar a minha modesta 
contribuição ao debate da proposta de reforma agrária 
do Governo. E comQ não há nesta Casa um só dos 66 Se­
nadores que compunham o Senado Federal em no­
vembro de 1964, quando foi aprovado pelo Congresso 
Nacional o Estatuto da Terra, proposto pelo então Presi­
dente Castello Branco, parece--me correto presumir qüC: 
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cada wn de nós, atualmente, tenha algo a dizer sobre a 
respeitada proposição do Presidente Sarney. E, repito, 
estou convencido de que o debate da reforma ágrária, 
que se pretende, seja imediata, resultará no engrandeci­
mento do Senado, na medida em que participará do 
equacionamento da solução do complexo problema fun­
diário do Brasil; mesmo que essa participação não possa 
resultar na aprovação ou na desaprovação da decisão do . 
Governo de aplícar imediatamente a reforma preconiza­
da pelo Estatuto e que tc:m força de lei. O debate, imagi­
no, há de cingir-se ao modos faclendl e à oportunidade de 
aplicação da lei, que a 30 de novembro próximo, data de 
sua publicação, completará a maioridade de seus 21 
anos. 

O Presidente José Sarney tem pressa em iniciar a eXe­
cução de seu Plano de Reforma Agrária. E esta pressa é 
compreensível, especialmente, se levarmos em conta que 
no Plano estão defmídas metas para quatro anos de Go­
verno. 

Não obstante a compreensão dessa urgência, e sem 
perder de vista que a execução da primeira etapa do Pla­
no coincidirá com o início do ano agrícola, em julho pró­
ximo, quero, preliminarmente, reclamar da exigtl\dade 
do prazo de apenas trinta dias dado à sociedade para 
examinar tão importante quanto delicada matéria, sobre 
a qualjâ se começou a ouvir tantas opiniões controverti­
das, 

Segundo a conceituada revista Isto E, para elaborar 
sua proposta no tempo recorde de 60 dias, o Ministro 
Nelson de Figueiredo Ribeiro mobilizou 102 especialis­
tas, distribufdos em 17 comissões de diferentes áreas_, 
desde legislação tributária a transporte e armazenamen­
to. Como pretende, agora, aquele Ministro que os dife­
rentes segmentos interessados examinem, em apenas 30 
dias, com a profundidade necessária, proposta de tal 
complexidade? 

Devido à exigUidade do prazo, é de se questionar a sin­
ceridade do desejo de que a Nação faça a análise crítica 
do Plano. Este pra:zo sequer seria suficiente para o exame 
da primeira etapa de implantação da reforma, a 
desenrolar-se no ano agrícola de J 985-1986, período em 
que se prevê a distribuíção de terras a 100 mil famílias, a 
um custo aproximado de 2 trilhões de cruzeiros. 

Reforma Agrária ê, sem dúvida, um tema muito polê­
mico. De um lado, .as tensões sociais e os conflitos no 
campo, a par do crescente agravamento da carência de 
alimentos, estão a aconselhar o urgente reordenarnento 
da propriedade fundiária do País e da implantação de 
unta política agropecuária, que simplesmente não existe 
no Brasil. De outro lado, a simples notícia de que o Go· 
vemo desengavetou o Estatuto da J'erra e de que o apli­
cará, com todas JiS suas conseqílências, já mobilizou 
ponderáveis segmentos que defendem, como sacrossanto 
e intocável, o direito de propriedade, só admitindo d_esa­
propriações o qúe é justo, no casp dos menos radicais, 
mediante efetiva e justa indenízação, tudo de acord_o 
com o que estabelece a Constituição Federal- confor­
me, aliás, preceitua 'o próprio Estatuto da Terra. A ím· 
prensa, diariamente, reflete a reação dos proprietários de 
terras. A preocupação quanto aos seus direitos e as pers­
pectivas de reação nos fazem lembrar outras épocas e 
suas conse'qtlências. 

A decisão do Presidente Sarney, de enfrentar questão 
de tal magnitude quando ainda bQsca a consolidação de 
seu Governo, revela, sem dúvida, uma excepcional cora· 
gem polftica. Louve-se esta coragem, que resvala o circu­
lo da temeridade. 

Coragem ou temeridade, o certo é que o Presidente 
não pode mais recuar. O que eu sugeriria - e isto não 
deve ser considerado cOmo um passo atrlts - ~ que o 
Presidente recomendasse ao .Ministro Nelson Ribeiro 
maior prudência na execuÇão de sua reforma agrária. 
Sem prejuizo do cronograma fixado para a ~mplantação 
do Plano, talvez devesse o Governo tranqüilizar as pon­
deráveis forças contrárias a mudanças na propriedade 
fundiária, mediante dois comunicados simples: um, para 
informar que o debate do Plano deverá prosseguir, até 
para correção de curso, ao longo da execução de sua pri­
meira etapa; o segundo comunicado, garantiria que _na 
primeira etapa somente terras páblicas seriam diatri~ul"': 

das, podendo a distribuiçã_o atingir latifúndios sem titu­
lação de propriedade juridicamente perfeita. 

Este último comunicado ressaltaria, ainda, que a dis­
tribuição de terras poderia tambêm estender-se a gleba_s 
ofertadas para essa finalidade, viabilizando, assim, o 
pronto aproveitamento dessas propriedades privadas. 
Neste sentido, o exemplo jâ foi dado pelo ilustre titular 
do Ministé-rio da Reforma e do Desenvolvimento 
Agrário, Ministro Nelson Ribeiro, que em 1981 livrou-se 
da herança de um latifúndio, no Pará, partilhando a ter· 
ra com seis famílias de sua escolha e estima. ~ de se pre~ 
sumir que esse gesto filantrópico será tambêm imitado 
pela Igreja Católica, detentora, segundo levantamento 
do INCRA, feito há três anos, de 160 mil hectares de 
propriedades fundiárias, em sua maioria decorrentes de 
doações a santos. 

A oferta de terras de arquidioceses para fins de refor­
ma agrária não é mera expectativa. Até por coerência, 
deveria a Igreja despojar-se de seus improdutivos bens 
fundiâríos, em benefício, talvez, de 32 mil famílias, da 
primeira etapa da reforma, considerando-se uma gleba 
de 50 hectares para cada uma. Tal gesto, sem dúvida, se­
ria incontestável demonstração de despojamento, de ca­
ridade, de revigoramento da fê na promessa divina dare­
denção dos injustiçados, comÕ bem _lembrou o Presiden­
te Sarney em seu discurso no Congresso da CONTAO. 

Acrescento que seria gesto dos mais nobres 
começando-se a fazer justiça de casa, pois é inegável que 
a Igreja CatóliCa tem-se l1otãbiliza.do por sua luta em fa­
vor da reforma agrária, atravês de ações conhecidas das 
comunidades Eclesiais de Base do CIMI e da Pastoral da 
Terra. 

Tem havido um empenho, Sr. Presidente, Srs. Senadn­
res, para fazer a reforma agrária no terreno dos outros, 
comprado com o trabalho ou fruto de herança legítima. 
Por que a Igreja não começa a reforma agrária a partir 
âe suas próprias terras? ~ a pergunta que faço. 

Li, hã poucos djas, na revista .. ISTO~" que Dom_Josê 
Gomes, Bispd de Chapecó (Santa Catarina) e Presidente 
da operosa Comissão Pastoral da Terra - 6_rgã.o da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil -, reiterou 
ao repórter, a propósito das terras da Igreja, que "todo 
latifúndio improdutivo deve ser enquadrado pela refor­
ma agrária, seja ele de quem for, mesmo que seja do san~ 
to". 

Depois, vi nos jornais que Dom Ivo Lorscheiter tem 
posição ainda mais avançada. Ele deseja a extinção de 
todos os Jatif(mdios, "mesmo os produtivos, a fim de 
possibilitar a democratização da posse da terra". Assim 
como o INCRA fixa o módulo mínimo de seus projetos 
de assentamento, a reforma agrária deveria determinar 
também o tamanho máximo do módulo. Só por conces­
são especial do Governo seriam permitidos os latifún­
dios, argumenta o Presidente da CNBB. 

Por isto, prevejo que esta reforma agrária deverá co­
meçar em terras públicas e nos conhecidos latifúndios da 
Igreja Católica, para ficar coerente entre o discurso e a 
realidade. 

Para ilustrar e confirmar que, na verdade, todos dese­
jam combater os latifúndios dividindo e distribuindo so­
mente a terra dos outros, cabe contar, a V. Ex•s, uma 
breve e ilustrativa história: 
, Um grupo-tarefa de intransigentes defensores da Re­

forma Agrària estava na próspera região de Barretos, Es­
tado de São Paulo, em propaganda da reforma agrária. 
Ã platéia d~ camponeses, dizia o orador: 

.. Vejam esta imensidão de terras. A reforma agrária 
dividirá tudo isto entre vocês. Também este gado será 
partilhado entre vocês, como tudo o mais que hoje faz a 
riqueza do fazendeiro. At6 aquela porca que vai passan­
do por ali, com os seus leitõezinhos ... " 

Neste ponto, interrompeu um dos ouvintes: 
"Peraf, ~~ço. Vamos com calma que aqueles porcos 

são meus ... 

O Sr. Gastio MWJer- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Com muito prazer, 
nobre Senador Gastão Mtlller. 

O Sr. Galltio MIBier - Primeiro. c:Qngratulo-me com 
. y. Ext pelo discurso, realístlco, claro, inteligente. Quero, 
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_dizer que as minhas preocupações são as mesmas de V. 
Ex•, porque eu acho que com relação a esse problema da 
reforma agrâria está precisando haver um trabalho edu­
cativo. Também já recebi carta do interior de Mato 
Grosso com a seguinte pergunta: Quando vem aqui a 
Comissão para dividir a terra? Quer dizer que ê uma per­
gunta primária, de quem está completamente por fora da 
realidade. Escrevi uma carta para o cidadão explicando 
que a reforma agrária não significa desrespeito à pro­
priedade alheia etc. Congratulo-me com V. Ex~. tam­
bém, quando diz que o exemplo deve ser de casa: "Faça 
o que eu digo, mas não faça o que eu faço", diz o ditado. 
Se o Poder Público quer fazer reforma agrária, que é um 
problema social do Brasil, o exemplo deve começar pelo 
próprio latifundiário maior que é o Governo Federal. 
Agora o mesmo raciocínio se dá quanto à Igreja, qpe 
tanto movimento faz nesse sentido. Que a Igreja também 
redistribua as suas áreas imensas no Brasil para que se 
concretize o sonho de dar terra a quem não a tem. O pro­
jeto do Ministro Ribeiro, estabelece que a reforma 
agrária deve ser feita especialmente nos lugares de ten· 
são. Então aquela pregação de V. Ex•, que tambêm acei­
to em principio, de que as terras póblicas do Governo 
deverão ser as primeiras distribuídas, ou redistribuídas, 
muitas vezes não estão na área de tensão. Então, quero 
aprender com V. Ex• Sente~se que V. Ex• estudou o as­
sunto. Como é que se vai res-olver isso? Porque aí vem o 
problema do deslocamento do cidadão sem terra, vamos 
supor, das margens do Guaporé, onde ele está sem terra 
querendo invadir propriedades particulares, para levá-lo 
para onde? Para o Acre, onde o Governo Federal tem 
uma área vazia que pode ser ocupada? Mas o cidadão 
não quer mudar do Vale do Guaporê. Então, surge outro 
problema social: o deslocamento, a migração forçada, 
que também é proibida pela nossa Constituíção diante 
do princípio constitucional de ir e vir que todo o povo 
brasileiro tem ... 

O Sr. Virgilio Távora - Muito bonito, ir e vir ... 

O Sr. Gastão Müller - De modo que eu perguntaria a 
V. Ex•, não _no sentido de polêmica, mas no sentido de 
trocarmos idéias e aprender com V. Ex' o que pensa 
sobre o assunto. 

O SR. ODACIR SOARES - Agradeço a V. Ex• o 
aparte ... 

O Sr. VirgnJo Távora- Antes de responder ao aparte 
V. Ex' do PMDB poderia a.ceitar o meu porque justa· 
mente, em percutindo o mesmo assunto, dará chance a 
que V, Ex• elucide os dois. 

O SR. ODACIR SOARES - Com muito prazer, 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador Odacir 
Soares, fui Governador daquele tempo das ligas campo­
nesas, daquele tempo das invasões em todos os Estadoo 
do Nordeste, uns mais, outros menos e considero aqui 
.não como oposicionistas, mas· como brasileiros, que não 
há maior loucura do que se declarar oficialÍnente que as 
desapropriações devem começar justamente daquelas 
áreas de conflito. O que tenho recebido de minha t~ 
como V. Ex• o deve estar: da sua e de outras, são mensa.· 
gens de temor de invasões que estão sendo p.r6-
fabricadas, baseados em que a área, em sendo de conflito 
vai ser Jogo resolvida. E V. Ex• vai fazer a mim justiça • 
eu não tenho·um palmo d7 terra, graças a Deus; portan· 
to, posso falar, em tenno.s absolutamente frios e g'elados. 
Como, então. se dar uma declaração tão infeliz como es· 
ta, mesmo qUe a intenção fora a enunciada na frase? 
Mas, deixar de público claro que vai começar justamente 
pelas áreas onde houver conflito? Isto é: o maior de todos 
os incentivos para haver conflitos premeditados, que ge-­
rem a intervenção do Estado, a desapropriação e justa­
mente a desorganização momentânea da produção agrl· 
coJa do lugar. Era esta a intervenção, a achega que quo­
ria dar ao discurso elucidativo da V. Ex• 

O SR. ODACIR SOARES- Eu queria, primeiro, di­
zer que entendo que o Governo, ao preconizar a reali­
zação de um plano nacional de reforma agrária, este go-
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verno, ou, qualquer governo que se pretenda sério, ele 
não pode ignorar no País as áreas de tensões sociais. 

Essas ãreas, queiramos ou não. elas exístem, queira~ 
mos ou não, elas estão no interior do País a causar 
problemas sociais d.e toda a ordem. 

Eu, no Estado de Rondônia, convi-vi, -crurante mais-de 
lO anos, com o Estado completamente deÓagraao- numa 
só ãrea de tensão social. -

E, para a minha satisfação, esses conflitoS-foram reiot~ 
vidas, quase que pacificarilente, durante o Governo -do 
Presidente João Figueiredo, na medida em que o IN~ 
CRA, abandonando a tarefa que resulta de uma defor~ 
mação da sua atividade principal, abandonando a tarefa 
da colonização oficial, passou a tarefa da discriminação 
e da titulação. 

No momento em que o INCRA, no Governo Figud.:. 
redo, dedicou~se mais à discriminação de terras e, em 
conseqO.ência, à titulação de terras, as áreas de conflito 
social, no Estado de Rondônia, e creio até nos outros Es~ 
tados brasileiros, começaram a desSparecer, -talvez exce~ 
to no Nordeste. 

Parece-me, salvo engano, que, no documento do Go~ 
verno, no Projeto de Pl~no Nacional de Reforma 
Agrária da Nova República, parece-me que o Governo 
não estabeleceu, prioritariamente, que a Reforma 
Agrâria se fazia nas áreas de tensão social. Parece-me 
que o fato de a ârea ser área de tensão social é um pressu­
posto para que ocorra prioritariamente a Reforma 
Agrária. 

O Sr. VirgDio Tivora -Eminente Senador, primeiro 
cu não afirmei que foi eStàbelecido no documento. Fuj 
mais longe: .. foi afirmado" pelo Sr. Ministro responsável 
pela medida". - - - -

O SR. ODACIR SOARES- Sim, mas o que eu que­
ro dizer, na realidade ... 

O Sr. Virg:l1io Távora - Aqui, não é critica. A idéia, 
talvez, esteja certa, mas como proclamar isto, fazendo 
como que o chamamento para o confronto'! Agora, 
quanto à outra parte afirmativa de V. Ex•, permito-me 
pedir que leia- já sei que estudou bastante o assunto­
mas que leia mais ponnenorizadamente o documento 
tão citado que verá que está lã bem clara esta prioridade. 

O SR. ODACIR SOARES- Não, lã~ um pressupos~ 
to. Mas o que eu quero dizer ... 

O Sr. César Cals - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES -Com muito prazer. 

O Sr. César Cals - Na r~lid~de, esse documento, 
nobre Senador OcJacir Soares, nós lemos e relemos várias 
vezes, porque, como eu disse, criou~se um pânicó, certo 
ou errado, no sistema produtivo agrícOla naçíonal. Certo 
ou errado, mas criou-se um pânico. Nós tivemos que lei­
e reler várias vezes para ver como explicar. O pronuncia­
mento do Ministro tambêm foi claro. S. Ex• não colo­
cou, como refonna agrâ.ria, as terras do Governo. S. Ex• 
disse que as terras devolutas do Governo seriam objeto 
de colonização, e que a c-olonização não estava priori-
tãria. Por falta de recursos. , 

O SR. ODACffi SOARES-~ porque, em terras de­
volutas, não sê pode fazer reforma agrária:- Só se pode 
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O Sr. César Ca1s- S. Ex~ não diz nem prioridade, S. 
Ex• disse: " ... o ri de ... 

O SR. ODACIR SOARES- ... da marginalização do 
trabalhador rural. 

-õ~Sr~ Virgmo Távora- O Sr. Ministro deu ênfase na 
declaração. Eu digo o seguinte: não estou nem muito em 
desacordo com ela, porque, justamente, onde existe 
problema é que terri ·que se resolver a questão. 

O SR. ODACIR SOARES - Claro, certamente. 

O Sr. Virgnio Távora - Mas, em declarar: "Olha! 
Houve conflito, é aí que eu vou começar?" Isto é dar o 
maior de todos os incentivos possfveis ... 

O SR- ODACIR SOARES- Não. V. Ex• tem razão. 
Pode ter sido in.idequada a colocação do Ministro, o que 
até, aliás, eu não vi. 

-o Sr. Virgílio Távora- O maior de todos_ os incenti­
vos possíveis para baderna, eminiente Senador. E eu es­
tou dizendo a V. Ex•, pelos telegramas, pelos apelos que 
tenho ouvido de interior de nossa terra, principalmente, 
do MuriiCípio de Canindé. Foi um verdadeiro estopim lá 

-·- dentro_~ Os cidadãos disseram agora: .. VamOs invilâir, 
- para criar os casos". Claro que dever ser resolvido nas 

regiões de tensão. Ninguém põe a menor dúvida. Mas, 
ainda aumentar a tensão com declaração como essa ê 
que ninguém entende. É criar tensão onde não tem ten­
são, com palavras símiles, também é praticamente inde­
fensável. 

O SR. ODACIR SOARES - Eu concordo com V. 
EXf Eu inclUsiVe -não estou aqui para defender a colo­
cação do Ministro como coisa acertada. Eu acho a.té que 
-o Ministro precipitou-se e não foi feliz ria sua decla­
ração. Agora, nós, que estamos falando em reforma 
agrária, nóS temos que considerar o seguinte: primeiro 

- - fiãó-SC vai fazer reforma a_grâria no Brasil, sem dividir 
o latifúndio improdutivo. E dizer latifúndio, estou dizen­
do improdutivo, porque só existe o latifúndio improduti~ 
vo. Aquele que é produtivo não ê latifúndio. Mas o fato 
é o seguinte: não se poder fazer reforma agrária no Bra­
sirSein fazer distribuição da terra pela desapropriação. 

O Sr. Virgílio Távora - Os governadores estão afir­
mando que produtivos tambêm. 

0 SR. ODAClR SOARES -Isso é o que quero dizer. 
Não se vai fazer Reforma Agrãria, i_gnorãndo as tensões 
sociaiS e, por outro lado, sem dividir o latifúridio. Isso é 
óbvio, p'orque é necessário que a concentração da pro­
priedade, nas mãos de poucas pessoas, deixando milha~ 
res de brasileiros, notadamente no Nordeste que tem 
uma superpopulação, uma densidade populacional exce­
dente~ excessiva e exCedente, é um espaço que está com 
população de mais, não vai fazer reforma agrária, sem 
dividir a terra. Isso não quer dizer que se vai fazer refor~ 
ma agrária, violeiltando a ConstituiÇão Federal, os pres-­
supostos constitucionais; com respeito à propriedade, 
com prévia e justa 1iiâeniz3.ç;ão em dinheiro ori com títu­
los da dívida agrária, ou Obrigações Reajustáveis. do Te­
souro Nacional. 

!\gora, que é inelutável, que é indeclinável o dever de 
se fazer reforma agrária nC:ste Pafs, isSo é indiscutível. 

fazer reforma agrâria eni terras particulares. _ Q Sr. Jorgto Kalume- V. Ex• concederia um aparte'? 

O SR. ODACIR SOARES - Com muito prazer. Terras devolutas é colonização mesmo. 

O Sr. César Cals- Mas, S. Ex• disse que a coloni~ 
zação não serâ feita agora por falta de recursos. E o ·da-. 
eumento diz, aqui, na páginã 7: .. A reforma agrâria serâ 
realizada, em área de domínio privado, situado em re­
giões já ocupadas, dotadas de infra~estrutura, com densi­
dade demográfica apreciável, onde prevalecem giâves-­
distorções da estrutura agrária e tensão social, tendo por 
base procedimento coOperativo simples etc. Entãõ--; S. 
Ex• caracteriza on~e e não diz nem o que é prioritário. S. 
Ex• determina aonde; "Onde preValecem graVeS Clis-­
torções da estrutura a_grãria e tensões soçiais". 

O SR. ODACIR SOARES- "'da concentração-da 
propriedade e ... 

nobre Senador Jorge ~alume. _ 

- O Sr. Jorge Kalume- Estou satisfeito e ouvindo com 
alegria o pronunciamento de V. Ex• em defesa da refor­
ma agrária. Concordo com V. Ex' Mas. o que me deixa 
mais alegre é que a palavra entulho autoritário não está 
sendo usada. Não digo por V. Ex.•, que é da Oposição 

O SR- ODACIR SOARES - Eu também já estou 
usapdo. _ 

O Sr. Jorge Kalume- Esse entulho autoritário veio 
de Castello Branco, em 1964. Agora o entulho autori­
tário de CaJ;tello ~ranco es~ sendo exaltado p-ela si· 
tuação atual. Foi quem efetivamenle--d-CSe"JoU fãZeta re­
fóima ãgffíria neste País, mas, com elegância, -deritfõ ~ 
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demqcracia, dentro do respeito, dando terra a quem efe-­
tivamente precisasse. A.gora, pergunto a V. Ex~. que é da 
minha Região, ê da Amazônia, daquele continente çha~ 
mado Amazônia, de 5.500 mil Km1, e com uma popu~ 
]ação de apenas 12 milhões de habitantes, até aqui, no 
Paralelo 13, em Goiás; pergunto a V. Ex•: como é que vai 
se fazer a reforma agdiria lâ na Amazônia? Como é que 
vão considerar improdutivas as terras da Amazônia, se a 
Amazônia até hoje ainda vive do extratívísmo, da borra­
cha, como V. Ex~ sabe. Se o seringal tem uma seringuei~ 
ra, entre ISO e 220 hectares, ein cada hectare nós po· 
derlamos plantar 500 árvores, 500 plantas de seringuei­
ras. Pode-se, então, considerar improdutívos os seringaís 
da Amazônia, pergunto eu? Esta pergunta eu já fiz e nin~ 
guém soube me responder. ~ preciso saber definir o que 
é improdutivo. Vou me permitir fazer uma revelação: 
quem primeiro fez refonna agrária na Amazônia Ocí~ 
dental, foi o saudoso Governador do Território do Acre, 
Josê Guiomafd dos Santos. Depois dele foi seu discípu­
lo, me honro disto, Jorge Kalume. 

O SR. ODACffi SOARES - O disc!pulo sou eu, 
nobre Senador. 

O Sr. Jorge Kalume- Nós compramos 350 mil hecta­
res, de acordo com a vontade dos vendedores ... 

O SR. ODACIR SOARES - Permita-me fazer aqui 
uma colocação até, de certa forma, engraçada. Ontem, 
quando V. Ex' dizia que tinha feito reforma agrária no 
Acre, o Senador João Lobo se perguntava: Ima_gine se o 

- Senador Jorge Kalume não tem feito reforma agrária no 
Acre, porque, fazendo~a, o Senador Altevir Leal ficou 
com mais de-3 Iiiilhões de hectares_. Imagine-se a suare­
forma agrâria. 

O Sr . .Jorge- Kalume - Mas, então, compramos ... 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• quer repetir quantos 
milhões de hectares Altevir tem? 

O SR. ODACIR SOARES- Ontem, quando o Sena­
dor Jorge Kalume fazia, num aparte, referência ao fato 
de que havia sido o segundo Governador daquele Esta­
do, do Estado do Acre, a fazer reforma agrária, o Sena­
dor João Loho se perguntava: Imagine sem essa reforma 
agrária do Senador Jorge Kalume, quantos milhões de 
hectares não teria o SenadÇJr Altevir Leal? 

O Sr. Virgílio Távora - E são do mesmo Partido! 

O SR. ODACffi SOARES - Exatamente. 

O Sr. Jorge Kalume- Compramos 350 míl he<;tares e 
os distribuímos para os que efetivamente precisavam. Oa 
Govçrnos Geisel e Figueiredo, desapropriaram, no nos .. 
so Estado, o Acre, 1.240 mil hectares, num Estado que 
hoje deve ter 500 mil habitantes. Pois bem, dois países, 
como o Llôano, com 4,5 milhões, e Porto Rico, com 3.S 
milhões, não têm esta área. Eu pergunto a V. Ex.•: serâ 
que no Acre nós precisamos fazer reforma agrária? 

O SR. ODACIR SOARES --Só na terra do Senador 
Altevir Leal, mesmo. 

9 SR. JORGE KALUME- Eu concordo, se a terra 
fosse ociosa. Eu mesmo, tenho um quintal, outro dia eu 
quis dar para cada posseiro ... 

O St. Virgillo Távora --O quintal de V. Ex• tem 100 
mil hectares. segundo dizem. 

O SR. ODACIR SOARES -.0 quintal de V. Ex" tem 
quantos mil hectares? 

O Sr. Jorge Kalume- Eu ténho um quÍntal, eu não 
sou-latifundiário, fuir dar para cada posseiro 100 hecta­
res com escritura pública e segundo o INCRA, nenhum 
aceitou. Eu pedi então que o INCRA desaproprias-=-se 
essa minha área. Será desapropriada. 

O SR. ODACIR SOARES- V. Ex• poderá ofere<er 
pa"fa ... 

O -Sr. -Jorge Kalume- E serã feita essa reforma. 

O SR. ODACIR SOARES - Exatamento. 

-o -Sr. Jorge Kalume- Portanto, eu quero dizer a v:­
EX:t- que eu concordo em _gênero, nümero e grau com o __ 
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pronunciamento de V. Ex.', e tambêm def1::11do a reforma 
agrária, dentro do respeito, da democracia, sem apedre­
jar aqueles a quem Deus deu terra. 

O Sr. João Lobo- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES- Coffi muito prazer, só 
um minuto, por favor. Veja, Senador Jorge Kalume, o 
que nós estamos condenando, no nosso discurso, é Q 

açodamento com que o Governo está pretendendo fazer 
essa reforma agrária. Mas, nós somos favoráveis à refor­
ma agráría. O açodamento e, talvez, a demagogia ê: que 
estejam prejudicando. ~ 

Por isso ê que nós propomos que a primeira etapado 
processo de reordenamentos fundiário se faca exatamen­
te em terras devolutas da União, em terras pertencentes 
às Arquidioceses, ou seja; à p~ópria Igreja, e tambêm em 
terras que sejam oferecidas por particulares ao Governo 
para que nelas se promova o assentarnehto de colonos 
que estão aí sem terra. 

O Sr. Alberto Silva- V. Ex' dá licença para um a par~ 
te, nobre Senador Odacir Soares? 

O SR. ODACIR SOARES ---Só um momento. 

O Sr. Joiio Lobo -Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Com- muit~ pia:Zer: 
nobre Senador João Lobo. 

O Sr ~ J oàO Lobo- Senador Od-ãcir Soares, realmente, 
o assunto de reforma agrária ê- apaíxonante, e eu queria 
só dar um breve aparte, para que os outros colegas tam­
bém tenham a oportunidade de aparteâ-lo. Evidente que 
a reforma agrâria que o nobr~ Senador Jorge kalume já 
iniciou--no Acre, tambérii o ex-Governador Alberto Silva 
fez, nos idOs de 72/74, no Piauf, dividiu terras no Piauí 
dando titulas a posseiros, a homens sem terra. A mesma 
coisa o Governador de Pernambuco está fazendo agora 
em Pernambuco. O pr9blema, Senador, que acho, com 
toda sinceridade, que o problema da reformaagrária, 
essa reforma puramente fundiâria de divisõeS de terra~ 
não é urgente neste Pats nem muito necessàiiá."!ia-ã.tual 
circunstância. Nós temos problemas muito mais urgen­
tes, muito mais urgentes e prementes do que o ela rcfor· 
ma agrãria. Nós temos umã inflação que precisa se~ cop_~ 
tida, um desemprego que não conseguiu- ser -cõntrolado, 
uma produtividade baixa de grão;o, enfim, juros_ que nin-­
guém pode contratar, dezenas de problemas. E ~amos 
discutindo agora a Constituição-'deSte Pais, qtie- é:_ um 
problema muito mais urgente e muito mais importante, a 
meu ver, do que fazer uma pura divisão fundiária de ter­
ras num pafs de dimensões continentais. Porque veja V. 
Ex!, a reforma agrãria que está sendo discutida, esse pla­
no da reforma- agrária será feito somente nos latifúndios 
produtivos, ninguém quer fazer reíornlã agrária em lati­
fúndio improdutivo, não, isso dat foi um remendo que se 
botou na fala que o Ministro da Reforma Fundiária, 
diga-se de passagem, com milila OportUnidade, com mui· 
ta sabedoria, conseguiu botar na_ crista da onda, canse· 
guiu subir para a dibulgação de todos os jornais com 
essa proclamação que ele fez de reforma agrária. O Sr. 
Ministro da Reforma Fundiária é um homem muito há­
bil, porque conseguiu ficar na evidênCia da_ todo este 
País. Isso foi feito, todo o País está discútindo uma refor~ 
ma que se propõe a fazer, que é puramente _fundiária, o 
Sr. Ministro devia estar propondo, primeiro, um plano 
agrícola, um projeto agrícola para este País. Não é: im· 
portante a divisão fundiária ptirã e simples. O homem 
sem contiição de trabalhar a terra, em terra bruta não vai 

·produzir absolutamente, nãO-- vai contribuir para aumen­
tar a produção, nem paTa diminuir tensão_ social n_este 
País, porque ele não quer ir para as terrã:s improdutivas, 
para as terras brutas, não. Ele quer ser localizado nas 
terras produtivas, tratadas, que estão em fase de pro­
dução, isso sim. Mas, eu tenho a impressão que isso seria 
!f:omar a propriedade privada de quem já a tem, seria in­
friiigir os preceitos mais elementares da Constituição. 
·Entã.o, quero louvar õ Sr. Ministro da Reforma Fun­
diária, pela grande sensibi!ida_d~ que ele teve em se lançar 
nos noticiários deste País. Ele foi ccipaz de se pro~over 
de uma maneira inusitada, isso aí, sim r, ao discutir um 
assunto que não é oportuno, nem urgente para o País. 
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-Era esse o aparte, que queria dar a V. Ex~. eminente Se­
nador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES - Acho que _a Brasil tem 
dois grandes problemas: o primeiro é o da dívida externa 
e, o segundo, ê o de fazer a sua reforma agrâria. Parece­
me que no conceito de reforma agrária ~stá implícito o 
conceíto de desenvolvimento agrârio, salvo melhor juízo, 
parece-me que, no plano do Governo, está implícito um 
contexto de medidas que seriam tomadas simultanea­
mente no sentido de promover o desenvolvimento 
agrário. 

0-~Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES- Com prazer. 

O Sr. -Alberto Silva - Nobre Senador Odacir Soares, 
eu não queria participar dessa discussão por achar que 
esse assunto exige muita meditação e muito trabalho 
aqiii, no Congresso, para que se chegue a um resultado 
mais satisfatório em relação aos que se quer obter com a 
reforma agrária. Que-ela é urgente e oportuna todos sa­
bem e .somos unânimes em aplaudir a medida do Gover­
no. Agora, para nós, que jâ governamos Estados e tive-

--mos oportunidade de ter esse problema pela frente, te­
mos as nossas preocupa'Yàes com o fato que me parece 
fundamental, é o .problema de que a terra só para o ho­
m.-ein não vai resolver nadaL Não res'olve mesmo! Disso 
tive experiência concreta no meu Estado. :Um ponto im­
portante _tambêm é: que pre_cisamos deterptinar qual é o 
módulo de terra que seria interessante ser distribuído à 
população sem terra, porque fiz algumas experiências no 

_Piauí que quero assinalar aqui. 

O SR. ODACIR SOARES- O módulo utilizado na 
Amazônia é de 50 hectares. 

O Sr. Alberto Silva- Muito bem! Mas no Nordeste, 
por exerllplo, se V. Ex• der a uma famflia 2 hectares de 
terra e colocar nessa terra um sistema de irrigação e tra­
tar esses 2 hectares, esta famflia jã se considerará rica. 
tenho um projeto exPerimental, do qual posso trazer sli­
des para mostrar a V. Ex•s, que comprova que com 2 
hectares de terra bem tratados e com irrigação a famflia 
tem uma renda _du_~s~ou três vezes o_ salário mfnimo. Isso 
cOm 2-hectares! 

O SR. ODACIR SOARES - V. Ex' considera _ser 
rico com três salários mínimos? -

O Sr. Alberto Silva- Quer dizer, rico para quem tem 
menos de um terço do salário mínímo, e Dão vai ser com 
um módulo de cinqilenta, -Senãdor Odacir Soares, __ ou 
sem a necessária contribuição de uma infra-estrUtura que 
ele conseguirá produzir, nem com três salários, nem oitO~ 
nenhum, porque ele não tem condições. Agora mesmo, 
estou ligando para o Presidente do Banco do Nordeste, 
pedindo que supra as agências do meu Estado para que 
todo o pessoal que sofreu inundação possa plantar, a ter­
ra esiá pronta, para plantar. E cadê o crédito para plan­
tar? A mesma coisa, Senador Odacif Soares é dar a terra 
a esses homens que estão aí ávidos para trabalhar e não 
lhe dar o mfnimo de crédito para o custeio agrfcola. E aí 
o n"ob-rC Senador João Lobo tem razão, é preciso simul­
taneamente um programa agrfcola para aumentar a pro­
dutividade deste País, que está amarrada em 50 milhões 
de toneladas de grãos hâ quantos anos? 

O SR. ODACIR SOARES- Estou ficando numa si­
tuação delic~da, sou de Oposição ... 

O Sr. Alberto Silva- Não, não se trata de Oposição ... 

O SR. ODACIR SOARES- ... e estou sendo obriga­
do a chamar a atenção dos dois representantes da Frente 
Liberal ... 

O Sr. João Lobo- Esse é um problema que interessa 
a todo o Brasil. 

O SR. ODACIR SOARES - .•. o documento que o 
Governo encaminhou prevê tudo isso. Agora, se os Srs. 
Senadores admitem que esse documento é uma fraude, 
porque O documento diz isso. 
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O Sr. Alberto Silva- Não, não. V. Ex f está exagerao· 
do, ninguêm está falando em fraude, aqui. 

O SR. ODACIR SOARES --O-que V. Ex' está pro~ 
pondo está no documento do Governo, não estou defen­
dendo aqui uma pura e simples redivisão de propriedade, 
estamos defendendo a reforma agrária e que dentro dela 
estão incluídas todas essas providências que implicam no 
desenvolvimento agrário integrado. 

O Sr. Alberto Silva- Se V. Ex• me permitir concluir o 
aparte? 

O SR. ODAOR SOARES- Com muito prazer. 

O Sr. Alberto Silva- Estou apenas propondo que se 
discuta, aqui no plenário desta Casa, todas essas opções 
que estão aí ... 

O SR. ODACIR SOARES - :t: o que proponho no 
meu discurso. 

O Sr. Alberto Silva- Creio que o meu aparte vem de 
encontro a_9 seu pensamento. 

O SR. ODACIR SOARES - Coincide com o meu. 
Eu só queria dizer que não est<?U defendendo, no meu 
discurso, a pura e simples divisão da terra, nós estamos 
defendendo uma reforma agrária compreendida pelas 
prp_yidências que lhes são próprias, que lhes são perti· 
nentes. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores,_sou favorável 
a um reordenamento fundiário que acabe com os confli­
tos sociais no campo e que livre o Brasil do espectro da 
fome, a qual encaro como uma vergonha naci9nal. Digo 
mais que, em princípio, apOio o Plano de Reforma 
Agrária proposta com o aval do Presidente Sarney. Mas 
reservo-me o direitO de debatê-lo, de_ analisá-lo em todos 
os pormenores. E reafirmo o meu inconformismo com 
esse ridículo prazo de trinta dias que nos foi dado para o 
debate. 

Insisto em que a questão é sêria demai~; é i'erigosa de­
mais para ser equacionada somente pelo Ministro Nel~ 
son Ribeiro e seus 102 tecnocratas, ainda que coadjuva~ 
dos pelos reverendíssimos bispos da CNBB. Temos o di­
reito e o dever de esmiuçar a proposta. Não para pro­
crastinar a reforma agrãria, que entendo indissociâVei da 
redemocratização do País. O que defendo para o Senado 
Fe"deral, para O CongresSO Naciona! ~ para tod_os os de­
mais segmentos do País, interessados no assunt_o,_ é o de­
bate do plano em t~dos os seus aspectos, dando-lhe a Ie~ 
gítimid?_de Qa aprovação pelo consenso nacional, apó~ 
apfimorado, se for o caso. Porque este País não tem con­
dições de suportar um novo abalo, uma nova frustração, 
na hipótese demalogro deste plano que, por outro lado, 
não deve dar pretexto ã articulação de ultra­
conservadores - que observo jâ em marcha batida -
para desestabilizar o Governo e impedir a plena rederno· 
cratização do País. 

O Sr. Gastão Müller - Senaclor Ddacír, V. Ex' me 
perm1te um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Com todo o prazer. 

- O Sr. Gastão MiÚier - Eu disse para V. Ex', no pri· 
meiro aparte, que talvez a falha principal no momento, 
seja a falta de divulgaQão da coisa e de educ~ção a. fim de 
preparar para o impacto da reforma agrána .. ve;a bem 
que V. Ex• esdareceu ao Senªdor Alberto Stlva que o 
que ele eStava falando está no projeto. 

O SR. ODACIR SOARES- Exatamentel 

O Sr. Gastio Müller - Não ê_ simplesmente a redivi­
são de terra. Então, vou chegar à conclusão de que muita 
gente está naquc1a base: não li e estou contra. 

O SR. ODACIR SOARES- Exatamente! Concordo 
plenamente com V. Ex• 

O Sr. Gastio Müller- Um exemplo educativo, aqui, 
foi do etninenie amigo e brilhante Senador Virgílio Tá­
vora, que fez questão de afirmar com boca cheia -
como se diz- que não tem um hectare de terra. Passou­
se a dividir o Brasil em dois; os marginais que têm terras, 
que são proprietários e os patriotas que não têm terras. 
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O S_enador Altervir Leal, porque é um grande proprie­
târio no Acre, ê pichado, é gozado porque ele é proprie­
târio, com muito orgulho, como ele disse aqui da outra 
vez: "Eu sou proprietário- e grande proprietário no 
Acre". De modo que, é um problema educativo. Seria 
crime se o Senador Virgflio-Tãvol'a fosse proprietário de 
uma fazenda no Cearâ'! Qual seria o crime dele? Qual_ é o 
meu crjme se tivesse uma fazenda tanlbém? Também di­
go, de boca cheia, qtie nãó tenho nenhum hectare, CQffiO 

que me defendendo de um pressuposto que, sendo pro­
prietário de terra eu a adquiri por corrupção ou por um 
crime qualquer, De modo que, veja como é o problema 
educativo. Agora, outro assunto... -

O Sr. Virgílio Távora- Exatamente, problema educa~ 
tivo. Problema de educação ê o ponto que o eminente Se~ 
nadar Müller atribuí a outros pre_cisamente -õ ·quetawez 
esteja na sua cabeça. O que foi díto claro e que me}uigã-­
va absolutamente insuspeito para_discutir o problema, 
porque não tinha um palmo de terra, Não possuindo um 
palmo de terra pode-se agir, discutir, dar uma opiriião 
sem ser parte interessada no assunto, o que não significa 
que quem tenha a terra cometa algum crime por tal pro­
ceder. Foi isso que foi dito em português corrente. Mas, 
é tão apaixonante o assqn1Q que até atribui-se aOs oUtros 
intenções que nunca lhe passaram na cabeça. -

O Sr. Gastão Müller- Pois é um problema educativo. 
o· nobre Senador Virgílio Táv_ora_ disse com orgulho_que 
não tem nenhum palmo de terra. - -·-

0 Sr. Virgílio Távora -Não é com orgulho ... 

O SR. ODACIR SO~R_F;S - t:: com lástima, não ê 
nobre Senador'? 

O Sr. Virgílio Távora- ... é com isenção. Oxalã eu_ti-
vesse as terras do Odacir .. . 

O SR. ODACIR SOARES- Olacir, não diga Odacir. 

O Sr. Virgílio Távora- Olacir, o mato-grossense que 
é um dos orgulhos hoje ... 

O SR. ODACIR SOARES --:--Plantador de soja. 

O Sr:Virgílio Távora- ... não só de Mato Grosso" do 
Sul, como da agricultura brasileira, penso eu, pelo traba~ 
lho que ele fez, Oxãlâ eu tivesse também seus domínios. 
Então é ísso. Estou discutindo isso sem a menor paixão, 
com toda aisenção possível, justamente, p-orqUe não sou 
dono de um pedaço de terra. Para mim refo"?ma ag_râria 
ou não reforma agrâria, em termos do meu patrfmõnio.~. 

O SR. ODACIR SOARES- Não afeta a V. Ex• 

O Sr_._ Virgílio Távora - ••• não aumenta nem uma 
vírgula a maís, nem uma vfrgula a menos. Mas dai o Se­
nador Gastão MUller atribuir~me que estou achando que 
ter terra :Só o pode ter sido com a prática de pecado ve­
nial ou mortal, vai uma diferença imensa. 

O Sr. Gastão Müller - Pergunto ao nobre Senador 
Virgüio Tâvora: seria algum crime. se ele fosse proprie­
tário de uma fazenda, díscútir o assunto, com conheci­
mento de cau.sa'? 

O SR. ODACIR SOARES - Claro que não. 

O Sr. Virgílio Tâvora ...;;. Claro que não. Agora, não 
sendo proprietârio, tenho muitíssimo mais isenção. Está 
claríssimo. Se eu não _tenho um p~lmo de terra, tenho 
muito mais isenção para discu~ir o assunto. - -

O SR. ODACIR SQARES - Outra dificuldade que 
decorre exatamente da desinformação ê_ O própt-lo cõn­
ceito de latifúndio. Toda vez que se fala em latifúndio es.:: 
tã implfcito que ele é improdutivo. 

O Sr. Gastão Müller- Exatamente. 

O SR. ODACIR SOARES- O Senador Altevir Leal, 
a quem eu vou, dentro de breves min-utos, co-rlceder Um 
aparte, é, talvez, o maior produtor brasileiro de borra­
cha, tem uma grande ârea de terras, necessárias ao tipo 
de atiVidade que ele exerce. Terras essas que fOram· ad­
quiridas, conquistadas, que foram ocupadas por seus an­
tepassados, notadamente pelo seu_ pai!.. que foi um grande 
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investidor na região Amazónica,.um grande proprietárío 
e um gtande seringalista. 

De modo que, apesar de ser considerado peta Impreo~ 
sa, como latifundiârio, na realidade, o Senador Altevir 
_Leal não é latifundiário a partir do conceito da palavra 
latifúndio e latifundiário. 

O Sr. Gastão Müller - Senador Odacir Soares, só 
para terminar a minha intervenção. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O Sr. Gastão MUller - Só para concluir. Falou-se, 
aqui, que é condenáve[ a aplicação dessa reforma 
agrãria, atualmente na moda, dos pontos Ctue tenham 
tensão, porque aí irã aumentar a tensão. A gente sabe, eu 
não sou médico mas a gente sabe. Se você está com uma 
infecção na gaiganta, a peniciliria para a infecção da gar­
ganta é de uma espécie, se for uma infecção na gengiva é 
outra. Quer dizer, então nós temos; que fazer a execUção 
de um pr-ojeto onde há a infeCção. 

O Sr. ODACIR SOARES - Exatamente. 

O Sr. Gastão Müller -Se -é na gargã.nta é preciso que 
seja a peniCilina para a garganta. 

O SR. ODACIR SOARES- t, o Governo nãó pode. 
ignorar a tensão. 

O Sr. Gastào Müller - Então, não pode ser umã: me­
dida só para o Brasil inteiro. Os ponto-s que estão inTec~ 
cionad_os, que são os de tensão sodal, é que têm que ser 
atacados. 

O SR. ODACIR SOARES- Parece-me, mais uma 
vez que o plano prevê isso. 

O Sr. Virgílio Távora- O executor é que não pode es~ 
tar .anunciando: olhem meus amigos eU vou começar jus­
tamente por onde houver conflito. Só quem é muito in~ 
gênuo é que não verifica que isSo é um chamado a haver 
conflito, a haver invasões, como hâ pouco tive ocasião 
de receber o testem._unho do nosso colega Lenoir Vargas, 
9e Santa Catarina . .Agora, V. Ex• pertunga: se sou a fa­
vor da reforma agráría? Somo's -àfé suspeito _para falar, 
porque não temos um tostão de terra. 

O SR. ODACIR SOARES- lá vem V. Ex• levantar 
o mesmo tema. 

o· ·sr. Virgílio Távora - Sou a favor. E tarito me 
lembro do tema que, justamente, fiz reparos a algumas 
afirmativas de V. Ex•. porque daquele livrinho que está 
nas mãos do Senador Cesar Cals - à noite eu estava 
c_om insônia - só consegui dormir depoiS de ler pelo me­
nos 3/4 dele. Então, jã tenho uma noção do proposto e 
posso falar. 

O Sr. Altevir Leal- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Então o conhece bas­
tante. 

Concedo o aparte ao nobre Sen,ador Áltevir Leal. 

O Sr. Altevir Leal - Nobre Senador _Odacir Soares. 
acho que essa forma como vão conduzindo o processo de 
.anunciar a reforma agrária é que está sendo condu?;ido 
de forma errada. Está sendo nlal interpretãda, estâ sendo 
mà.lâitã, não estão sabendo como conduzir, ou melhor, 
como dizer, porque estã~se fazendo uma sim.e de cefeu­
mas neste País. Ora, reforma ágrária para a Amazônia já 

"existe desde 1890. Porque reforma agrária, eu enfendo. 
que seja o Governo indenizar as terras de quem tem para 
dar a quem não tem. Os seringais da Amazônia, que são 
explorados desde 1880, 1890, o seringalista, que ê o pro~ 
prietârio da terra dos seringais da Amazôriia, fiz um 
adiantamento para o sujeito ser posseiro dele. Inclusive:, 

. hoje, todo seringalista da Amazônia faz um adiantamen­
to de 500, 600, 800, um milhão de cruzeiros de material 
para o sujeito se apossar da terra áele. Eritão, o seHnga-

- lista, desde 1800, jâ está fazendo a reforma agrária, mas 
uma reforma agrária decente, direita, uma reforma. 
agrária que dâ incentivo ao trabalho, mas não como are­
forma agrária que estão pretendendo fazer hoje, mal in­
terpretada; porque na hora em que se começa a anunciar 
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a reforma agrária já tem aquele garoto, por trás das colu­
nas, dizendo que é para tomar de quem tem_ para dar 
p"ara quem não tem. Ora, veja V. E~t• que no Acre já tem 
posseiro que recebeu títul9 duas, três, quatro vezes. En~ 
tão, já é uma indústria, o SUjeito é posseiro desse serin­
gal, entra em reforma agrária, divide, toma seu título, 
vende para um. segundo e_vaijâ _se apossar de outro, para 
fazer parte da reforma agr~ria do outro seringal. _Então, 
isso não é ieforma agrária, jã passou a ser anarquia, jâ 
passou a ser uma coisa que está dando incentivo; isso já 
está incentivando dO_ posseiro fazer parte da reforma 
agrária três, quatro, cinco, seis vezes. A reforma agrãria 
deve ser dada uma só vez, a terra para o posseiro. E se 
acontecer isso, dentro de um ano o governo resolve o 
problema de todos. Eu, todas as Yezes que vendia uma 
propriedade minha, sempre fiz reserva de cem e duzentos 
hectares, pB.ra cada posseiro que existia dentro do !!erin~ 
gal, Rara cada seringalista. E_ujâ na venda digo quedes­
conto tantos mil hectãres para deixar para tantos serin­
gueiros; então, sãO cem seringueiros, eu deixo vinte mil 
hectares;- São cinqUettta, deixo cinqüenta- mil hectares. 
Então, foi asSim que eu vendi minhas propriedades. En­
tão, eu fiz a reforma agrâria. E todos aqueles a quem eu 
vendi respeitam aquilo que eu disse; aqueles hectares 
pertencem ao seringueiro. Então a reforma ãgrâria, o 
próprio dono, o proprietário da terra já a fez, não preci~ 
sa fazer na Amazônia. A Amazônia por si, a reforma 
agrária já está feita, inclusive, como eu disse, anterior­
mente, tOdo seringalista faz um adiantamento ao serin­
gueiro para sair da cidade e ir cortar seringa; dá entre 
quinhentos e um milhão de cruzeiros para o sujeito ser 
pOsseiro dele. Então isso é uma reforma agrária, para 
mim isso jâ ê uma reforma agrária. Então, Senador, que­
ro levar ao conhecimento dos companheiros que a refor­
ma agrâria na Amazônta, ela já estâ sendo feita, ela sem­
pre foi feita. Acontece que existem os seringais que ficam 
perto das cidad~_. e está todo mundo querendo vir para 
perto das cidades, e tumultuam o problema dos seringais 
perto das cidades, fazem a reforma agrária e, no fim, os 
-seringais de alto rio, vão terminar sem gente para habitar 
e nem cortar seringa. E lã justamente é onde estãõ os se­
'ringais mais produtivos, são os melhores, que dão _mais 
leite, que dão mais seringas, e que evitam mais a salda de 
divisas na importação da borracha. Era esse o aparte que 
queria fazer, nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhies- Permite V. Ex•_urn aparte? 

-()SR. ODACYR SOARES- Çoncedo a palavra ao 
nobre Senador Jutahy Magalh~es._ 

O Sr. Jutahy Magalhães ~ Senador Odacyr Soares, 
acho interessante que normalmente dizem que da unani­
midade sempre surge uma solução fâcil. Mas no proble­
ma da reforma agrária é um pouco diferente, porque to­
dos são_a,_favor, mas a solução fica muito diffcil, porque 
há u~a divergên~ia total e absoluta entre aqueles que 
são a_ fªvor da reforma agrária. Eu não acredito, não 
creio que possamos dizer que já houve reforma agrãria 
no Brasil, seja de que forma ela se apresente ou tenha se 

.apresentado. Temos co(onízações, temos alguns propríe­
tários que, por essa ou aquela forma, venderam suas fa­
zendas,_ou mesmo doaram suas fazendas a quem traba­
lhava na terra, mas não é uma reforma agrãria. Para 
um,a refo~~~ agrària teríamos que ver vários pontos; 
teríamos primeiro que estabelecer parâmetros. Em pri­
meiro lugar, ~ostrar que no Brasil não podemos ter um 
parâmetro só para o País inteiro; quer dizer, temos que 
ver as regiões; temos que fazer uma reforma agrária vol­
tada para situações regionais. Se na Amazônia, como já 
tem um ·módulo de tal tamanho, logicamente em São 
Paulo, no Rio Grande do Sul o módulo jã é diferente, as 
situações são diferentes, minifúndios e latifúndios. En~ 
tão, primeiro se precisava estabelecer qual o latifúndio, a 
quem atingiria, se vamos- c_omo é o acertado_- temos 
que ter a preocupação com a produção agrícola, e dai 
não podemos pensar em atingir, com a desapropriação, 
aqueles latifúndios produtivos; temos que pensar apenas 
em terras improdutivas e Jlão- produtivas. Vemos algu~ 
mas falhas na proposição governamental, porque coloca 
logo de imediato fora de qualquer-possibilidade de refor­
ma agrâria 30% daqueles homens sem terra, que são 
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aqueles que estão abaixo de 18 anos, que peta proposição 
feita não teriam condições de ter posse da terra porque 
não tinham atingido ainda 18 anos. Vemos tambêm que 
eles fazem uma proposição de assentamento de famíli:ts, 
baseado num preço de dois mil e quinhentos dólares por 
família, quando todos os exemplos de reforma agrária 
dos diversos países. que já a fizeram, o mínimo é de qua­
se de 10 mil dólares por famflia, e o dólar hoje já está 
desvalorizado. Então, veja V. Ex• que existem muitos 
pontos para serem examinados, e nós não estamos discu­
tindo mais sobre as intenções do que sobre a proposta 
real. Logicamente, a inteilÇão do_ Sr. Ministro da Refor­
ma Agrária foi a mais "infeliz, corno infeliz foi aquela de­
claração de Dom Ivo Lorscheiter, que diz que temos que 
atingir as terras produtivas. Então, n6s não podemos ba~ 
sear as discussões nessas declarações infelizes da tensão 
social, da tensão existente da posse da terra, como foi fei~ 
to. Então, houve uma discordância de opiniões, ma-s 
acbo que na hora em que nós entrarmos no mêrito da 
questão essa unanimidade que existe, a favor da reforma 
agrâria, nós poderemos chegar não digo a um acordo to­
ta], mas poderemos chegar a um enttmdimento para po­
der concretizar este ideal, que é o ideal - acredito no 
Brasil, a necessidade maior que existe de. realmente, fa­
zer uma reforma agrâria justa, Que traga o desenvolvi­
mento ao País. Esse o aparte que gostaria de dar a V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Lembro ao 
nobre Senador que S. Ex• dispõe de apenas três minutos 
para terminar o seu discurso. - --

0 Sr. Roberto Vipych - Permite V. Ex• um aparte? 

OtSR. ODACIR SOARES - Pois não. 

O Sr. Roberto Vipych- Senador Odacir Soares, ouço 
com muito atenção o dísi:urSO-qUe V. Ex• profere, bri­
lhantemente, dessa tribuna-, e que tambêm participar 
deste debate, dando alguns testemunhos, não apenas 
como legislador, hoje com assento nesta Casa de lei, mas 
tarrtbém como pecuarista e como agricuít_or que sou. 
Não li ainda, confesso, a proposta para elabor-ação do I 
Plano Nacional de Reforma Agrária da Nova Repóbli­
ca, que nos foi remetido pelo Ministro da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrário, Dr. Nelson _Ribeiro. Todavia 
tenho lido pelos jornais e tenho ouvido com atin.Ção os 
debates desta Casa e confesso que tenho algumas preo­
cupações, sem querer fugir do tema propriamente dito. 
Corno agriCultor e como representante de um Estado 
eminentemente agrícola, como é o Estado do Paranã. te­
mos sentido que é neecssârios resgatar a confiança do 
agricultor e do pecuarista brasileiro. Estamos sem crédi­
to estam os endividados, perdemos a confiança na nossa 
atividade agrícola por falta de uma politica que torne a 
ativídade agrícola atraente; falta, como eu disse. crédito 
aos produtores, mesmo com juros de mercado, tanto 
para custeio com o para investimentos e Jlão vou_ cometer 
a grande injustiça em falar em-comercialízação;porque o 
atual Governo com ai.Suns meses, com dois meses e meio 
de Governo, carreou para a agricultura uma soma equi­
valente a 10 trilhões, para a comercialização da pro­
dução agrícola, deste ano. Mas falta, a bem da verdade. 
ainda uma política de armazenamento que retire os exce-­
dentes de produção, no pico da safra, sustentançlo os 
preços em patamares qUC sejam realmente estimulantes 
para o agricultor. Pois bem, quando vejo esse trabalho 
que está sendo remetido a esta Congresso e quando vejo 
que antes p1esmo de estarmos preocupados em solucio­
nar o problema dos homens que- jâ estão na terra, esta­
mos pensando em Ievras essas que hoje abundam as 
grandes cidades, na periferia das capitais~ Principalmen­
te, para o campo, sem lhes dar a assistência devida, sem 
lhes dar o crédito necessário~ -achamos temerosa a inicht­
tiva. Lembro-me ainda quando moço, nos meus bancos 
escolares, aprendi que para que se posa produzir uma ri­
queza qualquer, precisamos ter sempre a associação de 
três fatores fundamemais: o trabalho, a natureza e o ca­
pital. Poderemos ter o trabalho no braço do homem que 
irâ para o interior do Pais, mas é preciso que esse traba­
lho estejam acompanhado de uma asistência técnica adc:-
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quada para que esse homem possa plantar bem e alcance 
uma bOa produtividade. A natureza aí está, não tenho a 
menor dúvida de que ela poderá ser melhor aproveitada, 
mas de nada valerá o esforço se não tivermos o capital 
necessário, representado não apenas pela terra mas, 
principalmente pelo crédito capaz de dar ao agricultor 
condições de comprar o seu trator, a sua máquína colhe­
deira. os seus insumos. enfim para que ele possa, em 
igualdade de condições, produzir bem. Mas, ainda tem 
uma outra preocupação, Sr. Presidente, a proposta que 
nos foi rem_etida, ao que estou informado, deverã ser de­
volvida com a apreciação deste Congresso dentro do 
prazo de 30 dias. Acho que é um prazo muito curto, te­
meroso até; não podermos, a bem da verdade, devolver 
essa proposta com um parecer criterioso dentro de um 
prazo tão exíguo assim. Quero me parabenizar com V. 
Ex• pelo pronunciamento que faz a dizer que outros cri­
térios preocupam os donos de terras. Ainda há pouco 
instantes recebi vários telefonemas do Sul do País, de 
agricultores que não puderam ainda beneficiar as suas 
terras porque a própria legislação vigente impede que 
mais de 50% de suas áreas, representadas pela reverva 
florestal, não pudessem ser aproveitados ainda. Some'nte 
no fim do Governo passado, no Governo do Presidente 
João Figueiredo, as áreas, princípafmenle do cCnt!o do 
País: destinadas à reserva florestal, foram reduzidas de 
50% para 20%. Então não vamos ter tempo de podermos 
beneficiÚ essas áreas, num prazo curto, como se espera 
nessa proposta. E ainda mais: os agricultores estão teme­
rosOs; estâ havendo, de todas as partes do nosso Pais, 
principalmente dos produtores que estão plantando suas 
terras, e que estão com a sua capacidade de trabalho 
ociosa, de agricultores que estão siando do Sul em busca 
de novas áreas para plantio, esses agricultores estão 
preocupados; muitos até quejâ estavam seguindo ~om as 
suas famílias para a região central do País, principalmen­
te dos cerrados, já estão colocando suas barbas do mi­
lho; não vão fazer grandes investimeptos enquanto esse 
problema não ficar bem esclarecido. Tememos_ que essa 
poeira que aí está possa, inclUSive, dificultar a entrada de 
novos colonos para as colonizações em todo o Pais e 
com isto,1<Qara tristeza nossa, haveremos de ve_r, logo em 
seguida, se' não forem dados os devidos esclarecimentoS, 
a nossa produção regredir para o grande prejufzo da 
Nação. 

O SR. ODACIR SOARES- Muito obrigado pelo 
aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silv~)- Lembro a V. 
Ex• que seu tempo estâ esgotado e peço que conclua seu 
disc!lrso porque há outros oradores inscritos, Senador 
Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES - Peço a V. Ex' que deis e 
concluir o' meu discurso. 

A revoada de Governadores do Nordeste a Brasília~ 
na semana que passou, e suas iradas declarações poste­
riores, hoje desmen;idas, mais as declarações de dirigen­
tes de sociedades rurais, especialmente de Minas Gerais, 
que classiliCã: o Plano de Refonna Agrâria d~ ... terroris­
mo agrário~·. são preocupantes e rcvelam1 no mfnimo, 
desinfoirnação ou manipulação ·da desinformação, com 
o objetivo de promover a agitação e de desacreditar o 
Gover.go Fçderal. 

Quando proponho que a primeira etapa do Plano de 
Reforma Agrária não toque em propriedade privãâa, 
produtiva ou titulada JegaJmente, salvo se ofertada para 
essa finalidade social, e que ao longo desse primeiro ano 
a sociedade civil debata objetivamente todo o projeto, 
expurgando-o, assim, de sua presente conotação de aço­
damento, creio que estou a indicar -um caminho maís 
prudente ao Governo. Nesse espaço de tempo, o Plano 
poderá ser depurado de suas eventuais imperfeições, po­
derá ser ainda aperfeiçoado pela experiência colhida nos 
primeiros assentamentos, que nos darão uma amostra­
gem significativa dos problemas jurídicos, econômicos, 
sociais e políticos que possam impedir o avanço pacífiCo 
da reforma agrária. 
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O debate nacional - preconizado à larga pelos que 
hoje ocupam os cargos de mando no País,- ensejaria ao 
Governo amplos esclarecimentos à opinião pública 
sobre o seu projeto e sobre a sua execução limitada ao 
objetivo da primeira fase, com o que também se neutrali~ 
zaria a campanha de desinformação que está em curso. 

Não haveria, pois, um recuo; haveria apenas uma cor­
reção tática da execução do Plano, que a Nação, sur­
preendida com a iniciativa, dificilmente permitirá. que se 
lhe metam goela abaixo. 

Aceite ou não o Governo as minhas ponderações. que­
ro deixar claro, desde logo, que não é aceitável o exíguo 
prazo de 30 dias para debater este tão importante Piano 
de Reforma Agrátia. 

Pretendo esmiuçá-lo em seus aspectos legais e estrutu­
rais: vou acompanhar os assentamentos para aplaudir 
seus acertos e criticar seus eventuais erros; questionarei 
seus resultados em termos de produção e distfibuição, e 
também os recursos que serão aplicados, à luz do quadro 
inflacionáriO do País. 

No ~ercicio desse direito, guiar-me..ei por wn docu­
mento duplamente insuspeito~ .. Os Dez Mandamentos 
da Reforma Agrária". Trata-se de um trabalho elabora­
do em 1964 pelo IPES -o Instituto de Pesquisa e Estu­
dos Socíais, montado pelo General Golbery do Couto e 
Silva, com apoio financeiro do empresariado urbano e 
l"l!rat, com o fim de questionar a~. "reformas de base" do 
Governo João GouJart e preparar o caminho para a sua 
derrubada .. -"Os Dez Mandamentos da Reforma 
Agrária" inspiraram, mais tarde, o Estatuto da Terra do 
PresidenteCastello Branco, e foram adotados pela Igreja 
Católica em sua campanha pela reforma fundiária. 

Eis o decálogo do IPES: 
"19-A finalidade da Reforma Agrária é a criação, 

ni::)'campo, de uma classe média estãvel e próspera, me­
diante acesso à terra própria de número crescente de tra­
balhadores rurais, a imediata melhoria das relações de 
trabalho, e o aumento da produtividade agrícola. 

2?- A Reforma, Agrária -não consiste em simples dis­
tribuição, redistribuição ou subdivisão da propriedade. 
b um processo mais amplo em que a reestrutura<;ão, des­
ta, deve ser acompanhada de outras medidas, visando à 
elevação da produtividade, ao aumento da renda e à con­
seqiiente obtenção do mais digno padrão de vida das 
famílias e comunidades rurais. 

-39- A Reforma Agrária, de âmbito nacional, deve 
ser iniciada pelas regiões onde o problema for mais agu­
do e premente. 

4'- A Reforma Agrária abrangerá tanto o aproveita­
mento de terras devolutas quanto o reagrupamento de 
minifOndios e a eliminação progressiva de latifCmdios 
improdutivos, a começar pelas áreas mitis próximas-ôos 
centros de consumo. 

5~"- A desapropriação por interesse social far-se-á 
com inteiro respeito ao direito de propriedade. A Ímt de 
apressar a execução da Reforma Agrária, poderá o Go­
verno criar inStrumentOs de mobilização de recursos, in­
clusive lançar títulos que ofereçam os necessários atrati­
vos aos seus eventuais t_omadores, dentre outros, a ga­
rantia contra a desvalorização da moeda. 

6~ -- ~ indispensivel que a Reforma Agrária possua 
suficiCnte flexibilidade, devendo ser executada à luz das 
características ecológicas, sociais, econômicas e de nível 
tecno16gico das diversas regiões. no quadro geral de uma 
política de conservação dos recursos naturais. 
7t- A Reforma Agrária deve ser impla~;~t~da 

garantinClo-se toda proteçã,o contra o arbítrip: e a discri· 
miilação, assegurada justiça rápida e barata por instru­
mentos legais ~dequados. 

8' - A RefOrma Agrâxia deve contribuir para harmo­
niZar o desenvC?lvimento rural com o processo de indus­
trializaÇão, inclusive pelo incentivo ao artesanato e à for· 
mação de pequenas e mêdias indCrstrias, com o aprovei· 
tamento de mão-de-obra e utilização de matéria~prima 
locais. 

!?'-A Lei regulará as relações de trabalho, em parti­
cular o salário. a parceria-e o arrendamento, de maneira 
a assegurar aJustiça social, completando as condições de 
proteção ao trabalho que venham a ser estabelecidas 
pela sindicalizaÇão rural.· 

1()9- A Reforma Agl;'ária será realizada, sempre que 
possível, com o Cõncurso da_ iniciativa particular e esti­
mulará a forrnaçãq de sistemas cooperativos de pro: 
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dução, mecanização, industrizatizaçào e comercialização 
nas áreas por ela beneficiadas." 

Neste decálogo estão os parâmetros da minha posição 
inelutavelmente favorãvel à Reforma Agrãria. Estes 
"Dez Mandamentos" fazem parte de um trabalho intitu­
ladQ. ~~A Reforma Agrâria- Problemas- Bases -So­
luçôes", páginas 15 e 16, editado em 1964, pelo IPES. 

·Mais tarde, o dec41ogo foi incorporado num docu­
mento da Igreja Católica denominado .. Ref()rma 
Agrâria- A Solução Cristã", páginas 563/564. E., pai­
tanto, repito, uma diretriz dupla~ente inSUspeita da pe-
cha de comunista ou comunizante. -

O décimQ._ "mandamento" desse decálogo diz que a re­
forma agrária será realizada, sempre que possível, com o 
concurso da iniciativa particular. ~oportuno, pois, que 
desde logo se faça outra sugestão ao GovernQ: conclame 
a iniciativa privada a cofaborar em seus projetos de as­
sentamento de colonos, em terras de propriedade da 
União, ou seja, terras devolutas e glebas jâ inscritas em 
nome do INCRA. Isto é, a política de colonização. 

Quem tem acompanhado a execução de projetos de 
colonização do lNCRA sabe perfeitamente qUe o ·papel 
desenvolvido pelo órgão nos trabalhos é meramente ad­
ministrativo, formal, senão burocrático. Porque os $er­
viços preliminares de aerofotogametria são executados 
por empresas privadas, por encomenda do INCRA, da 
mesma forma são os serviços de demarcação dos módu~ 
los, as estradas vicinai:s e demais obras de infra­
estrutura, que o INCRA não faz diretamente por falta de 
pessoal especializado e equipamentos. 

Então, pergunto, porque não entregar a execução de 
projetos de colonização à iniciativa privada, mediante li­
citação de âmbito nacional, com os pressupostos que o 
Estado fixaria nos editais, Para seleção das empresas? 

Nestes casos, o Governo selecionaria ompi"esas parti­
él:!lares 4e col9n!Í:ação, com reconhecida tradição e com­
petêrfcia, aS(juais, mediante justo preço e sem qualquer 
outro ônus para União, se encarregariam de promover 
os assentamentos e de implantar os projetos integral­
mente. O INCRA se encarregaria da fiscalização perma­
nente, como fa:l, de igual modo, o Banco Mundial relati­
vamente ao POLONOROESTE. As fiscalizações de­
Iiiôilstr<iriam que o contrato estariá. sendo cumprido cor--· 
retamente. Caso contrário, seria, imediatamente, suspen­
sa a firma contratada e adjudicada a missão a outra fir~ 
ma selecionada. 

Ao Governo, no caso, caberia o papel de fiscalizar o 
cumprimento de sey_~_ditames, no curso da execução dos 
servidores adjudicados às empresas vencedoraS da lici.: 
tação. -

Estou Certo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de que as-­
sim :seriam melhor aplicados os escassos recursOs de que 
o Governo disp'õe para promover o assentamento dos 
sete milhões de marginalizados rurais1 que afirma existi­
rem. Por este caminho, além de economizar recursQ_S, 
que o INCRA pulverizará no processo tradicionãl, 
evitar-se-ia o risco de prosseguir a escandalosa cor­
rupção que nesses vinte anos grassou nos projetos de co-­
Ionização e assentamento _dirigido pelo INCRA. 

Ao concluir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que de~ 
sejamos e, mais ~o que ísto, o que -tõda a Nação exige;~ 
coerência. Além de coerência, respeito às leis, aos direi .. 
tos adquiridos. Que se faça a refor:ma agrária - este 
também é o nosso d.esejo- mas que se a faça de acordo 
c:om os ditames legaiS. E que, ao alterá-los para corrigir 
distorções, respeitem-se legítimos direitos dos cidadãos e 
das instituições. . _ 

A coerência é o mínirito que se-p-ode-eXigir riestã iareta 
ârdua. Ç(!J~rêllcia-·que não vejo no q·ue disse o Ministro 
Nelson Ribeiro, especialmente no Plano de Refonna 
Agrária. ' 

Dia, ai, o Presidente do iNCRA quq, ~~aprese-ntando 
custos elevados de longo prazo de maturação- doS ein­
preendimento:s, a chamada colonização oficial tem aCU­
mulado grande número __ deirustações ... que contribui­
ram, sem dúvida, para o fracasso da consolidação e 
emancipação de praticamente todos os projetos". 

Mais adiante afirma o Presidente do INCRA, nomes­
mo documento, que a ação governamental_privilCgiará a 
colonização oficial. Vejam o paradoxo! 

Ora, eu indago, como pode;-de'um lado, condenar o 
,Presidente d_o INCRA, o Ministro-Chefe do Ministério 

da Refonna Agrária e do Desenvolvimento, condenar a 
colonização oficial, que sempre foi desenvolvida pelo 
INCRA e, de outro modo defendê-la e desejá-la? O que 
pretend~ afinal, o Presidente do INCRA? 

Por enquanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores era o 
que eu tinha a dizer sobre tão controvertida questão, 
afirmando, entretanto, ·que a realização de refoima 
agrária no Brasil constitui imperativo nacional ii-relutá­
vel e inalienãvel, que não pode mais ser postergado. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito F~rreira. por cessão 
do nobre Senador Passos Pórto. 

" O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia o -seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Tra_go à tribuna, Sr. Presidente, para a consideração 
dos meus pares e, de modo especial, de V. Ex•, algumas 
reflexões, alguns dados e números numa tentativa de en­
contrar alguma luz, algum caminho para este mais que 
emaranhado alvorecer da chamada Nova República, que 
a cada dia e a cada· instante vaí-se revelando excessivaw 
mente criativa e muito pouco realizadora. 

Entre as muitas novidades, além do estímulo ao infin­
dável seriado das greves, através do propositado desco­
nhecimento da legislação em vigor, temos agora a exu­
mação do velho cadãver da Reforma Agrária, se'pultada 
desde a sanção do Estatuto da Terra que a- tornou viável, 
que a to,~n9U exeqüível dentro dos parâmetros do regime 
democrático, o que, naturalmente não convinha, como 
ainda não Convém, aos adoradores do estado coletivista, 
do estado comunista, e por esta razão, mataram~napor 
inanição e, por inútil. Contudo, com a Nova República. 
vislumbrando novamente na bandeira da reforma 
agrãria m·ais uma forma de desestabilizar o Governo que 
se inícia sem contar com um sUporte político partidário e 
o que é mais grave, Com uma equipe :sem entrosamento, e 
ao que parece, sem nenhuma preocupação em fazê-lo, 
possivelmente porque nào se sentem comprometidos 
com o atJ.lal Presidente, porque por ele não foram convo­
Cados e nomeados para os cargos que ocupani em paga­
mento aOs decisivos votos, dados por eles ou pelos que 
representam, no Colégio Eleitoral. 

Mas o certo é S_r. Presidente, sem nenhum desapreço 
aos que compõem o governo do ilustre Presidente José 
Sarney, em muitos aspectos, particularmente alguns 
membros do primeii'o escalão me razem lmbrar a anedo­
fa âo -ciiChorro que corre atrás do automóvel e, após 
"pegá-lo", não sabe o que fazer com o mesmo. 

Vejamos_ pois, sob a minha ótica, a maneira ataba­
lhoada, a forma mais que· alarmista e desastrada com 
quç_. "redescobriram a roda", isto ê, anunCiaram que 
iriam Pôr ·em vigot o velho e possivelmente desatualiza­
do Estatuto da Terra, e se pretendiam intranqOilizB.r, · 
realmente-o coiiseguiram, tánto aos bem como aos mal-
informados. · 

Os primeiros, porque acompanhando a ação do Mi­
nistro do Trabalho e a sua pregação à desobediência da 
legislação em· vigor, pasSaram a crer que também seria 
dispensado o meSmo tratamento à legislação agrãria em 
vigor. - -

IntranqUilízaram os que estão mais a distância dos 
ptOblemas legais porque mais que assoberbados para 
produzir; Competindo com o Estado cada vez mais cen­
tralizador e asfixiante à livre iniciativa, mas a Verdade, e 
os próximos meses Ou dias virão a confirmar, a Reforma 
Agrária no Brasil nada mais é do que artigo a palãnques 
eleitoreiro:s, como tainbém, ao que parece volta a ser 
arma da esqlierdicfã:dical já agora coadjuvada pela cha­
mada Igfeja Progressista. 

Preteridem, neste falso c-oncubinato, . lgreja_­
Comtinis.in.o, porque aqui no Brasil ambos sãQ. "farinha 
dO rriesmo sar;::.o" ,_implantar aqui, não a reforma preconi­
zada no Estatuto da Terra, mas sim, a total desorgani­
zação no_ que rêSta dos nossos meios de produção e, aí 
sim, colimarem o grande objetivo. a implantação do 

. "Paraíso çio Proletariado". 
E, Sr. Presidente, o que mais me dói ê: verpeSsõáS';qU~ 

i suponho inteligentes, ignorando, obstinadamente, as 
mais que desastradas experiências de coletivismo agríco­

, la nos chamados países comunistas. 
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A este respeito Q. "O EStado de S. Paulo", numa inteli­
gente e oportuna :série de editoriais. vem chamando a 
atençã:o dest_es inocentes úteis e advertindo aos mais 6teis 
que inocentes, para os mais que retumbantes- fracassos 
do mundo comunista, como é o caso do editorial de J9 

· do Corrente com o títul9: 

"O EVIDENTE MALOGRO DA 
AGRICULTURA SOVIliTICA" 

"Embora Brez.hnev, Andropov, Che~nenko e agora 
( Gorbachev tenham admitido, pública e sistemâticamen~ 
te, a exístência de grave -Cfi.se econômica na URSS, tanto 
na indústria (:sobretudo leve, pois a pesada e armamen­
tista estâ em râpida ascensão) como na agricultura. esta 
pratiCamente irrecuperável, as esquerdas, marxista e ele-

i rical (que hoje vivem em feliz conúbio), empenham-se 
em intensa propaganda, sobretudo~os pa1ses do Tercei~; 

; ro Mundo, pretendendo apresentar ú :sistema soviê:tico, 
como um exemplo, o único modelo para o desenvolvi­
mento rápido e complexo dos povos desprivilegiados. Os 

· 67 anos da história soviética demonstram que o sistema 
coletivista, com sua burocracia centralizada, ineficiente .e. 
corrupta (Andropov e Gorbachev que o digam), é inca~ 
paz de alimentar os russos. Apesar de absorver 33% dos 
investimentos oficiais, a agricultura permanece em si­
tuação de desastre coletivo. Após seis anos de safras ca~ 
t_astr_óficas, Moscou foi obrigada a gastar 8 bilhões de 
dólares para corriPrat cereais no Ocidente. Chernenko 
reconheceu ern 1984, uma sessão especial da Comissão 
Central do PCUS, que Q. «problema de prover as cidades 
com gêneros alimentícios, sobretudo carile, permanece­
agudo". No 61timo ano os russos importaram um mi­
lhão de toneladas de carne. A importação de gêneros ali- ' 
menticios, custa ao Tesouro moscovita 40% de sua 'renda , 
em moeda forte. O Pravda, jornal oficial do regime, rc­

'portou, também em 1984, que anualmente 48,5 bilhões 
· de dólares - um terço das despesas sociais. fatais dq. 
'URSS -são exigidos para subsidiar a produção de car­
ne e laticínios. No mesmo ano, Moscou queixou-se de 
que a metade das 80 empresas do Ministério da Pro­

, dução de Fertilizantes Minerais não conseguiu cumprir 
1 suas metas. Ainda em fins de 84, registrava-se acentuada 
1 escass!=Z de madeira serrada, ardósia, aço torcido e ou­
tros materiais de construção, necessários para reparar ou 
completar abdgos para animais antes do inVCrno.-

Durante os primeiros nove meses do ano paSsado, -
1.680 fazendas sofreram falta de energia, tendo 967 delas 
relatado, que essa anomalia durou 62 diaii,. "Não se pode 
calcular todas as pé_rdas - disse um administrador re­
·gioilal -; mas temos perdido 7 mil toneladas métricas 
de leite". Vinte por cento da colheita sovi€:tica perde-se 
por falta de rodovias adequãdas, de caminhões, de va­
gões e por escassez de facilidades de processamento., •~A 

1perda na ind_!ls~ria de conservas de frutas e verduras é de 
60% - disse um correspondente soviético -, enquanto 
até 50% da produção se perde durante o transporte dg 
campo para o mercado". Desde 1976 até o fim de 1980 
1,8 milhão de tratores e 246 mil máquinas para ceifar c 
debulhar foram produzidos para as fazendas, mas os no­
.YO.~ equipamentos só chegaram a 539 mil e 33 mil, res­
pectivamente. Existe ainda o problema da migraç!o ru­
ral, uma ve:z que a mão-de;-obra agrícola se està tornan­
do velha e nãO-quaJificada, na medida em que os jovens 
aptos vêm sendo atraídos pelas cidades, onde hâ escassez 
de operários especializados nas indústrias. Dos 1,14 mi­
lhão de operadores de equipamento agrícola e mtcãnico 
treinados ern 1979. só 32 mil chegaram às fazendas. 

Há e houve tentativas desesperadas para ampliar, a 
produção agrícola. Com esse objetivo, Chernenko esti· 
mulou maiores investimentos e a recuperação de terras. 
Determinou- cõriforme Kruschev fez outrora- o au­
mento das terras cultivadas, mediante irrigação e drena­

,gem, durante os próximos 20 anos. Faz parte desse plano 
um projeto de cem bilhões de dólares destinado a desviar 
dois rios da Sibéria, através de um canal de 2.080 quilõ­
metros, para a Ásia Central. Não se deu atenção à opi­
ni"ào dos cientistas russos, mesmo de um que disse: 
"Nossa p.ntiga cesta de pão (o solo russo) será transfor-

1mada effi pântano artificial". Por sua vez, cientistas oci­
dentais receiam- o advento de catastróficas mudanças 
mt-tereológicas .. 

Como ministro da Agricultura, Gorbachev teve pouco 
êxitõ. Agora, como secretári~ geral do PCUS. insiste na 
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implantação, em maior escala, de;., .. brigadas contrata~ 
das" e no pagamento de bônus aos operârios rurais. A 
responsabilidade pelo programa foi estendido a cinco 
ministérios, duas comissões estatais e a um conselho, que 
resistem, porém, a qualquer tentativa de diminuição da 
sua autoridade burocrâtica. E~. ''brigadas", empenha­
das em aumentar a produção das fazendas, não tªrt! con­
dições de recusar planos antieconõmícos vindos dos ór­
gãos centmis de planejamento. 

São medidas paliativas. A principa_l ~I!Zão do malogro 
da agricultura soviética é a coletivivação da terra. Uma 
contraprov?: um terço da carne, leite, ovos e verduras e a 
metade das frutas, mel e batatas, na Uniiio Soviética, são 
produzidos em quintais particulares, que cor~~poridem 
a 3% da terra Iertil. Os soviêticos, e os __ sodaiistas, priinei­
ro distribuíram as terras entre os que não as possuíam, 
mas numa segunda etapa, coletivizaram-nas e 
transformaram-nas em latifúndios estatais". 
- -Sr. Presidente, transcrevo est~ editorial que irá ConStar 
dos Anais da Casa, como oportunidade para aqueles que 
não tiveram ocasião de lê-lo, porque, em realidade, ele 
traz dados que precisavam ser melhor divulgados no 
Brasil, sobretudo para o Jovem, que sabemos generoso, 
para o jovem que quer soluções urgente_s e mais radicais, 
porque são tão angustiados - e eu jâ tenho assinalado 
esse aspecto, esse meu conceito a respeito da juventude, 
porque tambêmjâ o fui- a verdade é que o jovem chega 
ao ponto de aumentar a sua idade. de simulat _idade 
maior para ser considerado adulto, para ter direito a par­
ticipação, para ter direito a opinar-e-ser ouvido. 

Revendo velhas anotações e documentos, encontrei 
uma publicação de Egon Renner de Maio de 1982, que 
cortejada com os dados e números de O IDitado mostram 
que a situação na Rússia continua de mal a pior no setor 
rural. 

o título do artigo-e ... 0 paitido que distribui a ceboli-
nha", _ 

Inicialmente o artigo afirma que fábricas que na reali­
dade não existem, informam o cumprimento dos planos 
de produção e diretores requisitam material que não ne­
cessitam. __ 

, .. A Rússia possui em seu Território, todOs os 320 riii­
nerais atualmente utilizados pelo homem, (caso único no 
mundo) e possui as maiosres reservas de gás natural e as 
segundas maiores reservas de petróleo e ainda como se 
não bastasse para serem considerados ricos produzirem 
mais petróleo, aço, trigo, fertilizant~, cimento, algodão 
e locomotivas do que qualquer outro país do mundo. 

Possui o maior ritímero de engenheiros e trabalhado­
res nas indústrias. Contudo, prossegue o articulist<J,~ .. Em 
muitas cidades soviéticas há anos não existe carne bovi­
na nem suína e raramente a manteiga; a carne de galinha 
e o pão estão racionados". 
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Der Spiegel descreve casos absurdos, que a excessiva 
burocracia causa à economia daquele país, fazendo com 
que a sua população hoje viva em piores consições do 
que hâ 20 anos atrãs". 

.. "A alegação governamental para explicar as colheitas 
frustradas dos últimos anos ê o clima, mas isto não expli­
ca tudo. A verdade é que um dos grandes motivos desta 
situação é o fato de que a metade do maquinârio agrícola 
~tá com defeitos e não existem peças para reposição 
nem mecânicos para consertá-las". 
.. "Por isto os soviéticos são obrigados a importar 

an!J,a]mente, 42 milhões de tonelada_s de grãos, apesar de 
ter mais ârea arâvC:I"do que os EUA, e o dobro da área 
que a China. 

E lá trabalham cerca de 26 milhões de produtores agrí­
colas, o que significa oito vezes a quantidade de traba­
lhadores ruarais que tem os EUA, os quais suprem a 
maior aparte do déficit da União Soviética, obviamente 
além do seu próprio consumo e parte do ·consumo de 
muitos outros países". 

No entanto, Sr. Presidente, em que pesem os bons e 
honestos editoriais que retratam com fidelidade o quan~ 
to de privações e sacrifícios a que ficam sujeitos os po­
vos, dominadas pelo Capitalismo Estatal do chamado 
mundo comunista, entendo que os verdadeiros democra~ 
tas, precisam estar mais que atentos e atuantes para irn~ 
pedir a maldita e rhaís que desgraçante infJltração e 
domínio venha ocorrer aqui no Brasil. 

Alguns dados, Sr. Presidente, algumas estatísticas 
mostram, pois, o que vem ocorrendo naqueles países, 
chamando à atenção, _de modo particular, para a Polô­
nia, Polônia famosa, como foi pelos seus excedentes agrí­
colas, ao ponto de que preparando-se para a li Grande 

_.Guerra, entedeu Hitler, de um lado, Stalin do outro, de 
partilharem aquele celeiro, aquele grande produtor, para 
obterem ali o sustento para suas tropas; e foi o que ocàr­
reu. 

Hoje, segundo esse articulista, buscando dados na re­
vista. alemã O Espelho, ele traz as informações das difi­
culdades e carência que se vêm verificando naquele Pais. 

_A-ntes um abundante produtor e atualmente reduzido a 
filas, escassez e a fome. 

Mas, Sr. Presidente, convém aos mais úteis do que 
inocentes. Co nvfup a todos nós termos presentes que esta 
infiltração, essa_infiltração da esquerda radical, em aju­
dando e contribuindo para essas colocações infelizes des­
ses auxiliares diretos do Presidente Sarney, levando a in­
tranqDilidade ao campo, convém que tenhamos presente, 
que a guerrilha rural, diversas vezes aqui intentada, re­
sultou em total fracasso. Mas, a democracia; o regime 
que tanto buscamos aperfeiçoar entre nós, segundo o la­
mentâvel e mais que "infeliz Capitão Lamarca de tris.te 
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memória, contava, .segundo ele no seu diário, com um 
aliado muito forte no interior que era a Igreja Católica 
através dos seus Sacerdotes, aos quais, o capitão desertor 
e guerrilhein;>, debitou, em seu diário, o seu fracassado 
movimento de insurreição no interior baiano. 

E, hoje, Sr. Presidente, quem é que domina a Igreja no 
Brasil? São eles confiáveis como aliados da Democracia? 

São eles confiáveis como aliados da Livre empresa, da 
Livre iniciativa e dos direitos de propriedades? 

Qual o conflito onde se dispute o direito de proprieda­
de, ocorrido nos últimos anos, em que a presença dos 
pseudos padres ... progressistas" não seja uma constante? 

Lamentavelmente, embora ainda minoritários entre os 
nossos purpurados, mas estribados na ousadia e na 
agressividade o certo é que, a cada dia vão avançando 
mais em favor da comunização do BrasiL Aliás, não te­
nhamos dúvidas, outra não foi a razão pela qual ingres­
saram nos então desérticos seminários e obtiveram as 
suas ordenações. E, por esta razão, estejamos prevenidos 
na medida em que formos liberalizando a nossa coerciti­
va legislação é verdade. MaS estejamos atentos que; os 
"padres" ~ ... freiras" estarão cada vez mais à frente dos 
movimentos de desobediência civil. 

Como exemplo dq, "conúbio" apontado com muita 
propriedade pelo o Estado tivemos a atitude mais que ra­
dical dQ.. "eminente líder" da CNBB, e a conseqnente 
transformação dos púlpitos e:m palanques da refonna 
agrâria radical, e, para tanto, por preguiça ou por desa­
mor à verdade, atacam a estrutura fundiária do País sem 
qualquer fundamento ou dado estatístico; isto porque, 
em realidade; aos. "Progressistas" e esquerdistas radicais 
nunca interessou a verdade e a solução dos nossos 
problemas, interessa-lhes, sim, e muito, agitar, intran­
qüilizar, agitando~.- '"bandeira" dos problemas. 

Para desmascarar e desmoralizar a bandeira d~, '"con­
centração" da propriedade rural no Brasil, trago aqui, 
Sr. Presidente, _um estudo, um levantamento, apartir de 
1920 até 1980, retratando o ntímero de propriedades, as 
suas respectivas áreas e O volume de suas atilizações com 
lavouras permanentes, temporàrias e pastagens. 

Convi.ndo, Sr. Presidente, antes de entrarmos no deta­
lhamento da questão, para. "refrescar a memória" dos 
reformistas, lembramos aqui o fato de que, somente a 
partir de 1850 ê que tivemos a nossa primeira lei para or­
denação jurídica da propriedade rural no Brasil. 

E mais, somente 20 anos após a nossa independência é 
que viemos a ter nosso primeiro Cóiligo de Processo Ci­
vil e a eliminação do regime do morgadio entre nós. 

Vale dizer que até então, herdando só o primogênito; 
não havia partilha das propriedades nas sucessões, daí 
em grande parte, a exiStência até à alguns anos de gran­
des propriedades rurais ociosas; ou quase que totalmente 
inaproveitadas. 
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Mas vejamos o que tínhamos em 1920 e que Já éramos 
em 1980. Encaminho à taquigrafia, Sr. Presidente, o qua~ 
dro com a anâlise detalhada de todos os aspectos ,da 
questão. Pediria a atenção dos SrS.-seijador~s para que 
através do Diário do CongreSso -dada a exiqtlidade do 
prazo que me resta_- a_companhem esses dados.. E 
cotejando-os com as fontes, por exemplo, o IBGE, onde 
eu me abeberei, tenho a certeza, Sr. Ptesídeiite, de QUe 
eles se prestarão a objetivo_ que, de agora em diante, pas-­
sa a ser preocupação de todos nós, quándo estamos rece-. 
bendo tardiamente, ê verdade, depois de todo alarido 
promovido no Brasil e intranqililizado em todo o setor 
produtivo. Mas o certo é que entenderam de mandar 
para cá essa redescoberta da roda, como aqui jã me re­
portei, que ê a aplicação do Estatuto da Terra, Vigente 
d.,_de 1964. 

Sr. Presidente, gostaria de chamar aqui a atenção para 
o seguinte fat«;>: se nós tomarmos t<m conta que em 1980 a 
1984 o lNCRA e o GETAT emitiram cerca de um mi­
lhão de novos títulos de propriedades, corfespondente a 
mais ou menos 70 milhões de hectares, nós passaremos a 
ter cerca de 440 milhões de hectares, subdivididos em 
cerca de 6 milhões 360 mil propriedades em nosso País. 

O Sr. Altevir Leal - Permite V. Ex• u~ aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Altevir Leal- Senador, V. Ex• citou quantos 
títulos, que foram entregues no ano passado? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Não foi_ no ano 
ptssado. Mencionei o período do Governo FigUeireâo, 
desde 1980 a 1984. Foi cerca de um milhão de títulos. 
Isso no INCRA e no GETAT, sem me reportar, gOstariã. 
de lembrar a V. Ex•, aos títulos emitidos pelos Estados, 
que tambêm têm os seus setores de colonização rural. 

O Sr. Altevir Leal- Nobre Senador, eu queria que o 
INCRA ou o Governo Federal mandasse verificar tOdos 
os titulados, os homens a que foram dados títulos, selem 
ao menos trinta por cento deles na posse da terra, pois, 
mais de setenta a oitenta por cento já foram vendidos a 
segundos, a terceiros, a quartos ou a quinta;s. Esta é a 
observação que eu queria fazer a V. Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Nobre Senador, 
eu não sei se V. Ex" assistiu, aqui, o depoimento do Mi­
nistro Danilo Venturini, mas S. Ex•, muito constrangido, 
porque todos nós que convivemos com o ilustre Ministro 
sabemos o quanto era um-homem sensivel, um homem 
afável. E S. EXÇ naquele seu depoimento, aqui no Sena­
do, teve a oportWlidade de ter que admitir publicamente, 
quando foi interpelado, que de fato ocorreu, numa entre-
ga de titules que S. Ex• fazia a posseirOs, S. Ex• havia 
sido advertido antes, por um dos seus assess_ores, de que 
um daqueles indivfduos, tal o descaso) o desamor à pro­
priedade, como um objeto de trabalho, mas sim como·-­
uma forma pura e simples de locup1etaç'ã0, que um da­
queles ali presentes já tinha trocado sua propriedade por 
uma bicicleta. 

E, ao final da tarde, quando conclUÍram a entrega dos 
títulos, numa solenidade. eis que passa o cidadão, mon­
tado numa bicicleta, e é ele indicado ao Ministro Ventu­
rini como aquele que trocarâ o título, que custou milha­
res e milhares de cruzeiros ao contribuinte, aquele que 
sustenta toda essa estrutura para distribuição de terra no 
Brasil, ele trocou por uma simples bicicleta. De sorte que 
não me surpreenderia se esta estimativa de V. Ex• viesse. 
a corresponder à realidade, porque lamen.tavelmente 
nós, que somos homens da terra, nós, que não enxerga­
mos na propriedade o seu valor intr[nseco, porque nela 
não está só o nosso sacrifício pessoal, mas, às vezes, alí 
está o suor e até mesmo ela é a sepultura dos nossOs ante-.· 
passados que afi foram enterrados, que ali perderam a 
sua vida, no amanho da terra, nesta tentativa inglória, 
neste País, de impedir que aqui haja fome. De sorte que 
realmente ê doloroso, é doloroso nós, que pagamos im­
postos, nós, que produzimos e contribuímos nesse País, 
assistirmos o dinheiro, destinado ao bem comum, ser 
malversado, como lamentavelmente vem ocorrendo em 
diversas áreas administrativas. -Mas, Sr. Presidente, esse 
dado é realmente curioso. Se nós tínhamos, em oitenta, 
segundo o IBGE, cinco milhões cento e sessenta e sete 
mil, quinhentos e setenta e nove propriedades, divididas 

essas propriedades pelo número de trabalhadores, ho­
méns e mulheres residentes no campo, nós teríamos uma 
propriedade para cada 7.47 habitantes, ou melhor dizen­
do, Sr. Ptesidente, eu preciso retificar, na verdade, isso se 
dividíssemos pela população total do campo, vale dizer,_ 
de mamando a caducando, nós terfamos uma proprieda­
de- para Cada7.47 habitantes. Mas, se nós dividíssemos 
essa mesma ãrea, por todos os habitantes da zona rural, 
nós teríamos 13.04 hectares por habitante, ou 1 proprie­
dade para cada 5.47 rurícolas, isto é, d~. "mamando a ca­
duca rido" -

Tomando-se somente os t.r.a.balhadores, homens e mu­
lheres ocupados õa agropecuária~ segundo o IBGE, -em 
1980, os quais atingiam, 13.109.415 pessoas, e neste caso, 
terramgs, 1 propriedade com 71.34 b,~para cada 2.12 tra­
balhadores rurais,_ ou então 1 gleba de 33,56 ha para 
cada 1- t!abalhildor, se-é que ainda temos tantos -inSistin­
do em sustentar a mais que parasitante economia urba­
na. 

Se considerarmos que o IBOF exige uma Reserva Flo­
resta] de 50% na Região da Amazônia Legal e 20% no 
restante do País, além das áreas específicas de explo­
ração- florestal, mais as terras em descanso, terão que 
convir o Reformista de Sacristia, Lanchonetes e Boates 
de Ipanema que, pelos dados do IBGE. os 34,70% das 
terras não utilizadas correspondem às exigências legais e 
têcnicas e, por certo, em pequena margem, como indi~ 
cam os dados oficiais, eXiste um pequeno pétcehtual de 
terras destinadas à pura e simples especulação fundiãria. 

E mesmo assim, Sr. Presidente, de quem é a culpa, se­
não dos reformistas oficiais que não aplicam com hones­
tidade e política fiscal, a justiça tributária preconizada 
no Estatuto da Terra? 

Não bastasse os avanÇos e fecUTSOs dos reformíStas 
oficiais, -oS-cfuãiS, propositada e diabolicamente, Só re­
cuam após municiar os que se escudam nas sacris_tias, 
como _de resto os nacionalisteiros e reformistas, que s_ó 
possuem calos nas mãos pela prática do halterocopismo, 
alêm de algunS nos dedos, quando pegos metidos nas ga­
vetas dos que trabalham, mas o certo é que, recuaram do 
ímpeto inicial, não porque foram admoestados pelo Pie-­
sídente da R_epública, ou porque sofreram um repentino 
.. derrame" de patriotismo, ou piedade dos que produ­
zem com tantos sacrifícios ria-- agropecuária, para 
sustentar-lhes ~t "boa~vida" que sempre levaram. 

Recuaram porque colimaram o objeto inicial,-qüe é 
turbar, tumultuar e desenconUar os poucos que ainda 
teimam em produzir alimentos neste pobre e cada v~ 
mais infelicitado Brasil. 

Querem a fome, querem o caos, e cinicamente os re­
formistas oficiais, de início alardeam que ultrapassarão 
os limites da lei e após, invocam a lei e, brandindo--a 
como uma arma letal e fulminante, conseguiram roubar 
o pouco de sossego que aínda res!_ava a uns poucos agro­
pecuaristas. 

De má-fê, de pura e arrematada ma~te, O$ reformis-tas 
oficiais, falaln na tributação como arma, de mã fé, por­
que, aqui no Brasil e no caso do I.T.R., inversamente ao 
que ocorre nos países civilizados, onde o homem que 
produz é respeitado, pune-se tributariamente por não ter 
renda quando, na verdade, a falta de renda ou produção 
na agropecuária decorre d._a omissão do próprio governo, 
vísto que, cada um que assume o Poder, promete priori­
dades IriaiS prioridadtll ao Setor e, na realidade, nunca ti­
v-emos uma verdadeira política agrícola neste sofrido 
Brasil, -

Além dos riscos naturais, das _pragas, das intempéries 
dos atravê:ssadores e ultimamen-te, ãpós a total exaUstão, 
da permanente transferência dos frutos dos seus sacrifi­
cios para a parasitária economia rirbanfl, o agropecuaris­
ta, totalmente descapitalizado, passou a depen-der mais e 
mais que esCotchante e mais que burocratizado crédito 
rural, e este, lamentavelmente, vem sendo um dos gran­
des, senão o maior dos flage1os do produtor rural. 

E por que, Sr. Presidente, senão porque os reformistas 
precisarillmplantar a fóme no País? 

Pôr gUeSr: Presidente, qualquer assalariado de qual­
quer nível, tendo !t. "Carteira assinada" compra em mi­
nutos sem aValistas ou quaisquer·garant!as, 1 automóvel 
de passeio quando, mais das vez:es, atê o próprio vende­
dor sabe que, ele não pode pagar sequer 1 bicicleta, e por 
outro lado, o produtor rural, o homem de mãos calosas, 
para comprar I trator ou qualquer instruilfento de traba-
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lho tem que hipotecar a sua gleba e ainda oferecer avalis­
ta? 

Será tão grande a aversão do homem urbano ao rud­
cola, ao que prOduz, ao que biblicamente como o pão 
amassado com o suor do próprio rosto, ao ponto de nas 
delegacias de polícia ao ficharem um vadio, sem empre­
go !)U profissão, para declarar,lançam na sua fkha o ter­
mQ. "Lavrador"? 

Mas a verdade aí estã, Sr. Presidente, n'ão hã como 
disfarçá:la, não há como escondê-la, os reformistas, repi­
to, -cínica e descaradamente, estão intimidando os nosso 
permanentemente mal informados e indefesos agrope­
cuaristas, com a am~ça do imposto progressivo que é o 
ITR, quando, em verdade, na pura e crUa verdade, não 
vão aplicar tributação progressiva coisa nenhuma, vão, 
quando muito, penalizar mais ainda os contribuintes ho­
nestos que vêm, como ingentes sacrificios Cumprindo 
com as suas: qbrigações tributárias, mas fiscalizar e fazer, 
com ·que· todOs p-aguem, isto nunca! 

Até mesmo porque o fruto da arrecadação do ITR não 
fica cont eles, a receita do ITR é destinada aos municí­
pios, e na sua quase totalidade, aos municípios mais ca­
rentes, mãis pobres, porque têm suas economias funda­
das na agropecuária. 

E tanto é verdade que bastaria aos novos reformistas 
da. ... Novíssima" República, para mostrar, como indi­
cação de um simples gesto de boa fé, qUanto ao proble­
ma, que fizessem publicar ao ações executivas que deve­
riam estar ajuizadá:fcontra os sonegadores do ITR, so­
negações que vieram se acumulando no_s últimos 18 
anos. 

, Tenho em mãos, Sr. Presidente, após ingentes esforços 
~ .. habilidades" cometidas nos escaninhos misteriosos do 
tristemente famoso INCRA, obtive as relações dos 
lançamentos do 11R e suas respectivas arrecadações a 
P<!rtir de 1966 até 1983, vejamos o progressivo desinte­
resse na arrecadação, desinteresse que cresceu e se acen­
tuoU no instante em que~ "parte do Leão" foí, por deci­
são judicial, destinada aos seus legítimos donos, os Mu­
nicípios. · 

Em 1966, de 42 bilhões de lançamento foram arreca­
dados 25 -Vale dizer, arrecadou-se 60%. E aí foí decres­
cei1dO, em 67 para 40, em 68 para 29%, e chegamos em 
1983 com 19.66% da arrecadação- vale dizer, 80.34% 
não foram pagos s6 no ano de 83. Mas, cumulativamen­
te, Sr. Presidente. .• 

O Sr. Altevir Leal- Permiste V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu darei o aparte 
a V. Ex', desde_ que eu possa realmente concluir esse ra­
ciocínio atê mesmo pata melhor esclarecimento de V. 
Ex• 

Esse imposto, Sr. Presidente, ê cumulativo, a cada 
lançamento correspondendo a cada exercido fiscal. Lo~ 
go, nós temo§ aT prescrito, porque a nossa legislação pre.. 
yê ·prescrição a cada 5" anos, mas se fizéssemos wna re.. 
trospectíva nos 5 anos e_taxãssemos aqueles que deixa­
ram de pagar, tenho certeza, Sr. Presidente, que muitos 
dos problemas financeiros do Governo seriam resolvik 
dos. Mas na verdade é que, vejamos bem, em 79, num 
acesso repentino de zelo arrecadou-se 67%. Isso quando, 
em 71, só tinha arrecadado 32%, em 70 tinha arrecadado 
24%. Mas) a partir daquele ano, em 80, só arrecadou 
21.58%; em 81, 17.44%; em 82, 24.81%; e, em 83, só 
19.66%. 

Entendo, então, Sr. Presidente, que falta serieda4,e. Se 
o grande instrumento da reforma agrária, se o grande 
instrumento do Esta.tutQ da Terra, para coibir o abuso. 
para coibir a não utifliação da gleba, para impedir a es­
peculação fundiária, é o Imposto Territorial Rural. 

Por que o INCRA, Sr. Presidente, com tantos procu­
radores, não tem ações ajuizadas executando esses 81% 
que, só em 1983, deixaram de pagar? Ou melhor, os 83% 
que não pagaram em 81? Ou os 79% que não pagaram 
em 80? Ou, ainda, os 33% que não pagaram em 69, ainda 
pasSíVeis de uma execução fi.scal? 

O Sr. Altevir ·Leal ~ V. Ex• concederia um aparte, 
nobre Senador Benedito Ferreira? -

O Sl!. I.IENEDJTO FEl!REIRA - Ouço V. Ex• com 
muito prazer, nobre Senador Altevir Leal. · 

O Sr. Altevir Leal- Nobre Senador Benedito Ferrei­
ra, V. Ex• n~o. ~e~ conhecimento dos problemas da 
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Amazônia. Tem áreas na Amazônia de seringais que, 
para produzir lO ou 12 mil quilos de borracha, ê preciso 
uma área de 60, 70 ou· 80 rriil hectares. O ITR sobre 70, 
80 mil hectares, o lucro da produção da borracha não dá 
para pagar nem 10% do ITR cobrado em cima dessa pro­
priedade. Uma das causas do não pagamento dos serin­
gais da Amazônia, ê em virtude do ITR caro. Foi pedi­
do, por diversas vezes, neste_ plenário, uma lei especial 
para o problema dos seringais nativos da Amazônia; o 
Governa nunca tomou conhecimento disso. Então, af es­
tâ, os seringais da"Amazônia não têm condições de pagar 
ITR que é cobrado neste Brasil, vamos dizer, com ames­
ma percentagem que é cobrada uma fazenda de 10 mif 
hectares que tem 20 mil bois de produtividade, para um 
seringal de 80 mil hectares, tem seringal de 80 mil hecta­
res com seringas distantes oª com sçri_ngas_ vermelhas e 
ruins, cujo imposto eqUivale a quase que 2% sobre a pro­
dução do seringal. Então, essa produção, o lucro quedá 
6, 8, 10 mil quilos de borracha, não dá para pagar o im­
posto do seringal que equivale a 70, 80 mil hectares. Não 
sei se V. Ex~ me entendeu. 

O SR. BENEDITO FltRREIRA - Entendi muito 
bem. 

O Sr. Altevir Leal - Então, a Amazônia deveria ter 
uma lei específica parao ITR, quando nunca teve. Muito 
obrigado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -Não hã como dis­
cordar de V. Ex•, porque seria absurdo confundir extra­
tivismo com agricultura e pecuãria. A única coisa que 
eles têm em comum é que se trata de extrair recurso:;_ do 
solo, mas com características absolutamente diversas. E, 
no caso do extrativismo na Região Amazônica, V. Ex• 
labora em equivoco, eu não sou um _eStranho à região. 
Eu não sei se eu sou o maior agropecuatista lá daquela 
região. Mas, em realidade, estou ali há 24 anos, forman­
do pastagens e criando gado com a minha família. E te­
nho pago o elevado preço daqueles que ainda querem 
produzir alguma coisa neste País, Sei O suficiente sobre o 
assunto para não confundir extrativismo com agrope­
cuária. Sei que V •. Ex• tem razão, de fato, mas o que 
oCorre e os dados aqui estão a indicar, e V. Ex' vai real­
mente se assustar, é que, paradoxalmente, em que _pesem 
os Estados amazônicos comparecerem -numa-Situação 
bastante adversa nos itens de contribuição, porque eu te-­
nho aqui Estado por Estado, por exemplo, o_Parâ, em 
81, só pagou 7.75%, Roraima pagou20%, o-Amazonas 
pagou 6.29%. Mas, em compensação, veja V. E"'· São o 

Paulo, só pagou 15.89%. Ora, imaginar que_-~São- Paulo 
não tem uma estrutura fundiária e uma agropecuária res­
peitável, seria realmente querer zombar da inteligência 
nacional. Então, veja V. Ex' que o prc;t_blema de arreca~ 
dação é propositado e diabolicamente mal feito, porque, 
é como ressaltei, o dinheiro não interessa ao INCRA 
porque lâ não fica, E não interessa, realmente, _instru# 
mentalitar a reforma agrária 110s tenhas e modos estabe· 
lecidos no Estatuto da Terra, porque o que lhes convêm 
é a agitação do problema. Porque sabe V. Ex', qtJe se 
São Paulo em 1981, e tenho aqui um outro dado, com a 
permissáo de V. Ex•, um resumo dos últimos 3 anos de 
arrecad<tcão do Imposto Territorial Rural em que, para­
doxalmente, o Estado que melhorcont,ribuiu, nestes 3 úl­
timos anos, foi o Espírito Santo, um Estado que nós sa­
bemos está permanentemente requerendo atenção espe-­
cial do Governo federal. O segundo, que foi Santa Cata­
rina, e credito que essa colocação de segundo, como me­
lhor contribuinte, pelo grau, pelo nível de educação de 
seu povo. O terceiro o Rio Grande do· Sul, que podería­
mos tambêm creditar ao nível educacional, à consciência 
cívica, à formação e educação de suagente. Mas o Cea~ 
râ, o Ceará que foi assolado, nos últimos 5 anos, por 
uma seca e agora par uma sêrie de enchentes, ocupa O 
quanto lugar de melhor ·Contríbtlinte. 

E o que ê mais curioso é que, do quarto ao décimo lu· 
gar. todos os Estados de melhores contribuintes, entre 
quarto e décimos lugares, são os Estados nordestinos­
vale dizer- Estados de terras ãrida:s, de terras de péssi­
ma qualidade, e no entanto, ainda com a carência de 
chuva, com a seca, com a estiagem mais que miserãvel 
que assola aquela região. No entanto, nós vamos encon· -
trar, por exemplo, no Paraná, o pungente Paraná no dé­
cimo pririleiro lugar, porque o Paranã s6 pagou 29.89% 
de todos os seus tributos nestes 3 anos aqui examinados, 
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o Imposto Territorial Rural. O Rio de Janeiro nós va­
rri Os encontrar lã no 139lugar. Agora, o que dói, e o que 
espanta, e o que demonstra, de maneira irredutível, o 
pouco caso, o ·desrespeito à lei, o desapreço ao contri­
buinte, o desamor ao País, é o fato de que o Distrito Fe­
deral, que só tem 5.840 quilômetros quadrados, está no 
199 lugar, vale dizer, Brasí1ia entre os ruins, entre os 
maus pagadores de tributos ocupa o l99Jugar, tendo an­
tes dele o meu sofrido Goiãs. O meu Goiãs que sofreu 
um estupro, como sofreram diversos Estados, sofreu o 
estupro do Governo Federal, que nos tomou 100 quílô· 
metros de cada lado das rodovias federais implantadas, 
em implantação e projetadas. 

E, mais do que isso, nós que somos visitados- pela gri­
lagem e ali estabelecido no Estado, desde que Goiãs foi 
redescoberto com o adve~to de Brasília, com a conse­
qaente valorização das nossas terras, mas graças ao nos­
so prcciosissímo jurídico ... 

O Sr. Altevir Leal - V. Ex• me permite mais um a par~ 
te, para melhorar aí a falta de pagamento do pessoal? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Darei. darei o 
aparte a V. Ex' Eu gostaria só de concluir porque eu ten» 
ta v a j ustiticar a situação do meu Goiás, por estarmos tão 
mau colocados no 169 lugar. 

Mas nós vamos encontrar, por exemplo, aqui, o Acre 
de V. Ex• em 259lugar. Com as explicações que V. Ex•· 
acaba de dar, realmente, não há como discutir. O Acre ... 

O Sr. Altevir Leal- O Acre tem sido um dos maiores. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - ... o Acre, eu quero 
crer,_ gue até pagou muito, porque pelas característic3S e 
peculiaridades do seu território, do isolamento a que ele 
sempre reregaao,- ao seu quase total abandono ... 

O Sr. AJtevir Leal- Deixe cu dar mais um exemplo? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - ... e, com as suas 
características ele ainda está numa situação até melhor 
do que o Estado do Amazonas, porque o Amazonas ocu­
pa, olimpican:lente, o 269lugar. 

Ouço, ·com prazer, o nobre Senador Altevir LeaL 

O Sr. Altevir Leal- Vou dar um exemplo para que V. 
Ex• veja- por que certas pessoas têm até medo de pagar o 
ITR na Amazônia. Não só eu, como taQ1bém outr_o Se­
nador que está aqui no plenãrio, conhecemos a pessoa, 
mas não sabe do acontecido. Eu tinha um amigo que tra~ 
balhou comigo por volta de 20 c tantos anoS e com o lu­
cro que ele teve, durante todo esse tempo, comprou urna 
propriedade três seringais que totalizavam 63 mil hCX:ta­
rcs. Há 26 anos, havia no seringal, mais para a nascente, 
uma aldeia de índios, com aproximadamente 40 indíge­
nas, como diz V. Ex~, mamando e caducando. Esse meu 
amigo trabalhou a vida toda nesse seringal, nunca teve 
um bom lucro, pois não pôde netn formar seus filhos, fui 
eu quem os-auxiliou nos estudos é _há 3 anos o pobre do 
homem morreu. Os índios resolveram dizer -com essa 
propagandã. que a FUNAJ fica eternamente fazendo­
que o resto das propriedades passavam a ser deles e co~ 
meçaram a des:~ e a_ssumir as terras. Antes do proprie­
tário morrer, os índios já o ameaçavam, então ele deixou 
de pagar o I]'J"CRA; o JTR depoiS da morte do proprie­
tário, depois- de três anos, o que acontece? Fui transmis­
sor de diversas propostas da mulher, só pedindo que ti­
rasse o nome dela da propriedade que cla não queria 
mais, não queria mais problemas com aquelas terras. 
Mas o INCRA está protestando, está executando e ago­
ra a pobre da mulher tirou as ó.ni~asjóias que tinha e a ú­
nica casa que possui e deu em hipoteca para evitar o pro­
testo e a execução. Ora, veja V. Ex•, o trabalho de um 
homem durante uma vida, e depois que este home01 
morre a esposa ainda é obrigada a entregar, por falta de 
administração brasileira, suas jóias, sua casa, o ó.nico pa­
trimônio que tem para dar em garantia de uma proprie~ 
d_ade_que ela está querendo entregar. O INCRA rião quer 

_resolver, parque a FUNAI diz queê dela e o INCRA es· 
tá com.JTR por receber. Como é que a pessoa vai pagar 
o ITR de uma propriedade que não ê dela? 

O SR- BENEDITO FERREIRA - Tem o domfnio, 
mas nã_o tem a posse. 

O.&. Aitem Leal - Esse é um dos exemplos. Igual a es­
te há milhares na Ar!t~a; igual a esse estão rolan~o com 
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milhares de irregularidades dessa natureza. Tenho uma 
propriedade de 83 mil hectares, e quando os índios disse­
ram que era deles, eu disse-lhes que podiam ficar com 
el<L-0 débito encontra~se ainda na minha conta, no IN­
CRA, encontra-se em nome da Altevir Leal. A FUNAI, 
há doze anos, jã assumiu,jã entreguei não quero mais sa­
ber graças a Deus. O fNCRA não encontrou a forma de 
tirar o· nOme da pessoa. Não sei que contabilidade é 
aquela do II'"_l_CRA que não pode sair o nome da pessoa. 
Qualquer-um que chegasse no Brasil e dissesse que era 
dono da melhor propriedade minha, se preencheu os pa­
péis lã no JNCRA, ficou comõ sendo dele; o INCRA re­
co-nhece corno dele e não como sendo minha. f: do pri­
me)r9 que tran_sçreveu a propriedade em seu nome. E as­
sim não há uma nem duas, nem cem, nem duzentas, nem 
mil, mils- milhares dessa natureza. Encontra-se a Amazô­
nia repleta desses casos em que falta o Governo dar so­
lução. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- V. Ex• tem razi!o, 
nobre Senador Altevir Leal, a situação realmente i: mui~ 
tQ confusa. 

Em Goiás, todas as ações discriminatórias que têm 
emperrado o desenvolvimento do Estado- e V. Ex• po-_ 
de rã verificar pelos -projetos agropecuários aprovados 
com os incentivos fisCais da SUDAM- que Goiás real­
mente não se faz presente, embora seja o caminho dos in­
centivos fiscais para a Amazônia Ocídental. e·tem encra­
vado dentro da Amazônia legal quase mais da metade do 
seu território. Com tudo isso, Goi~s não é participante­
dos incentivos fiScais, porque temos todas as nossas ter~ 
ras sub judice. E sub judice c_Qill base num cadastramento 
realizado no Bras.I:I, enl 1854, através da Lei n' 60f, que 
criou o chamado Registro Paroquial, ou do Vigário, no 
seu art. 13. -

Ora, os juízes, n_o nosso interior, normalmente juizes 
novos, iniciantes n'ajudicatura, aceitarám a contestação 
das açacs discriminatórias com esses documentos não fi. 
liâveis, não considerados como título legítímo de pro­
priedade. E o segundo cadastramento ocorrido no Bra­
sil, que foi esse de 1967, criou essa nova faceta. O IN· 
CRA realmente não reconhece como proprietârio o de­
clarante, mas sim como responsável pela tributação. Este 
é o caso a que V. Ex' se reporta, porque não poderíamos 
cometer a injúria de, além de preguiçosos, além de inape> 
tentes ao trabalho, fossem os procuradores do INCRA, 
confundir um Pireito a ser constituído apenas na base da 
simples declaração do interessado. Sabe V. Ex• que não 
pode constituir prova em juizo as_ declarações em favor 
de _quem as faz. 

A verdade é que o sistema tributãrio do INCRA, e este 
é o enfoque; este é o aspecto que me interessa analisar, 6 
o desinteresse, o descaso, o desrespeito à lei em vigor, e 
sobretudo fazer do Sistema Tributário Nacional um ins­
trumento de vingança pessoal, de particularizar quem 
paga e quem não paga, Enfim, estabelecer, dentro de um 
estado de direito, um estado de verdadeira injustiça fiscal 
e tributãria. Tanto é que, veja V. Ex•- e eu acabei de 
anunciar - o quarto melhor contribuinte é o Ceará.; o 
melhor contrib-uinte é o Espírito Santo. Na seqUência do 
quarto ao dêcimo, encontramos os melhores contribuin­
tes exatamente entre os Estados nordestinos, todos eles, 
incluído aí o tão sofrido Piauí, como os melhOres contei· 
buintes do ITR. 

Em São Paulo não hâ terras para ser deslindadas, não 
hâ mais terras devolutas em São Paulo, não há mais ter­
ras sub ju_dice em São Paulo, como é o caso do meu 
GOiáS~ e inexplicavelmente São Paulo ocupa a posição 
do J79 pior pagador de tributos do Brasil. 

Vejam V. E~•s até onde vai o descaso, a falta de serie­
dade do órgão responsável - aliás o seu próprio nome 
indica, Instituto Nacional de Colonização e Refonna 
Agrária, INCRA, essa coisa encravada- em 1951, à é­
poca em que o ITR era lançado pelos prefeitos, à E:poca 
em que o ITR estava sujeito às injunções da polftíca lo­
cal, e por essa razão entendeu o legislador de transferir 
para o Governo Federal a obrigação do lançamento e a 
arrecadação desse tributo, para impedir -as injunçac:s · 
políticas locais, e cominar os que fazem mau uso da ter- · 
ra, através da tributação progressiva, a fazê--lo, ou então 
delas se desfazer; vejam bem, Si"s. Senadores, em 1951, 
como todos os vícios e distorções, o ITR significou 
0,99% de todas as receitas tributárias somadas União, 
Estados e Municípios. 
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Nós nos lembnimos bem de que, no Governo do sau­
doso Presidente Getúlio Vargas, iniciou-se a agitação pe­
las reformas de base, e aí se começou a badernar o 
problema. Chegamos, em 1961, com esse tributo signifi­
cando só 0,37% de toda_s as receitas tributárias arrecada­
das no País. 

Pois bem, aí hã um claro, porque não consegui da4os 
estatísticos. Mas em 1966, jã vigindO o-Estatuto d~ terra, 
a arrecadação significou 0,29%, vale dizer, nlenos·do que 
um terço ou pouco mais de um qua~o do que foi arreca­
dado C!Jl _1961_, Vejam,aí f!_ Seriedade com que se vem ím­
plantando_a legislaçào agrãria no :País. O piõf, Sr. Presi-­
dente, ê que isso foi -~indo. Chegamos em 1983, e ã re­
ceita total do ITR foí de 0,08%. Vale diZer, menos de 
Ifl2do que. se arrecadava hã 33 anOs, arites, àépoCaeln 
que o __ trib_Y19_ tinha todas aquelas_ injunções. Agora, o 
que ê mais grave, isto acontece quiifldo temos merios de_ 
1/3 das propriedades existentes em 1983, quando esse 
l/3 de propriedade$ ocupava menos da metade da áieã 
ocupada, em 1983, pelas propriedades particulares. 

Então, Sr. Presidente, em realidade. se considerarmos 
o volume de títulos existentes naquela época, estamoS ar­
recadando atJ,lalmente -IJ~9-9a-g~_fo_que deveria CStã sen­
do arrecadado sobre o ITR. Comõ crer~'Sr. Presidente, 
que hâ seriedade no INCRA? CàmOConceber qüe"há ho~ 
nestidade de propósitos, ·se o único insirulneli.to qUe'-se­
tem para falar em reforma agrária neste País, ê o Impos­
to Territorial Rural? 

O Sll.. Pli.ESIDENTE (João Lobo)- Comunico a V.­
EX• que o seu tempo está esgotado. Solicito a V._Ex• que 
encerre. 

ANO 

1966 

1967 
1968--

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

1981 
1982 

1983 

Como se v~ em 1966, atl:ecadouwse 60,90% do total 
dos lançamentos para ir decrescendo para 40~70%, em 
1967,. 29,35% ém 1968, 28,16_'/0_em 196<),24,40% em 1970, 
e, a partir de 1971"' íriiciam ou tomam alguma polida me­

. did~ em face.dos deScalabros~ e assim, naquele ano, arre­
cadaram 32,50% do_ total dos lançamentos. Em 1972, 
chegam a 51,50% e em· 1973_ atingem o recõrde nunca 
mais atingido, arrecadam 70,41%. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Concluirei, Sr. 
PreSidente, encaminhando à Taquigrafia, o ·restante do 
meu pronunciamento. 

Reiterando o me'IJ. apelo, insistc:i"mesmo, Sr. Presiden­
te, _em que os Srs. Senadores, pacientemente se debrucem 
sobre este trabalho, pois tenho a veleidade - sou um 
tanto quanto presunçoso- tenho a veleidade de pensar 
que ele terá utilidade para aqueles que realmente estão 
interessados em resolver o problema; problema esse que, 
lamentavelmente, esses elemeritos da equipe do Governo 
que aí estâ, pelos seus passos iniciais, nào estão interessaw 
dos em resolver. Mas quem sabe, Deus há de permitir, 
possam eles, com as sugestões que sa.irão daqui, possám 
vo_llar _a se interessar, c_om seriedade, por este gravísSimo 
problema. 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex•? 

O Sll.. BENEDITO FEli.REIRA - Se a Mesa o por· 
mítír, eu gostaria de ouvir o Senador Mário Maia. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Mesa solicita 
a V. Ex• que não conceda_mais aparte. 

-o·sr. Mário Maia- É um pequen-o aparte, apenas 
para dizer ao Senador Benedito Ferrei rã que ê ex.alamen~ 
te essa a preocupação do Governo da Nova República, 
corrigir tOdas essas distorções que não foi possível corri­
gir ·atê agora. E que o INCRA, que foi o instrumento 
para realizar a reforma agrária no regime implantado em 
1964, e que criou o_ Estatuto da Terta, que foi O ideal 
Para Se fazer :üefomia agrãria, e que não conSCguiu ver 
implantado "dui'ante esses vinte anos, que agora se procu-

VALORES EMITIDOS VALORES ARRECADADOS 

(1) (2) 
-

re então a solução. E o plano, justamente, é viabili~ar a 
aplicação do Estatuto da Terra dentro dos princípios da 
justiça social e dentro dos princípios econômicOs comw 
patíveis coin o desenvolvimento do modelo que o Brasil 
escolheu no mundo ocidental. 

O SR. BENEDITO FEirnEili.A - Nobre Senador 
Mãrio Maia, eu realmente gostaria que Deus ouvisse as 
palavras de V. Ex•, pois espero em Deus que este País re­
ceba a misericórdia diviria; porque eu não tenho dúvida 
de que os governantes nossos não podem ser melhores 
do que nós, povo brasileiro; eles sllo massa do mesmo 
mingau. 

O Sr. Mário Maia- Apenas estão tirando da gaveta 
pará: voltar a discutir o problema. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -Eles são inCoeren­
tes quanto nós realmente O somos_, Mas espero em Deus 
que essa novíssima República- porque nova não pode 
ser, porque a nova _foi ã outra-:- possa realmente pôr em 
prática, porque atê aqui não o conseguiu. 

O Sr. Mário Máia- É o nosso propósito, contamos 
com o apoio de V. Ex•, que ê homem prâtico, e que é 
realmeilte um proprietário que faz o uso justo e econôw 
mico da terra. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - O meu apoio eu 
esperava, a par desta contribuição, trazer algumas outras 
que possam realmente ser úteis para os bem­
intencionados que querem resolver o problema agrário 
do Brasil. 

Sr. Presidente, leio o mapa demonstrativo dos valores 
ITR -- emissão e arrecadação nonnal correspondente 
aos exercícios de 1966 e 1980. 

~ 

2/l 

• 
u.266:3o3,5Q 2:5.743.7_60,30 GO ;90 

92-•. 908.643,03 37 .. 8_13 .. 512~20 40,70 

124.866.725,1.4: 367.643wG59,43 29;35 

16ô-29Z-01~,29 46 .. 830.53_3~3_8 2~,16 

229.233-920,7.2 55-~>2-7~1,50 24,40 

220.426 .. 375,00 71.636~2~3,47 32:t50 

90.8l.4 .• 992,Q4 46.776.376,40 51~50 

220.D3-10J,56 155-007.331,13 70,41 

255.932,.040,23 1--22-772 .. 1,02,78 47,97 

641.26S. 422.;11 244..3"22 .. 504;53 38,-10 

438 .. 317-~10,17 223.434..364,30 50,97 

558o.993 .. :a62,l.O 371.,3.89 .. 680,36 66,44 

752.269.2.19,55 518-646 .. 327,26 68,9"4 

1.791.853-783,80 1-215-608.286,11 67,84 

15.034-114.712,00 3.245-103.332,00 21.58 

42.500 .. 846-.179,00 1. 583-761-86.1, ao· 17,44 
50 .. 438 . .'620._320, Q,Q l2.5~5.3l~-990;00 

73.827.014.303,00 14.518 .. 670~452~00 

Jâ em 1974, cai abruptamente a arrecadação, ficam 
nos 47,97%; em 1975, cai mais ainda e chegam ,aos 
38,10%. Em 1976, nova onda regeneradora e moralízanw 
te, arrecadam 50,97%,em 1976,66,44%,68,94% em 1978; 
em 1979, cai Para 67,84% e, daí para frente;:"despenca" 
~o ponto de, em 1980, arrecadarem 21,58%, 17,44% em 
1981, desconfiados talvez, com tanta Hbet:_alidade c;.om o 
dinheiro dos municípios, dão iJ.m l!geiro ap~rtcfem 1982 
e arre<:adam 24,81% e, -em 1983,- contentaramwse com 

2-1,81 

19,66 

-

19,66% de arrecadação sobre o total dos impostos lança-
dosL · · 

Elaborei, Sr, Presidente, com os elementos que conse­
gui obter, sobre os anos de 1981, 1982, e 1983, as relações 
dos lançamentos e respectivas arrecadações c-ompreenw 
dendo todos os- Estados e Territórios, individualizando, 
iriC1usive os_ peicentuais-arrecadados em cada Unidade 
da Federação, aqui estão. 
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1.024.938.838,00 

3.171.501.585,00 

13.2. 80 6. 4 3 7, 00 

8R- 73.827.014.303,00 

- ~~~,Çj_q 
471.705.621,00 
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29.Z44.97o,oo 

150.918.914 ,o-o 
86.926:606,00 

·4o:429.Z86 ,oo 

1.1B7.148.S72,00 

34.306.639,00 

488.004.689,00 
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3,83 
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36,.05 
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25,41 
48.476.691,00 32,00 
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309.382.776,00 2.j.,BO 

270.4.44.806,00 

3:998.290.482,00 

65S.fi.OG.on.oo 

1.432.094.812,00 

202.241.643,00 

1.645'.714.256,00 

50.738.766,00 

44 .. 769.845,00 

1.268.898.799,00 

55.818.536,00 

130.367.791,00 

104.824.647,00 

14.720.226,00 

14.518.670.452,00 

57,57 

19,40 
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Como assinalado, a partir de I ~66 e a~é 1983, entre os 
altos e baixos verificados na arrecadaçãO, ternos o de­
monstrativo de que os .... "enrustidos'' e perpétuos 
.. reformistas-distributivistas" nunca interessou senão a 
.. bandeira", a ~gitação do problema ~grário. 

Sabemos todos, Sr. Presidente, que o saudoso Presi­
dente Castello Branco, como tantos outros Presidentes, a 
exemplo do Presidente José Sarney, por desconhecerem 
o assunto- p01;,"não Serem do ramo", como dizem na 
gíria, sempre foram ludibriados na sua boa-fé e o exem­
plo mais eloqaente é o Estatuto da Terra, e espccialmen-
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Como se vê, o primeiro lugar em contribuição cabe ao 
Espirito Santo, que sabemos, é uma Unidade que está, 
permanentemente, requerendo uma melhor atenção do 
Governo Federal. 

Em 29 lugar, Santa Catarina, por razões óbvias, ê o 
fruto do seu nível de educação; em 39lugar, temos o" Rio 
Grande do Sul, podendo-se creditar a sua formação e 
nível de educação. 

Do 4' ao lO' lugar, por incrível que pareça, estãO Esta­
dos flagelados pelas secas e as suas mais que desastrada_s 
conseqüências, especialmente quanto ao Ceará, ocupan­
te do 4' lugar. 

te o seu sistema tributário progressivo, o qual, como sa­
líentado, tem permitido muitas iniqOidades tributárias, 
mas se vale a intenção ou o espfrito da l~j.''ou coisa", o 
GOverno Federal tinha e tem como esperar bons frutos 
com a aplicação honesta do chamado Estatuto da Terra. 

Neste ponto, creio válido ressaltar o cuidado do legis­
ladQr~ do ITR.~ando retirou dos Prefeitos o mais que 
difícil e oneroso lançamento e arrecadação do tributo, li­
vr:a_ndp as administrações municipais das pressões políti­
cas causadas pelo processo. 

No entanto, aí estão os mimeros para demonstrar que 
a grande arma da tão decantada Reforma Agrária tem-se 

prestado exclusivamente, para penalizar os bons contri­
buintes e premiar os sonegadores, pois, como sabemos 
todos, os lançamentos são anuais e não cumulativos e, 
não havendo execução dos anteriores, paga quem quer o 
quanto e quando entender . 

E tanto é verdade que, pelos lançamentos e arreoa­
dações a.té aqui havidos nas Unidades da Federação, pa­
radoxalmente, as melhores receitas advém das Unidades 
mais pobres, ou então onde existe uma melhor formação 
moral nos seus habitantes. 

Vejamos pela ordem de colocação, a arrecadação nas 
Unidades nos anos de 1981, 1982 e 1983. 

ArrcCad.:lcão 
--- -eTiE.~·r:i.:.;:;=. · 

mé- • 
1981 1982 1983 dia sobre os 3 7\nos f.icG~c02__ 

41,83 61,25 57,57, 53,550% 

33,01 39,65 60,94 44,333% 

23,64 49,08 47,28 40,000~ 

21,76 4.6,07 46,58 38,136'1,; 

23,34 46,31 38,07 35,906% 

27,85 36,37 40,25 34,823% 

22,62 41,00 36,05 33,223~ 

20,41 43,89 34,11 32,803% 

23,48 43,40 28,96 31,946\ 

26,!l9 35,90 32,00 31,330% 

24,49 35,53 29,66 29,893t 

15,50 28,37 28,24 24,036\ 

19,61 27,28 21,80 22,896% 

23,54 31,81 8,15 21,166% 

9,56 24' 43= 25,41 19,800% 

18,67 20,33 20,35 19,783rt; 

15,89 22,42 19,40 19,236% 

20,03 19,95 11,08 i7,020% 

13,82 16,91 15,18 15,303% 

6,37 18,17 18,41 14 r 3_16% 

17,29 14,68 10,57 14,180% 

11,20 14,69 12,72 12,870% 

7, 75 10,85 5,93 8,176% 

11),21) 6,05 3,83 6,693% 

4,48 6,08 5,23 5,263% 

~ -.it..§1 ..1..t2Q. 5,070% 

17,8% 24,81% 19,6% 

O Rio de Janeiro, o príncipe,."o dono" da boa vonta­
de do Governõ Federal, está em lJ9lugar; São Paulo, a 
pujant~. "locomotiva" do progresso nacional, e mais que 
.. dono" do poder das comunicações e, por esta razão, 
ocupa 17"' lugar. 

- O meu Goiâs, lamentavelmente, embora menos ruim 
do que São Paulo, estâ em l69lugar, podendo sejustifi· 
car em aparte, com o estupro, com a usurpação de suas 
terias pelo Governo federal e a maldita grilagem que 
mantém grande parte das nossas terras subjudlce, em 
ações discrimifiafórias ajuizadas nos idos de 1985 e que 
irão,_graças ao nosso preciosismo jurídico, atrãvessar o 
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século atual e atê mesmo os futuros, ficando as ditas ter­
ras sem nenhuma utilização. 

O mais notável e o que mais ressalta Q."zelo e o inte­
resse" governamental ê a posição do Distrito Federal, 
com a sua diminuta ârea de 5.840 km2, oeupar o l99lu­
gar, sfos lançamentos. 

O Maranhão, como o, até bem pouco tempo, filho de­
serdado da Federação, comparece no 2~ lugar, e, daí 
para frente, Mato Grosso, Paraná, Amapá, Acre e, final­
mente, olimpicamente, temos o Esta.do do Amazonas no 

~~6.,..Jugar, como o campion[ssimo em não pagar o ITR. 
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Tenho, Sr. Presidente, continuadamente, me batido 
contra todos os aumentos de impostos e ninguém, talvez, 
!'lesta Casa, sofra ou sente mãis do que eu, quando aqui 
se fala. e como se fala, Sr. Presidente, em defesa de uma 
reforma tributária, quando em realidade, e disto estou 
convencido, o que a maioria preconiza, em realidade, 
não é uma reforma tributãria propriamente; o que que­
rem ê uma melhor partilha da arrecadação entre os Esta­
dos, Municípios e a União_, e, em outros casos buscam, aí 
sim, legítima e justamente, um_<~: reforma fiscal, uma me­
lhor e mais justa distribuição da enorme carga tributária 
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jã existente, a qual, esmaga, exaure os honestos, e premia 
os sonegadores. 

O que deveríamos, antes de mais nada, seria colocar 
um basta na grande orgia do empreguismo no Serviço 
Público, na União, nos Estados e Municípios, depois de 
17 anos de clamarmos contra a impotência do Congresso 
Nacional, da diminuição das nossas prerrogativas é que 
.. encontramos tempo" para regulamentar o nosso poder 
de fiscalízação e controle sobre os atos do Executivo. 

E cabe perguntar, Sr. Presidente, fiscalizar e controlar 
o que antes da regulamentação do Artigo 64, que tam-
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bém dorme há 17 anos na nossa Constituição, com o 
qual, pelo seu simples enunciado, acabaríamos com a or­
gia do empreguismo e custeio das mordomias, na Uni"ão, 
Estados e Municípios. 

Aliás, como prova provada de que, no Brasil, o me­
lhot "é deixar como estâ para ver como é que fica", te­
nho aqui um levantamento sobre o ITR, a partir de 1951, 
época do antigo sistema em que os lançamentos e arreca­
dação eram pratícados pelas Prefeituras e sujeitas aos já 
mencionados problemas, aqui está: 

EVOLUÇÃO DO IMPOS'l'Q •rr;iüUTOHIAi. RURAL NO IJ.Rl\S!l. F.H TEHNOS DE 

PAR'l'ICIJ?AÇÃO SOBRE O TOTAL ARRE,CADADO DI:: TODOS OS IMPOS'l'OS. 

-
' ' ARRECADAÇÃO ARRECADADO I.T.·R. i !.NO IHPOS'l'O TERRI- LA.~ÇADO OU EMl-
I BRASIL TOTAL 'l'ORIAL BRASIL TIDO 
i 

C1l 
TOTAL (2) (3) 

- -
1951 40.792.769 407.014 

1953 52.766.167 510.069 

1955 90.500.296 778.686 

1957 142.339.947 1.388.342 

195!Í 266.155.519 1. 582._392 

1961 541.275.490 1.975.780 

1963 1.578.228.895 

1965 5.676.349 

19?6 8.890.752 25.731 42.266 

1967. 10.481.864 37.987 92.904 

1968 18.647.622 36.644 124.867 

1969 25.744.801 46.831 166.292 

1970 32. 779 .• 702 55.933 2<9 .234 
1971 42.137.854 71.636 220 .. 426 

1972 58 .. 648.602 46.776 9Q.815 
1973 78.835.455 121.936 220 .D3 

1974 111.909.969 94.822 255.932 
1975 148.696.213 243.963 641.269 
1976 234.103.836 223.031 438.317 

1977 342.820.521 369.755 558.993 
1978 492 .. 974 .. 631 517.718 752.269 
1979 772.158.315 1.213."703 l. 791.854 
1980 1.585.026.245 3.242.133 15.034.115 
1981 .. 3.111 • .328.577 6.938.019 45- 50'S- 846 

1982 • 7.790 .. 857 .. 000 14.087.501 50 .. 438.620 

1983 *18.39-l-..-384 .o o o 14.518.670 73.827.014 

* Receita tributária total 

Comó estamos vendo, em 195fo ITR arrecadadQre­
presentou 0,99% sobre o total de todas as receitas tribu­
tárias, compreendendo União, Estados e Municípios, e a 
a partir dali, marco inicial das agitações org3.nizaâ3.s em 
favor das .. reformas de base" e do nacionalismo exalta­
do, apesar da multiplicação do número de pl-opriedades 
e áreas rurais no País, as receitas foram caindo e chegan­
do, em 1966, representando menos de 1/3 do que se arre­
cadava em 1951. 

Ante tal absurdo, tivemos uma modesta reação do IN~ 
C_RA_, m_~ puro "fogo de palha", porque tal o desinte­
resse em moralizar e, ao contrário, pelo que tudo indica, 
para agravar mais e mais o problema agrário no País, 
propositada e diabolicamente, fizeram com que chegás­
semos a 1983 arrecadando menos do que 1/12 (hum doze 
avos) sobre quase 6 milh_ões de propriedades com quase 

Com as inovações, mais .que bem íntericiomidas, é ju-s­
to que se reconheça, introduzidas com o Estatuto da Ter­
rã, obtivemos uma ligeira reação para melhor em 1967, 
e, no entanto, de lá para cá, como jã demonstrado, sob 
outra forma, chegamos a I 972, àrrecadando menos de 
1/12 (hum doze avos) do que se arrecadava 21 anos an­
tes_ 

o dobro do existente em 1951. 
Daí por q_ue, Sr. Presidente, denuncio, protesto e cla­

ln_õ contra_a inconseqíJência e a in:esponsabilidade dos 
"Novos" Reformistas, os quais, tenho certeza, os de boa 
fé, irão se~eipantar com os dados e números que aqui tra­
go e, por certo, irão encarar o magno problema com a se­
riedade que o mesmo requer. 

O grãve, Sr. Presidente, é que, ê o próprio Governo 
- Feder~. o primeiro a alardear as mais que graves e sêrias 

I 
' 

2/1 3/1 i 
j 

%. • ! 
( 4) I ! 

o ,-99· 

0,97 

0,86 

0_,96 

o ,'59 

0,37 

0,29 0,4:7 

0,36 0.,.09 

0,20 0,67 

0,18 0,55 

0,17 0,70 

0,~7 0,52 

0,08 0,15 

0,15 0,28 

o,os 0,23 

0,16 0,43 

0~10 0,18 

0,11 O,l6 

0,10 0,15 

0,16 0,23 

0,20 0,95 

0,22 1,46 

0,18 0,65 

0,08 0,40 

dificuldades financeiras do País e especialmente as do 
Tesouro Federal, ao ponto do ilustre, competente e sério 
Ministro da _Fazenda vir de público proclamar seja Cl 
Brasil um país inadministrâvel, tal e tamanhas as nossas 
contradições. 

No entanto, para espanto do Brasil e do mundo, e de 
modo particular dos que confiando na nossa honra, nos 
emprestam dinheiro, é de dentro dos escalões do mesmo 
Governo Federal que surge, de maneira mais que fora de 
hora, de propósito, inoportuna e mais que infeliz., uma 
pseuda Reforma Agrária com desapropriações etc., etc., 
antes de implantarmos uma política agrfcola. 

Ora, Sr. Presidente, raciocinando sem racionalizar e 
por absurdo, desapropriadas todas as terras que estão 
em mãos de particulares, e incluindo-se, em respeito à 
"abalizada'~ ... séria", e "responsável" recomendação da. 
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C.NJLB, as que estão produzindo, teríamos, como de· 
monstrado pelos dados do IBGE, 1 propriedade rural 
com 33,5_6 ha para cada um trabalhador (homens e mu­
lheres), considerando-se todos os que estavam ocupados 
na agropecuária em 1980, isto sem incluirmos ·cerca de 1 
milhão de novos títulos de terras públicas emitidos pelo 
INCRA nos úitlmQS anos, e que, pefa média apurada, 
transferiram mais 70 milhões de ha para a iniciatiVa pri­
vada. 

Ora, se o objetivo dos ''bens-intencionados" reformis­
tas ê resolver o problema sócio-econômico do Pa(s, atra-. 
vés da reforma agrária -vale repetir, sem que tenha­
mos, sequer, um perfil de uma política agríCola -e não 
ignorando aqueles ''sábios", que a subdivísão da_s área~ 
irã exígir, no míilimo, a triplicação das máquinas agríco­
fas existentes, aiém dos outros fatores de produção que 
precisarão ser multiplicados em razão da pretendida sub­
divisão de áreas, e onde os recursos financeiros, onde os 
operadores para tais equipamentos? Se a única çs_cQla -de 
formação de operadores de máquinas agrícolas que eXis­
tia no Brasil, a EFQRMARGO, em Goiás, eS.tá pratica­
mente fechada por falta de recursos? 

Estabelecendo a legislação em vigor que as· benfeito­
rias, tais como estradas, pontes, cercas, casas, culturas 
permanentes, pastagens, regos d'água, açudes, currais, 
enfim. tudo o que existe numa propriedade, inclusive 
desmâ.[amentos, destaca, aração, proteções contra ero­
são, correção de acidez, seja pago em dinheiro ã vista, e a 
terra nua com títulos da reforma agrária. 

E onde o dinheiro? 
Imaginemos, Sr. Presidente, se ainda merecesse algu­

ma consideração entre nós os conselhos, as opiniões dos 
padres, bispos e arcebispos "progressistas", estaria o go­
verno federal em seriíssimas dificuldades, visto que o 
••grande líder" da CNBB recomenda energicamente, ca­
tegoricamente, a desapropriação também das terras .em 
produção, por certo, tendo em conta, especialmente as 
chácaras, os sítios de lazer, porque mais próximos dos 
grandes centros consumidores, e aí sim, teria o governo, 
com dinheiro que sabemos inexistir, que indenizar as pis­
cinas, os relyados, as quadras de tênis, alambrados e 
campos de esportes, além de tantas outras benfeitOria·s 
típicas dessas propriedades. 

O curioso ê que, os ••reformistas", ao mesmo tempo, 
pregam o calote aos nossos credores e insistem -como 
maus pagadores que o Brasil deve impor aos nossos cre" 
dores suas condições para pagamento dos empréstimos 
que contraímos, para criarmos empregos para a nossa 
gente, e mesmo assim, por certo, esperam que nos em~ 
prestem mais dinheiro, já que não o temos para custear a 
.. Reforma". 

O que dói, Sr. Presidente, ê lembrar que os organismos 
internacionais, os que nos emprestam dinheiro, atràvéS 
da F AO, há muitos anos, vêm demonstrando o quanto é 
mais econômico criar 1 emprego na ârea rural ou seya, 
enquanto gasta-se USS 15.000 para 1 emprego urbano, 
fixa-se 1 homem na gleba, cria-se I emprego em niveis 
decentes na agropecuária com US$ 1.200; inobstante tais 
conselhos e tais advertências, usamos os empréstimos ex­
ternos para urbanizar a economia, para promover o 
&orlo Rura_l. E, para completar a obra, após descapila~ 
lizarmos totalmente a agropecu:ária, maliciosamente, 
numa ação absolutamente antiBrasil, pretendem roubar, 
tirar a única causa que resta ao rurícola, que êo sossego, 
a paz que j~ inexiste nas cidades. 

Desgraçado do País, Sr. Presidente, onde os seus_ líde­
res andam como cortesãos, a reboque da opinião públi­
ca, em busca dos momentâneos aplausos e_ fugazes popu­
laridades. 

E, no Brasil, Sr. Presidente, talvez por urn acendrado 
atavismo, mesmo após 97 anos da eliminação da" escra­
vatura entre nós e ainda 55 anos ap6s a eliminação", pela 
Revolução de 1930, do mandonisrno da antiga e mais 
que extinta Nobreza Rural, ainda hoje é latente a aver-
são do homem urbano ao agropecuarista. -

Creio que a Revolução de 1930, a exemplo dos ant.igos 
monarcas europeus, à época do feudalismQ~_para enfra-
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quecerem o poderio e a irreverência dos barões, procura­
ram fortalecer os Burgos, a incentivar o povoamento das 
Vilas e criar atividades urbanas, enquanto aqui, o cami­
nlio foi a legislação social-trabalhista voltada exclusiva­
mente para o homem urbano, e tudo n_çgahdo ao traba­
lhador rUral, c-omo forma de enfraquecer os antlgos co­
ronéis, donos do poder econômico e político de então. 

Mesmo havendo "desdentado o leão" e aniquilado a 
economia rural como um todo, ainda assim, em qual­
quer escalão governamental, ainda hoje, quando se cla­
ma contra as dificuldades da agropecuária, o que se ouve 
é que o fazendeiro «chora de barriga cheia". 

Em realidade, Sr. Presidente, não podemo.s debitar 
tudo ao homem urbano, visto que, ao nosso infeiíz e 
cada vez mais empobrecido fazendeiro nada é mais grati­
ficante, nada lhe é mais grato do que ser chamado de 
abastado, de rico e, para tanto, nada é mais comum êe se 
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ver- do que a ostentação do fazendeiro, aparentando uma 
prosperidade que ele não possui. 

O fazendeiro não 'faz. greves, é orgulhoso, seria humi­
lhante, até mesmo porque não teria nenhum apoip dos 
~eios de comunicação, e, em conseqüência, cairia no 
ridículo. Mas a verdade, Sr. Presidente, deve ser procla­
mada, a "bomba de sucção" instalada para sugar a eco­
nomia rural já secou o poço. E. mais que tardia a hora de 
repensarmos o relacionamento entre a economia agrária 
e a urbana, para dizer de corpo inteiro, Sr. Presidente, é 
mais que chegada a hora de repensarmos o Brasil como 
um todo. 

Como exemplo mais que deplorável, mas muito elo­
qüente, vejamos o quanto temos sido um povo leviano, 
descuidado m~mo._ com as causas mais do que sêrias, 
éxaminemos a distribuição ou participação na Renda 
Nacional, setorialmente, nos últimos 20 anos, isto ~. en­
tre 1960 e 198!J. -

PARTICIPAÇÃO NA RENDA BRUTA NACIONAL 
Em (Cr$ I.IHlO) 

Setor Econômico 1960 % 1980 % 

Agropecuária e Extrativismo 63!.167,4 32,93 1.446.050.117 13,02 
Indústria 490.362,2- 25,58 3.778.060.042 34,02 
Serviços 874.749,1 41,49 5.880.469.308 52,96 
TOTAL 1.916.492,7 100,00 I !.104.579.467 100,00 

Não bastasse o estímulo que se deu ao setor de ser­
viços, como se fôssemos uma economia de altíssima tec- -
nolÕgia e grande produtividade, como se vê, já em 1980, 
o setor de serviços já abSorVia 52,96%, fizemo-lO qUase 

que exclusivamente, através de pura simples transferên­
cia de rendas da agropecuária para o setor de serviços. 

E tanto é verdade que examinando-se isoladamente, o 
chamado setor de instituições financeiras e comparando­
se os resultados com a agropecuária, temos: 

RENDA BRUTA NACIONAL (em Cr$ 1.000) 

Participação Setorial 

Agropecuária e Extrativismo 
Instituições Financeiras 

Fonte - IBGE. 

1960 

63T.l6T,4 
54.208,2 

Por acréscimo, Sr. Presidente, com o agravamento da 
crise financeira aqui instalada, a partir de 1980, enquan­
to o País se exauriu, se locupletaram mais e mais os do­
nos da especulação financeira. Segundo dados, ainda 
não confirmados pela FGV, a situação atual já teria se 
agravado mais ainda para a agropecuária, a qual, já esta­
ria participandO em menos de 10%, enquanto, as inter­
mediações financeiras jâ haveriam ultrapassado 11% 
sobre o total da Renda Bruta Nacional. 

Quanto ao modelo ou processo que nos levou a tal si"' 
tuação, tem o mesmo muitas variáveis e descaminhos·. O 
primeiro i: o imediatismo, o consumismo desenfreado 
que passou a nos possuir e, por coerência, por serem os 
nossos governantes "massa do mesmo barro", isto é, não 
sendo impOrtados, como autênticos brasileiros, pratlca­
r31!1,_ apoiaram e estimularam o malfadado consumiSriiO. 

Por outro lado, tal o "'amor'' aos cargos pelos nossos 
políticos-e governantes que tomaram como dever primei­
ro, como imperativo maior da politica, cortejar e bajular 

% 

32,93 
2,82 

1980 

1.446.050.117 
!T51.136.9 10 

% 

13,02 
8,56 

o eleitorado e, para desgraça da agropecuária, pelas ra­
zões já enunciadas, ali só pennaneceu a grande massa de 
analfabetos e, por conseqtlência, sem o poder de eleger, 
enquanto isto, tudO para o eleitor da cidade mesmo com 
dinheiro tomado a juros caros no exterior e ao roceiro 
nada, o desprezo total. 

Os exemplos que ilustrariam tal situação, para serem 
enume111dos iriam muito longe. Mas vejamos tão­
somente os chamados "preços políticos" com que os 
nossos governantes sempre mantiveram e ainda mantêm 
para cortejar o eleitorado urbano, especialmente, os que 
têm o apoio da chamada grande imprensa. 

Vejamos o quadro, extraído de publicação do IBGE, 
em que é examinado o custo de vida por faixas salariais. 
p-ropositadamente, montei isoladamente os dados refe­
rentes aos 3 Estados que produzem mais da metade da 
alimentaÇão do Brasil: Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul, para compará-los com as duas metrópo­
les de maior ••poder político", ou maior poder publici­
tário, Rio e Brasília, vejamos: 
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P?.ECOS "POL!'l'_I,_COS" PJ\RA ALIMENTACAQ_. 

FONTE: IBGE (l9~B) 

- ~ --- - - - ~ - '"'"""'"-
. 

RE_Gl:óES FAIXA -sALARIAL DESPESAS COM-ALIHENTAÇÃO - -

- - < 

(RIO) (I) (DF) (VI) (SC Prt RS) (III) 
. --- -

Até l Sal.Hin _ 49,00 42,38 59,86 

De l a 2 s:M. 481 4·a 42,06 57,15 

De 3 a. 5 -S.M. 38,72 35,.ô7 42,50 

De 5 a 7 S~M- 34-~80 30,611 35,22 

I De 7 a 10 ··s-.M. 
--

28,89 24,91 28,81 I 

I De 10 a rs· s.J.1. 23,28 18,52 20,79 

'· 

ESPECIAL'1EN,.,E OUA..~TÕ AOS PRECOS DE CEREAIS VEJ.AHOS . -
' ' < - ' ~ .. . ' . ·-I FAIX.Il. SALARIAL DESPESAS COil, CEREAIS 

(RIO) 

f::\ 1 a 

Sal-ilin. 11,51 

2 S.H- 11,19 

I D• 3 a 5 S.l-1. 7,49 

' "" 5 7 s.7 t1": "· 6,08 i a 

I De 7 a 10 s.:·L - 4,4<! 

t :Y<= lO a l5 S.M. 3,06 

Como se vê, Sr. Presidente, os que Produzem o ali­
mento, por não possUÍrem Olf, .. meios" de pressionar os 
nossos governantes, não são b~n_eficiãrios do.eL "preços 
polítiCOs'\ e tanto é que, enquanto o que produz, rece­
bendo 1 (um) Saláiio Mínlnio, gasta CrS 59,86 com des­
pesas de alimentação, o assalariado do seu mesmo nível 
do Rio gastou Cr$ 49,00 e seu congênere de Brasilia, por 
estar mais próximo do-Governo, e, por conseqOência, 
pode incom-odar mais, pagou tão-somente CrS 42,38. 

Nas demais faixas salariais examinadaS e constantes 
do quadro, -que vão de 2 a 15 Salários Mínimos, a dife­
rença é uma permanente em desfavor dos assalariados 
do~ Estados sulinos e, evidentemente, repercutindo me­
nos nas faixas de salários mãiores, em .taz~o, como é ób­
vio, do peso da alimentação ser muito maior para os que 
ganham menos, daí o crescendo da injustiça. 

Especificamente quanto aos preços dos cereais, isola­
damente da alimentação como um todO, aí sim, chega­
mos às raias do absurdo, isto porque, enqüáhto os ce­
reais consumidos em Brasilia pelo que ganha 1 Sal?rio 
Mínimo custoUCrS 9,4, no Rio Cr$ll,Sl e nos ffiencio-­
nados Estados produtores, quem ganhava 1 Salário 
MínimO pagou CrS 16,35, vile dizer, quem produziu, na 
hora de consumir, pagou 80,86% mais do que o brasilien­
se e 42,05% do que o carioca. Na faixa de 2 Salário Míni­
mo, a situação atenua-se um pouco, mas, ainda aí, o pro­
dutor pagou 60,61% mais que o brasiliense e 37,17% do 
que pagou o carioca. --- - -- -

Por outro lado, a pretexto de se combater a inflação, 
tiramos o sup-osto subsídio do crédito rural, com a pro­
messa da garantia de preços remuneradores à produção e 
o resultado aí está: os manipuladores do c_omércio inter­
nacional de grãos, tendo como valioso aliado a total au­
sência de uma política agropecuária no País, estãº, .. dei­
tando e rolando" nos preços aós hossos produtores. 

A soja, que, no 'ario passado, chegou a tereber USS 
250,00 pftonel de farelo, estâ aí sendo paga pela metade 
ou pouco mais da metade em relação a.os preços de 1984. 

(I) (D,F) (VI) (SC PR RS) (IIII 

9,04 i 16,35 

9 ,OS 15,35 

7,62 9,02 

5,81 6,83 

4,48 5126 

2,98 3,32 

O boi, por exemplo, em setembro de 1984, quando o 
produtor recebeu atê CrS 54~000,00 por arroba, este ano, 
jâ em fins da safra do boi gOrdo, estamos recebendo CrS 
48.000,00 por arroba. 

-Para se ter uma idéia melhor da situação, precisamos 
ter presente que CrS 54.000,00, em setembro de 1984, sig~ 
nificavam USS 24,00 pjarroba e os atuais Cr$ 48.000,00 
não chegam a USS 9,00 por arroba. _ 

- Hão de perguntar os que não vivem o problema (sem 
trocadilho) na própría Carne, onde o anunciado estoque 
regulador do Governo? Onde os preçós de sustentação? 

A resposta, Sr. Presidente, ê que está mais ou menos 
onde a Nova República o encontrou, e somente para 
comprar I /50 (um cinqüenta avos) da ·safra, no voto do 
Conselho Monetário api'ovado no governo anterior, e o 
atual, tem que se preocupar com uma reforma agrária 
que nunca saiu dos palanques eleitorais e do papel, em­
bora ~proyada, hâ 20 anos, pelo Congresso Nacional. 

O Correio Braziliense de ontem dá notícia d"as- ai)"ic!en­
sões-- dO ilustre Mirlistro da Agricultura, quanto: a um 
possí-vel boicote ou cop:~plô por par~e dos agropecuãris­
iaS, no sentido de prejudicar a produção de alimentos, is­
to, como resposta à tão propalada Reforma Agrâiiã. Sei, 
sr.-presidente~ que (emas u-m homem sério à frente do 
Ministério _da Agricultura e que o mesmo não estâ em 
busca ~e um bode expiat6ri_o para o desastre agrope­
Cuáiiõ que, de há muito, vem se amadurecendo, através 
do constante achatamento dos preços, pela ausência de 
uma efetiva POlitica ·agropaSioril no País, e a culpa não é 
só dos governantes. Cabe, em grande parte, aos próprios 
produtores. 

.Já mencionei a nossa desorganização e a nossa falta de 
poder para pressionar os governantes em favor c!a Agro­
Pecuária, e, para de~onstração final do quanto __ o _set~r 
tem sido __ desprezado, citaria mais um único exem-plo. 

"ri-ata-se da Lei n" 2.975, de 27 de novembro de 1956, 
que alterou a legislação do Imposto Único sobre Com-

' 
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., -- .. ' .. -·· . 
---

,_ - ·..........,--· VARIAÇÕES % ·. - '< 

III/I + 22,16- III/VI + 41,::r.a 

U:t/I ~17,88 III/VI + 35,87 -
Ill-/I "-F 9,76 III/VI + 19,14 

III/:t + - 1,20 I I I/VI + 14 ,·gs 

III/L-- -· a ,25. III/VI + 15,65 

lii/I-~ ll,97 ti I/VI + 12,2-6 

- -

-- -" 

r 
VARIA ÕES % 

Ili/J:' + 42/05 III/VI + 80,86 

III/I + 37,17 III/VI + 60,61. 

III/I + 20,42 III/VI _+ .18,-37 

I I-I/I -+-12,33_ I I I/VI + 17,55 

III/! + 18~47 II!/V!" + 17,41 

III/I .+ 8,49"- III/VI + 11,41 

bustíveis e- LuOrificantes Líquidos e Gasosos, e dá outras 
pfõvidências. 

Reza o Artigo 22, da citada Lei: 

"Art. 22. O querosene e os óleos diesel e com­
bustível, para emprego no setor agropecuário, serão 
isentos do imposto criado nesta Lei." 

-ora, sabemos todos que o Imposto Único a que sere­
fere o legislador gravava, pelo sístema ad valorem, em 
percentagens que variavam de 65% a 200% sobre o preço 
de yustO CJ F do petróleo importado e aqui consumido; 
no entantO, tal isenção nunca foi posta em prática e, o 
que EPiõr, tal o descaso governamental e o nosso relaxa­
mento em policiar e exigir os nossOs direitos, que o tal 
dispositivõ--Víi-Ou -letra morta e nunca foi revogado. 

Quant_o_ ao complô receado por S. Ex•, este deverá ser 
preocupação maior âo Ministro Dornelles, porque, de 
minha parte, Sr: Presidente, o_ que antevejo, com muito 
receio, é que haja o esgotamento da paciência dos que 
até aqui teimaram em produzir, e deste surja o desprezo, 
de~J~pego, o _ciesamor à gle_ba e, antes de resistirem às de­
sapropriações, passem a "eStimulá-las como forma de _se 
livrarem da tão ingrata atividade. Este sim, Sr. PresJdCit~ 
te, é o grande perigo, a grande ameaça para o País; será a 
fome e os caos tão acalentados pelos adoradores do Es~ 
tado Proprietârio, do Estado Patrão. 

Como apátridas, O.$, "reformistas~progressistas", atra­
vés do _caos e do engodo, implantarão aquj, ·:as maravi~ 
lhas" vigentes na Polônia, que foi famosa pelos seus 
enol_"m~ excedentes agrícolas, tão importantes- que- fOi­
partilhada, nos albores da 2• Grande Guerra, pelo nazis­
mo alemão e pelo comunismo russo, exatamente para o 
sustento de suas tropas. 
_ Com_o paraíso do proletariado aqui instaiado,.ieremos 

as futuras geraçôe&-. "desfrutando os privilégios" da es­
cassez, das filas e da fome, qUe são a constante na Rús­
sia, desde 1917 até agora, fatos estes permanentemente 
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denunciados pela grande imprensa mundial, ainda não 
dominada pelo$, "esquerdo~progressistas", 

Urge pois, Sr. Presidente, a efetiva e correta aplicação 
do Estatuto da Terra, que se aplique a tributação pro-­
gressiva de maneira drástica sobre a espec~ação fun~ 
diária, mas que, com honestidade, implantemos a polfti~ 
ca agropecuária tambêm estabelecida no Estatuto da 
Terra. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)_-:- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NElSON CARNEIRO (PTB - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadore~: 
Atualmente, um militar da ativa, que perceba uin milhão 
de cruzeiros mensais, quando reformado por motivo de 
salJ.de, com a clâusulª "podendo prover os meios de sub~ 
sistência", percebe cerca de quatrocentos mil cruzeiros 
mensais, perdendo nada menos de sessenta por cento dos 
seus rendimentos. 

Enquanto isso, os trabalhadores em_geral, aposenta­
dos pelo IN PS, recebem integralmente os proventos da 
aposentadoria, podendo ocupar novo emprego, sendo os 
descontos mensais transformados, com juro e correção 
monetária, em pecúlio, quando perderem o emprego. 

Recebemos, recentemente, carta de um desses milita­
res reforntãdos, com espinha bífida, exigindo um trata­
mento ortopédico que representa dispêndio mensal de 
seicentos mil cruzeiros, indagando por que não se apre­
senta, no Congresso Nacional, projeto corrigindo essa 
injuStiça contra os militares. 

·iltespondendo-lhe que, em face do art. 57 da Consti~­
tuição, a competência de iniciafiVã, na matéria, ê exclusi­
va do Presidente da Repú.blica, enquanto nos cabe ape­
nas aguardar a competente Mensagem do Executivo, 
ademais quando jã dispomos de um Ministério da Admi .. 
nistração, que estuda a reformulação, com a maior bre­
vidade, de toda a legislação de pessoal. 

Na verdade, os militares reformados deviam, todos, 
ter vencimentos integrais, com as vantagens permanentes 
auferidas na atividade, tanto mais quanto, na inatividade 
mesmo, continuam sU.Jeifõif- à disciplina militar, igual­
mente merecedores do percentual de representatividade. 
~ão é justo que um cabo, depois de dezesseis anos de 

serviço ativo, tenha que vender jOrnais ou engraxar sapa· 
tos para sobreviver. Não que essa profissões deixem de 
ser honrosas, mas por exigentes de um esforço que não 
pode ser aplicado por um reformado por motivos de saú­
de. 

Vemos que, com a Nova Repüblica, os traballiado!es­
sindicalizados passaram a ter uma força reivindicatória 
bem maior, à altura da sua importância para o desenvol­
vimento naci_onal, com espetaculares vitórias em seus 
dissídios coletivos, usado o eloqüente argumento da gre-
ve. _ _ _ _ ____ _ _ ___ _ 

Mas os militares reformados não _têm sindicato dt 
classe e, muito menos, poderiam apelar para a greve 
além do mais absolutamente inócua_em suas condições. 

Diante disso, levamos ao_ Minis_tro da Administração 
as seguintes reivindicações desses reformados: _ _ __ 

a) integralidade_ de vencimentoS,~ pelo nlerios com-­
soldo e vantagens do posto ou graduação, exceto o per­
centual do serviço ativo. póssam ou não prover os meios 
de subsistência; 

b) no caso dessa impossibilidade, sejam os militares 
reformados no posto ou graduação imediata. 

Era o que tínhamos a dizei, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jollo Lobo)- Concedo~ pa-· 
lavra ao nobre Senador Carlos Alb_erto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurSo.)_- Sr, Presidente, Srs. Senãdores: 

As contradições do sistema c:apitalista quC le\rani- aO 
lucro exorbitante, à concentração de riqueza, ao uso 
anti-social da propriedade, fazem vítimas em todo o 
mundo. A formação histórica do nosso País e as polfticas 
econômicas aplicadas at6 aqui produziram a dependên­
cia estrangeira, a fragilidade monetária, o latifCmdio im­
produtivo, o subdesenvolvimento, os grandes contrastes 
sociais, onde o analfabetismo, a fome. a doença, o de­
semprego, a delinqUênci3, encontram morada e cristali­
zam males através de gerações. 
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O portentoso Brasil abriga em seu território horroro­
sas paisagens humanas, epidemias sociais de miséria que 
estarrecem e revoltam, principalmente em torno das 
grandes cidades do Centro-Sul, consideradas ricas e de­
senvolvidas. Em nosso País são flagrantes as chamadas 
"pobres regiões ricas", onde se produz muito, os lucros i 
da ~onomia são enormes, porém toda a riqueza e be­
nefícios do trabalho humano estão concentrados nas j 
mãos de poucos. Nestas regiões ricas, geralmente expor­
tadoras, geradoras de grandes receitas tributárias 
multiplicam-se favelas, a:\ ... invasões", o subemprego,.~ 
subnut!:ição, a cri~in~li~a~e,_ etc. 

O Município de Macau, no Río Grande do Norte 
meu Estado, Sr. Presidente, é mais um exeffiplo dotaras~ 
de uma. "po.bre região rica" apesar de primeiro produtor 
de ~ai do R1o Grand~ do Norte, que por sua vez é o pri­
meiro Estado brasileuo produtor do sal marinho. Macau 
ê um ~unicípiO rico e, nele habita um povo pobre, uma 
comurudade com muitos problemas, que não vem mere­
cendo a devida atenção dos poderes públicos. A maioria 
da população, abandonada nos seUs requerimentos de ci­
dadãos e povo trabalhador, reclama ação urgente e ne­
cessária dos g_overnos estadual e federal nas áreas de eduM 
cação, saúde, urbanismo, transporte, habitação e assis­
tência social. 

As enchentes que castigaram o meu Estado atingiram 
duramente a economia do Município de Macau, onde o 
parque salineiro gera a maioria dos empregos. As gran­
des empresas suportaram as inundações graças aos estaM 
ques que conseguem manter permanentemente, aos seus 
capitais de giro e reservas, suficientes nesta situação. Po­
rém o pequeno e ffiédio safíneiros e, em cor:iSeqUência, Os 
trabalhadores, sofrem prejuizos irreparáveis e não pos­
suem recursos para se recomporem. Os prejuízos do par­
que salineiro do Estado chegam a Cr$ 40 bilhões. 

O abandono, imposto à população de Macau pelos 
governos estadual e federal, recrudesce, fica mais visível 
agora, na hora grave de mais uma calamidade que se 
abate sobre o Nordeste, sobre o litoral do Rio Grande_ 
do Norte. Alertamos as autoridades federais e estaduais 
para as carências da população de Macau ·e, especial­
mente, o Ministério dos Transportes para a necessidade 
de conclusão da rodovia BR 406, caminho vital da eco.­
nomia e da gente daquela região potiguar. Aqui fica a 
nossa denúncia. ó nosso protesto, o nosso apelo. 

Era o que tinhamos a dizer. Muito obrigado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jollo Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
l nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena·­
dores: 

Recebi oficio do Preside_nte Gilson Borges Viana, da 
Câmara Municipal de Juazeiro, transmitindo a justifica­
da preocupação dos bancários que naquela cidade do 
meu Estado servem à Agência do Banco Auxiliar. 
, __ A aflição desses funcionâriOs, que já agora se estende a 
t?~ a._comunidade ju~irense, decorre de aviso da pre­
stdeneta do Banco a nu nctando o termo das atividades da 
Agência daquele importante Município baiano no dia 
28 próximo. ' 

A situação desse estabeleciniento bancário ~ bastan-te 
conhecida. Cumpre, com a extinÇão de mais de dez Por 
cen~o de suas dependências, o mand~ento oficial que o 
o_bnga à red_l!-Ção de sua rçde, de forma a adequá-la a um 
s~~~ema que assegure melho_res condições para a recupe-
ração de seus antigoS níVeis de rentabilidade. , 

O desemprego dos servidores, cop:forme eles próprios 
demonstram em c_arta à Câmara Municipal de Juazeiro 
n~ é. C?f!_t~do,_ ~ecisão compatível com a melhor justiç~ 
soaal, sobretudo quando existem alternatiVas que os po: 
dem preservar_-_ e a_os seus familiares - das agruras da 
desocupação compulsória. -

_§ão ~~C!las 44 empregados, que podeth perfeitamente 
ser absorvidos pelas grandes empresas locais, perttcentes 
ao mesmo.grupo empresarial que lidera o banco, pelas 
dependênctas de outros bancos ou pelas novas agências 
de outra redes, a serem brevemente instaladas na cidade' 
bastando, para tanto, que não falte sensibilidade a~ 
que, sobre o problema, detenham algum poder decisório. 

Junho de 1985 

Com esse objetivo, vou ler. para que conste da Ata dos 
trabalhos da sessão de hoje, a seguinte íntegra dos docu­
mentos citados: 

ESTADO DA BAHIA 
MUNlêl~lO DE JUAZEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL 
OI. GP. N' 218/85 _ Em: 23·5·85 
Do: Presidente da Câmara Municipal de Verea-

dores de Juazciro-BA. 
Ao: Senador Jutahy Magalhães 
Assunto: Solicitação - faz -
Senhor Senador: 
Um p_roblema muito sério e de agravantes indefi-

-_ nidos vem, nos últimos tri_nta dias, trazendo muita 
intranqUilidade para a comunidadejuazeirense e em 
particular aos funcionárioS-da Agência do Banco 
Auxiliar. 

Por decisão do seu Diretor-Presidente, alc_:gando 
motivos de interesse do_banco, o mesmo deixarã de 
existír em nossa cidade de Juazeiro, a partir do pró­
ximo dia 28 de junho, conforme documento anexo. 

A nossa também preocupação está justamente re­
lacionada quanto ao destino dos funcionários, que, 
desempregados, e na atual situação de falta de em­
prego, por certo os levarão ao despero total. 

Cumpre-nos como representantes do povo lutar 
pelo seu bem estar e neste momento de intensa 
aflição para estes funcionârios, estamos juntos soli­
citanOo a V. Ex•, ajuda e apoio para que se possa 
contornar a delicada situação dos funcionãrios; em 
anexo, estamos encaminhando alguns documentos 
que poderão servir como direcionam ente para a re­
solUção a bons termos do problema. solicitando pe­
los próprios· interessados, os funcionários. 

Esta Presidência da Câmara Municipal de Jua­
zeiro, engajada na luta junto aos funcionários, antes 
de tudo confia plenamente na vossa sensibilidade e 
poder de decisão junto aos órgãos competentes, e, 
alimentamos convictos, a esperança de que haverá 
uma solução plausível para todos. 

Na oportunidade, reiteramos protestos da mais, 
alta consideração e elevado respeito. 

Respeitosamente, 
Gilson Borges Viana, Presidente 
Exm9 Sr. 
Jutahy Magalhães 
oo.--senador 
BrasíliaMDF 

PEDIDO DE PROVIDI?.NCIA, URGENTE 
Nós, funcionários d_o Banco Auxiliar SjA, esta­

belecido na Rua Goes Calmon n' 14 em Juazeiro­
BA, abaixo assinados, através desta, solicitamos de 
todas as autoridades e aos órgãos de classe, provi· 
dência no_ sentido do aproveitamento dos 44 (qua­
renta e quatro) funcionários do citado banco, que a 
partir do dia 28-6-85 estaremos tçu;los desemprega­
dos, por motivo de desativação do banco desta 
praça. 

,O I -Considerando que as demissões se iniciarão 
em 19-6-85, _causa-nos bastante apreensão Pois o 
banco nada nos esclareceuL 

02- Cortsider.ando_que o grupo Bonfiglíoli, Pos--
· sui empresas neste município; como CICA. NORTE 
e AGROCICA, pOderá efetuar o paroveitamento cte 
alguns funcionários do banco. 

03- Considerando que o Banco ITAú e o UNI~ 
BANCO, estarão prestes a se instalar nesta cidade, 
poderão nos absorver, poisjâ somos possuidores de 
experiência, e qu_e esta negociação seja a nível de di­
retoria. 

04- Considerando, ainda, a existência de07 (se­
te)_agências bancarias n_a cidade poderemos ser dteis 
a esses estabelecimentos. 

.. Finalmente c9nciamamQS as autoridades, a cola­
boração no sentido de assegurar a permanência de 
todos estes profissionais qualificados_ na ci_dad; dç 
Juazeiro-BA. 

Por outro lado, entendemos que, se assim proce­
dermos, estaremos cobatendo o desemprego, preo­
cupação maior da Nova República, neste momento 
histórico. 

Juazeiro-BA, 21 de maio de 1985, 
Era o que tinha a dizer, sr. PresidenteL (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Maller. 

O SR. GASTAO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Senadq. 
res: · 

Venho, através destas palavras, fazer meu o apelo da 
Federação das lndústrias no Estado de Mato Grosso, 
Federação das Associações Comerciais de Mato GrosSo, 
Sindicato das Indústrias da Construção e do Mobiliário 
de Cuiabá, Associação Mato-grossense de Empreiteiros 
de Obras Públicas e Associação ele Dirigentes de Empre­
sas do Mercado Imobiliãrio de Mato Grosso, ao que o 
Sr. Dr. José Maria Aragão, m!li digno Presidente do 
BNH, tome as providências cabíveis, no sentido de se 
ativar as atividades relacionadas com essas Entidades ci­
tadas. 

Melhor do que eu, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fala 
o Dr. Otacílio Borges Cana-varros, Presidente da 
FIEMT. 

Leio, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senaçiore.s, a inen~ 
sagem que foi enviada. Faço minhas as palavras do Líder 
das Indústrias de Mato Grosso. 

.. Senhor Senador, 
Mais uma vez nos dirigimos a Vossa Excelê.ãCia, 

na busca do seu imprescindível apoio político para 
uma causa de interesse bilateral Estado/classes pro­
dutoras, em especial, no caso, do setor de cons­
trução civiL 

Concernente ao programa habitacional _gu~ o 
BNH mantém em Mato Grosso, -responsável pela 
manutenção do nível de emprego e ativação das in­
dústrias de materias de construção e do próprio co­
mércio local, tem havido cortes de repasses financei­
ros, para obras em andamento,lnsuportâvcis pelas 
empresas que operam o sistema no Estado. Em 
maio, atingiu níveiS cicimá de 80- por cento. 

Igualmente, as programações das obras futuras 
encontram-se causando sérias pr~cupações, neces~ 
sitando definições. 

Nesse sentido, estamos solicitando, em nome dã.s 
entidades diretamente interessadas, audiência com o 
Sr. Presidente do BNH, Dr. José Maria de Aragão. 

Assim, solicitamos seu habitual interesse pelos 
problemas que afligem nosso Estado, no sentido de 
contatar o referido Senhor, a fun de fortalecer a Po· 
sição que manteremos na mencionada audiência. 

Para seu conhecimento, transcrevemos, a seguir, 
o texto do telex a ele dirigido. -

Senhor Presidente: 
Conscientes da proólemâtica conjuntural por que 

passa o País, queremos transmitir 3. Vossa Senhoria 
que entendemos as dificuldades_ encontradas pela 
nova diretoria .do BNH em compatibilizar os com. 
promissos sociais e fiilanceiros dõ BancO com os in-
teresses da política econômíca nacional. .. 

Compreendemos, também, que mudanças de 
Governo implicam em reestruturaÇões de ordem ad- --­
ministrativas e, por vezes, atê mesmo de métodos 
gerenciai~,_ o que podem acarretar alterações na sis­
temâtica operacional das empresas estatais. 

Todavia, no que concerne aos prõgfarriils d8. área 
habitacional, monnente no tocante àqueles relacio­
nados com COHABs e cooperativas, especificamim. 
te em Mato Grosso, cabe ressaltar que a frágil estru­
tura financeira das pequenas e mêdias empresas que 
sustentam sua implantação1 não possibilita sobrevi­
vência sem que haj;3 uma atuação regular das apli­
cações do BNH, principalmente em obras em anda­
mento. A própria característica de baixa lucrativi­
dade na execução de tais projetos não permite, aos 
empreiteiros, recorrer a ernprêstimos comerciais em 
bancos, como meio,alternativo. 

Outrossim as indefinições vigentes quanto ao 
comportamento a ser adotado para com os futuros 
projetos, bem como as Previsões de prazos dilatados 
para desembolso dos projetos jâ contratados, acar­
retaitl intranqililid.ade e preocupação. 

Com O intuito de apresentarmos diretamente a 
Vossa Senhoria as reais condições do setor no Esta­
do, bem como tomarmos conhecimento das diretri­
zes da política do BNH para Mato Grosso, no to­
cante a habitação, solicitamos sua habitual atenção 

no sentido de nos ser concedido, o mais breve possí­
vel, audiência exclusiva, no Rio de Janeiro ou em 
Brasília, oportunidade em que, a título de subsídio à 
Nova República, apresentaremos a Vossa Senhoria, 
nossas ponderações quanto a matéria. 

Antecipadamente, gratos pela atenção que vier a 
nos dispensar, ficamos no aguardo de sua prezada 
.comunicação. 
- Cordiais saudações, 

Federação das Indústrias no Estado de Mato 
Grosso •. _ 

Federação das Associações Comerciais do Esta­
do de Mato Grosso. 

Sindicato das Indústrias da Construção e do Mo­
biliário de Cuiabâ. 

Associação Mato-grossense de Empreiteiros de 
D:bras. Públicas. 

- Associação de Dirigentes de EmpresaS do Merca­
do Imobiliârío de Mato Grosso. 

No aguardo de suas providências apresentamos~ 
lhe nossas cordiais saudações. 
- Atenciosamente, Otae11io Borges Canavarros, 
Presidente da FIEMT." 

~ra o que tinha ~a dizer, Sr. Presidente. _(Muito _bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Henrique Santi!Io. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia Q seguTQle discurso.) ~Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Dois assuntos rne trazem aqui no dia de hoje Dom 
Fernando: sem vio!ência e sem medo. 

I:. pro(undãmente consternado que me apresento hoje 
nesta tribuna para prestar minha homenagem à figura 
ímpar de Dom Fernando Gomes dos Santos, Arcebispo 
de Goiânia, falecido sâbado último~ dia !9 de juilho. 

GoiáS-estâ de luto pela perda irreparável de seu Pastor 
e, mais intensamente sofre a gente humilde e desvalida 
do meu Estado com o desaparecimento de um dos seus 
mais ardorosl:>s defensores. 

Voltado ao longo de sua vida para o trabalho de digni­
ficação e valorização do homem, disse certa vez;. "Se um 
dia o pobre, o posseiro, o índio, o negro, o faminto, o la­
vrador sem terra e o operário se unirem, serão .mais for­
te_s que os ex.êrcitos mais aguerridos e mais eficientes que 
as bombas de neutrons. Estas matam as pessoas sem des­

_truir a coisas e, os pobres e marginalizados nada des­
troem, mas são capazes de salvar seus irmãos e restaurar 
a ordem de criação". 

Grande conhecedor dos problemas de Goiás e do Bra­
sil fez, desde o princípio, a opção pelos pobres, 
tornando~se o mais edificante simbolo da resistência 
contra o autoritarismo, a exploração_~ opressão. Após-' 
tolo da solidariedade identificou-se, ao longo de sua exis­
tência e de sua carreira eclesiâstica, com a luta em defesa 
dos direitos humanos e da justiça sociaL 

Arqlliteto maior dos caminhos da Igreja no Centro­
Oeste Dom Fernando levantou sempre sua voz, sem vio. 
Jência e medo contra o arbítrio do regime que se instalou 
no Brasil em 1964. Acreditava ele que o movimento mili­
tar totalitário tinha a pretensão de ser onicferite com- a 
Lera-e segurança Nacional, onipresente atravês do SNI e 
onipotente pelo predomínio das armaS que obscureceu 
ou anulou os valores superiores do homem e infriii.SIU, 
pela violência incontrolável, as nossas tradições mais sa­
gradas. 

Nascido em .• ?atos, na Paraíba, ingressou aos dez anos 
no Seminã.rio em João Pessoa, completando seus estudos 
no Colégio Pio Latino· Americano de Roma, onde foi or­
denado padre aos 22 anos. 

_Pároco .em Caja?:eiras, l:Jispo em Penedo e Aracaju, 
Dom Fernando foi designado arcebispo de Goiânia, em 
1957,_ tendo permanecido à frente daquela Arquidiocese 
por 28 anos, até a sua morte. 

Preocupado com _a. formação dos jovens· fundou, em 
1959 a Universidade Católica de Goiás, da qual recebeu, 
em outubro do ano passado, o título de Doutor Honoris 
Causa. 

Homem marcadamente comprometido com as ques.;; 
tões sociais, foi nesta área que Dom Fernando deixou o 
mais Significativo trabalho e o mais enobrecedor exem­
plo. Precursor da reforma agi-ária em Goiás, destinou à 
experiência, em 1957, logo após ter assumido a Arqui-
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diocese de Goiânia o maiuf patrirnonio imobiliário da 
Igreja no Estado, a Fazenda Nossa Senhora da Con­
ceição, no município de Corumbá de Goiás. 

Neste momento de dor para todos nós goianos, quero 
reverenciar a m_wnória de Dom Fernando Gomes dos 
Santos que, nascido no Nordeste, soube amar e com· 
pree:nder corno nenhum outro o meu Estado ao qual de· 
dicou o melhor de sua -vida e sua obra. 

Apesar de internacionalmente conhecido por seu tra­
baJho, a ponto de ter sido homenageado, em 1981, pelo 
Pr_ê!Jlio Nobel da Paz, Adolfo Peres Esquivei, em seu 
próprio país, Dom Fernando foi muitas vezes vítima da 
incompreensão e perseguição. sofrendo as agruras dos 
que, com coragem e destemor, combatem ao lado dos 
oprimidos e sofredores. 

O outro assunto, Sr. Presidente, Srs. Senadores: É ex­
tremamente: grave a situação da agricultura no Brasil. 
Sacrificado ao longo dos últimos anos o setor chegou ao 
limite do insustentá-vel neste momento. 

Para os produtores de soja as dificuldades tornaram-se 
insuperáveis e estão ameaçados de colapso caso não ha­
ja, por parte do governo, o pronto atendimento de suas 
reivindicações. 

Venho, como porta·voz dessa classe tão duramente 
castigada, fazer, mais uma vez, um veemente apelo para 
que o Presidente José Sarney, por intermédio de seus mi­
nistros, Francisco Dornelles, da Fazenda e Pedro Simon, 
da Agricultura, libere com a maior urgência os recursos 
financeiros necessáriOs à sobrevivência do setor. 

Quero lembrar que os recursos concedidos para o cus­
teiO agrícola d~ safra passada não atingiram efetivamen· 
te os 20% das necesgjdades do plantio. Com isso os agri­
cultores que tiveram de recorrer aos agentes financeiros 
para fazer face às despesas de plantio, sujeitando-se a ta­
xas de juros proibitivas, não se encontram hoje, em con­
dições de saldar os seus débitos. 

A situação dos produtores de: soja é tão desalentadora 
que, mesmo aqueles que conseguiram produzir 40 sacas 
por hectares, que representa alta produtividade, não têm 
condições de honrar seus compromissos e encontram-se 
na íminênda de deixarem de exercer a.s suas atividades. 

Díante desse lamentável quadro em que se encOntram 
os produtores de soja de todo o Pais solicito às autorida­
des governamentais o atendimento imediato das seguin­
tes reivindicações: 

L elevação do valor do EGF de 60% para 100% do 
Preço Mín'tmo; 

2. adoçã_o de prazos de remissão compatíveis com as 
dificuldades da presente safra, este_ndendo também este 
beneficio aos contratos jâ realizados de EGF e AGF; 

3. transformação dos contratos de AGF em EGF 
para as cooperativas em condições de encontrarem me­
lhores preços de mercado do que os oferecidos pelo go· 
verno; 

4. compra antecipada por parte do governo de 10 sa­
cas de soja por hectare com objetivo de vi.abil1zar o cum­
primento dos_ comprorUissos assumidos pelos agriculto­
res junto ao.s agentes financeiros; 

5. permissão para operação de AGF e EGF em ar­
mazíms não credenciados, mediante apresentação de 
Certificado de Depósito; 

6. definição urgente da política de juros para o pró­
ximo plantio; 

7. financiamento de 100% do VBC_ejuros de 50% da 
ORTN mais 3% ao ano; 

8. correção dos preços.mínimos até o vencimento 
dos contratos agrícolas; 

9. criação de uma moeda própria para o setor, a 
Unidade Padrão Agrário, que seja capaz de medir as 
evoluções de custos específicos da atividade. 

Era o que tinhamos a diter, Sr. Presidente. (Maito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jo!lo Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: O ano que corre vê defluír o sesquicentenário de 1.1ma 
das cidades tradicionais do alto sertão pernambucano: a 
cidade do Salgueiro. 

Sua fundação é atribuída a uma interferência mire1cu~ 
losa de Santo Antônio de Pádua, de quem era devoto do 
fundador da cidade, o Capitão Manuel de Sã. 
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Assim registra o episódio histórico a Enciclopédia dos 
Municípios Brasileiros, publicada pelo antigo IBG~: 

.. Iam os tempos por volta de 1835. Habitava a:S 
terras que delimitam -e forma o Sítio Boa Vista o 
abastado fazendeiro Capitão Manuel de Sá, figura 
de destaque na época e a cuja orientação todos se 
curvavam pia e confiantemçn,te. Precisando fazer 
uma inspeção en1 suas terras e criatório, para ver 
como se apresentavam, é seguido, sem o pressentir, 
de s.eu filhinho, Raimundo, que se embrenhou na 
mataria negra e densa, perdendo o encafÇO do seu 
pai. 

Os de casa neiil podiam supor que aquele ligeiro 
desaparecimento, mitigado com a esperança de que 
o pequeno estivesse às vistas do seu gc:nitor, desse 
numa fatalidade." Diz o registro do IBGE, que conw 
tínua;, "retornando de sua pesquísa costum_çjra~ sen­
te o Üustre capitão algwna lacuna: é que não via ali, 
como de costqm~. as inocentes carícias do seu pe­
queno. Convoca os servos e os ffianda que se aden­
trem na floresta, à procura de seu inocente ~aimun­
do". 

Sendo devoto de Santo AnJQnio de Pádua. roga~lhe a 
vida incólume do filho. Faz incti~: promete-lhe uma cape­
la no local em que fosse enContrado. o seu pe(jueno Rai­
mu~o. 

São três dias de buscas, de angústias, 01as também de 
esperança no coração daquele pai temente ae Deus e 
confiante na sua bondaçl.e. 

Eis- que no final do terceiro dia, sob a fronde de anoso 
umbuzeiro, é o menin_o encontrado são e salvo. 

E, o que é mais estranhç: não mostrava cansaço nem 
sinaiS de encontrar-se faminto. 

Indagado sobre como se alimentara naqueles dias, res­
pondia candidament~: 

--0 Frade me deu comida". 
Comovido, o pai mandou erigir no local, onde havia 

além do umbuzeiro, diversos pês de salgueiro, -uma cape­
la e a nova sede da fazenda. 

Estava lançada a pedra fundamental do povoado que, 
no futuro, viria a ser a próspera cidade de Salgueiro, que 
tomou esse nome da planta que, em abundância, rodea~ 
va o umbuzeiro em que Raimundo de Sá fora encontrá~ 
do. -

Cidade de tradições, em que avultam as figu:ras deAn, 
tõnio da Cruz Neves, de Veremundo Soares, de Cornélio 
Gomes de Sã- o médico de todo o sertão- -~~de l.)rba~ 
no Gomes de Sá, que paralelamenté à profissão de far:. 
macêutico, exercia o màgistêrio. Deputados Severino AI~ 
ves de Sá e Romão Sampaio, que também exerceram o_ 
cargo de Prefeito, e inúniiroS varões salgueirenses sedes-­
tacaram na vida poütica do Estado. Impõe-$e registrar, 
de igual modo, o trabalho anônimo de todo~ os seus fi~ 
lhos, em favor do desenvolvimento desse progressista 
munícipio sertanejo. 

Na Guerra do Paraguai, Salgueiro esteve presente com 
uma coluna comandada pelo Capitão Bernadino Maciel, 
que morreu em combate no dia 11 de junho de 1967, 
Dentre os salgueirenses que participaram das refregas 
paraguaias, destaeou-se o filho do Capitão Manuel de 
Sã, Tenente Joaquim de Sá Araiijo, que foi agraciado 
com a Comenda de Cavalheiro da Ordem das Rosas. 

As Leis provinciais riúmeros I 14, de 6 de maio de 
t843, e 309,.de 12 de maio de 1853, referem-Se à Criação 
da Freguesia e ao Distrito de Salgueiro, então denomina­
do Santo Antônio do Salgueiro. 

Pela Lei Provincial n'i' 580, de 30 de abril de 1864; foi 
criado o município de Salgueiro, desmembrado do de 
Cabrobó, cóm instalação no dia 27 de janeiro do ano se-
guinte. _ _ 

Em 1898, pela Lei Estadual n'i' 275, de 26 de abril, a 
Vila de Salgueiro foi elevada à categoria de cidade. 

Sede de Comarca desde 1879, centro comercial de cer­
ta importância, a cidade de Salgueiro desempel"iba papel 
de relevo na economia e na- política pernambucana. 

Por essa razão, Senhor Presidente, requeiro a Vossa 
Excelência, na forma do artigo 245 do Regimento Inter­
no, que faça constar nos Anais desta Casa um voto de rc- . 
gozijo pelo sesquicentenârio da importante cidade per­
nambucana de Salgueiro, de tão belas e tão caras tra­

,dições. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presi-dente. (Muito bem!) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Em recente pronunciamento, tive a oportunidade de 
analisar as conseqüências do único decreto-lei até agora 
editado pela nova administração, Trata-se de diploma le­
gal que reajusta .. em mais 40% (quarenta por cento)" os 
limítes de endividamento externo previstos em outras 
normas. Não é meu propósito voltar a examinar o méri­
to da questão embora os motivos então deduzídos, reve­
ladores da inconveniência e da inoportunidade de se re­
correr a esta via legislativa extraordinária, permaneçam 

- ·atuais e incontestados: 

O que hoje pretendo_ abordar, re:lacionado com o as­
sunto, é a demora em ser dado início ao trâmite legislati~ 
vo da matéria. O Decreto-Lei 2.277, baixado em 2 de 
abril do corrente ano, poucos dias após chegava a esta 
Casa. Segundo informação fornecida pela Secretaria­
Geral da Mesa, existem atualmente cento e trinta propo· 
sições da espécie por serem lidas em sessão cOnjunta do 
Co·ngressO Nacional. Admitindo que seja mantida a mé­
dia semanal de seis leituras, somente no curso de no­
vembro ter-se-á o efetivo início da tramitação da ma­
téria. Convenhamos, é um lapso de tempo absurdamente 
longo para assunto de tamanha relevân<:ia. 

Na conformidade do disposto no art. 188 do Regimen­
to Interno do Senado Federal, subsidiariamente aplicá­
vel, cabe ao Presidente de Casa organizar a .. Ordem do 
Dia" segundo a «antiguidade e importância" das ma­
tériãS. Comentando referido diplo~a legal, afirmamos: 

••o artigo do Regimento Interno que disciPifna a in-" 
clusão das matérias legislativas na Ordem do Dia, aiérn 

--de encerrar uma contradição que torna a sua inteligência­
extremamente dificil, adota critério a todos os títulos . 
condenável para um órgão colegiado con10 é o cas_o d9 
Parlaménto. 

A simples leitura do artigo 188 demonstra que o Presi­
dente da Casa. ao organizar a pauta dos trabalhos, deve 
optar pelo critéiiõ , da antiguidade oti da impoitância. 
Não íridicando o texto qual deles deve prevalecer, queda­
se a Presidência num permanente estado de i-u.segurança 

· com a agravante de nunca poder dar solução-com sólido 
respaldo legal. 

Por outro lado, há que se considerar que o juíZO -da im~ 
portância não pode nem deve ser da exclusiva alçada do 
Presidente, por mais lúcido, capaz- e independente que 
sctia. É gue esta opção envolve, necessariamente. um 
dado subjetivo e, num órgão colegiado, deve tal decisão 
ser tomada pela maioria dos membros que a integram de 
forma a expressar a opinião majoritâria". 

o direito exiSte e se fustifica -nos povos .civilizados na 
medida em que seja capaz de coibir o exercício arbitrário 
do poder e assegurar um justo equilibrio nas relações so­
ciais. A nonna qile não atende a tais requisitos deve ser 
modificada ou revogada. Atendendo a estas ponderações 
apresentamos, em 19 de setembro de 1984, projeto de re-­
solução com o objetivo de inovar e aperfeiçoar o estatuto 
regimental. 

S-ugere a Iniciativa de ilossa autoria (Projeto de Reso­
.Jução 54, de 1984) a manutenção da antiguidade como 
regra geral de organização da pauta dos trabalhos. 
Faculta~se, entretanto, a qualquer Senador solicitar a in­
versão da ordem quando a importância da matéria assim 
o justifícar. 

Lamentavelmente, a iniciativa se encontra desde 25 de: 
outubro do ano passado aguardando parecer da Co:ririS~ 
são de Constítuíção e J ustíça. 

Desejo fazer um apelo, Sr. PreSidente, no sentido de 
que seja dado inicio, o quanto antes, à tramitação do 
questionado decreto~lei. Creio ser dispensâvel aduzir ra~ 
zões para evidenciar a importância do tema. Já exauri 
toda a gama de argumentos no discurso proferido em 7-
5-85. Resta apenas esperar que Vossa Excelência, usando 
de faculdade que o regimento lhe confere, dê curso legis· 
!ativo a esta matéria que é de vital interesse para o futuro 
de nossa gente. (Muito bem!) 

Junho de 1985 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. lU­
MAR FRANCO EM SEU DISCURSO. 

PROJETO OE RESOLUÇÃO 
Nv 54, DE 1984 

Dá nova redaçio aos arts. 188 "caput" e 19Z do 
Regimento lutemo do Senado Federal. 

O Senado Federa! resolve:. 
Art.· I 'i' Os arts. 188 caput e 192 do Regimento Inter­

no passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 188. As matérias serão incluídas em Or­
dem do Dia; pelo Presidente, segundo sua antigui­
dade e, ressalvado o disposto no art. 422 b, serâ ob­
servada a seguinte seqüência: 

Art. 191. Qualquer Senador poderâ requerer 
ao Presidente a inclusão em Ordem do Dia de ma­
téria julgada importante, independentemente da an­
tiguidade. Da decisão do Presidente. caberá recurso 
para o Plenãrio que julgará em 48 (quarenta e oito) 
horas." 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, 

Art. 3Y São- revOgadas as disposições em contrârio. 

Justificação 

O artigo do Regimento Intemo que disciplina a inclu­
são das matérias legislativas na Ordem do Dia, além de 
encerrar uma contradição que torna sua inteligência ex­
tremamente dificil, adota critêrio a todos os_ títq.Jos con­
denável para um órgão colegiado como é o caso do Par­
lamento. 

A simples leiturã do art. 188 demonstra que o Presi­
dente da Casa, ao organizar a pauta dos trabalhos, deve 
optar pelo criti::rio da antiguidade ou da importância. 
Não indicando o texto qual deles deve prevalecer, queda­
se_ a Presidência num permanente estado de insegurança 
com a agravante de nunca poder dar solução com sólido 
respaldo legal. 

Por outro lado, há que se considerar que o juizo de im-. 
portância -não pode nem deve ser da exclusiva alçada do 
Presidente por mais lúcido, capaz e independente que se­
ja. ~que esta opção envolve, necessariamente, um dado 
subjetivo e, rium órgão colegiado, deve tal decisão ser to­
mada -põf"rilaiorfã-dos membros que o integram de for­
ma a expressar a opinião majoritária. 

Recentemente deparou~se a Presidência com situação 
delicada envolvendo a inclusão de determinada matéria 
na Ordem do Dia do Congresso Nacional. Tamanha foi 
a perplexidade que tornou-se necessário ouVir a Comis­
são de Constitunição e Justiça., onde tampouco houve 
unanimidade de entendimento. Ao proferir a decisão fi­
nal, e após aludir às pressões sofridas. conclui o Presi­
dente reportando-se a uma mal definida "praxe republi­
cana" que estaria a recomendar um acordo de lideranças 
em tal hipótese. 

O direito existe para tolher o arbítrio e preservar a se­
gurança dos jurisdiciõnad.os. A norma que não atende a 
tais" requisitos deve ser modificada de pronto a fim de 
que todos tenham certeza sobre os limites do poder. 

As alterações ora propostas ao Regimento da Casa 
têm por escopo introduzir racionalidade na organízação 
da Ordem do Dia. . 

A regra geral a ser observada passa a ser, exclu::>iva~ 
mente, a â"ã antiguidade. A Íp)portância da matêria po­
de, entretanto, justificar a inversãO da seqaência natural 
quando, requerida por qualquer Senador, aquiescer a 
Presidência ou, não atendendo esta ao solicitado, decidir 
o Plenãrio inverter a decisão daquele. 

Acreditamos que a proposição em pauta, se aprovada, 
contribuirâ para o aperfeiçoamento dos trabalhos legis­
lativos. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1984. - Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a; presente 
sessão, designando para a extraordinâria das 18 horas e 
30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~" 93, de 1980, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação, 
em cinema, rãdio e televisão, da história do Brasil ou de 
seus vultos, tendo 

Pareceres, spb n~'s 283 e 284, de 1981, e 472 ç 473, de 
I 982, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, I"' pronunciamento- pela 
constitucionalidade e-juridicidade-_e, quanto aO mér:ito, 
favorável, com voto vencido do Senador Helvfdio Nu­
nes; 2~" pronunciamento - favorável à emenda de ple-
nário; e -

. DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

-de Educação e Cultura, 1' pronunciamento- favo­
rável, com emenda que apresenta de n'l' 1-CEC; 29 pro­
nunciamento- favorável à Emenda de nl' 2, de plenário. 

2 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 64, de 
1985), do_ Projeto de Lei do Senado n~' 303, de 1980, de 
autotia do Senador Itamar Franco, que dâ nova redação 
ao item IV do art. 49 da Lei n~' 6.226, de 14 de julho de 
1975. 

3 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 112, de 
1985). do Projeto de Resolução n' 1, de 1985, de auto da 
da Comissão Diretora, que dispõe sobre a incorporação 
aos proventos de aposentadoria de servidores inativos do 
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Senado Federal, da Gratificação de Nível Superior e dâ 
outras providências. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 166, de 1984 (n9 1.769/83, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que au­
toriza a reversão, ao Estado de Mato Grosso, do terreno 
que menciona, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n~'s 78 e 79, de 1985, das Co-
missões: - ~ 

- de Agricultura, e, 
- de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta·se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

Ata da 91'~- Sessão em 5 de maio de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- A1tevir Leal- Mârio Maia -Euni­
. ce Michiles- Raimundo Parente- Galvão Modesto­
Odacir Soares - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - João Castelo--- Américo de Souza 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Cé­
sar Cals - José Lins - VirgílíO Távora - MOãcyr 
Duarte- Martins Filho- Humbl!rto Lucena- Mar­
condes Gadelha- Milton Cabral- Aderbal Jurema­
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Pai· 
meira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lo­
manto Júnior - Luiz Viana -João Calmon - Nelson 
Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco -
Murilo Badaró- Fernando Henrique Cardoso- Seve­
ro Gomes - Benedito Ferreira -Henrique Santillo -
Mauro Borges- Gastãõ-MUllei- Marcelo Miranda­
Saldanha Derzi - Roberto Wypych - Enéas Faria -
Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chiarellí 
- Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. --

O SR. PRESIDENTE (!oão Lobo)- A lista de pr"' 
sença acusa o compareCimento de 54 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão~ 

Sob a proteção de Deus iniciamoS nossos trabalhos. 
Não hâ Expediente a ser lido. 

'O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em primeiro turno, do projeto de lei do 
Senado n~' 93, de 1980, de autoria do Senador Jorge 
Kalume, que dispõe sobre a obrigatoriedade de di­
vulgação, em cinema, iádio e televisão, da história 
do Brasil ou de seus vultos, tendo 

Pareceres, sob n~>s. 283 e 284, de 1981, e 472 e 
473, de 1982, das comissões:_ 

- De Constituição e Justiça, 1' Pronunciamento 
- Pela constitucionalidade e jurídicidade e, quanto 
ao mérito, favorável, com voto vencido do Senador 
Helvídio Nunes; 2~' Pronunciamento- Favorável à 
emenda de planário; e 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. João Lobo 

-De Educação e Cultura, J'i' Pronunciamento -
Favorável, com emenda que apresenta de n"' 1-CEC; 
2~' Pronunchtmento - Favorável à emenda de n~> 2, 
de plenário . 

A discussão da matéria foi enceri'ada na sessão ordi­
nâria _de 10 de agosto de 198 I, com apresentação de 
emenda em plenârio. 

Em votação o projeto sem prejuízo das emendas. 
(Pausa.) 

Os Senhores -Senadores que o aprovam permaneçam 
senta~os. (Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 93, DE !980 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação, em 
cinema, rádio e televisão, da História do Brasil ou de 
seus vultos.. 

O_ Congresso Nacional decreta; 
Art. 1? Ficam os produtores de filmes para cinema e 

televisão, novelas, inclusive para rádio, em todo o País, 
obrigados a produzir, para cada cinco fllmes realizados, 
pelo menos um sobre a História do Brasil ou sobre seus 
vultos. 

Art. 2"' OS exibidores ou produtores -farãá-apresen­
tar o_brigatoriamente, para cada cinco prograções em ci­
nema, rádio e televisão, pelo menos uma, com filme ou, 
conforme o caso, novela sobre a história brasileira ou 
seus vultos. 

ArL 31' Aos transgressores desta lei serão aplicadas: 
na primeira infração, multa de 20 a 50 valores de referên­
cia; na reincidência, além do dobro da multa aplicada, 
suspensão de funcionamento até -trinta dias; e, na reinei­

~ dência continuada, cassação da respectiva licença. - -
Art. 4'~ S~ prejuízo das- sanções previstas no artigo 

anterior, aos transgressores desta lei é vedada a conces­
são de financiamentos por entidades estatais da adminis­
tração centralizada ou descentralizada. 

Art. 51' O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publicação. 

---Art. 61' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7~> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Passa-se avo­
tação, em globo, a das Emendas n~'s. 1-CEC e .2. de ple­
nário. 

Os Senhores Senadores que as aprovam permaneçam 
sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
A matêriã vai à Comissão de redação a fim de redigir o 

vencido para o segundo turno regimental. 

São as seguintes as emendas aprovadas. 

EMENDA No I - CEC 

Ao art. 1~' dê--se a seguinte redação: 

.. Art. 19 Ficam os produtores de filmes para ci­
nema e televisão, telenovelas, de programas e nove­
las radiofônicos, em todo o País, obrigados a produ­
zir, para cada cinco filmes, telenovelas, ou progra­
mas de rádio, inctusive novelas, pelo menos um ou 
uma sobre a história brasileira ou seus vultos." 

EMENDA No 2 
(De Plenário) 

Ao Projeto de Lei do SenadO nl' 93, de 1980 
Ao art. l'~, dê--se a seguinte redação: 

..Art. 1~' Ficam os produtores de filmes para ci~ 
nema e televisão, novelas, inclusive rádio, em todo o 
País, obrigados a produzir, para cada cinco fUmes 
realizados, pelo menos um sobre a História do Bra~ 
sil ou sobre seus vultos, quando financiados por em­
presas ~ública." 

O SR. PRESIDENTE (João Lobd) -
Item :Z: 

Discussão, em tUrnO único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 
64, de 1985), do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 
1980, de autoria do Senador Itamar Franco, que dâ 

__ nova redação ao item IV do art. 41' da Lei nl' 6.226, 
de 14 de julho de 1975. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Se nenhum dos Senhores Senadores desejar fazer uso 

da palavra, encerro a discussão. 
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Encerrada a discussão a redação final é considerada 
definitivamente aprovada nos termos do art. 359 do' Re­

. gimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

h a seguinte a redação final aprovada; 

Redação final do Projeto de Lei do Senador n9 

303, de 1980, que dá nova redaçio ao item IV do art. 
4'? da Lei n"' 6.226, de 14 de julho de 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O item IV do art. 4"' da Lei n~' 6.226, de 14 de 

julho de 1975, que dispõe sobre a contagem recíproca de 
tempo de serviço federal e de atividade privada, para 
efeito de aposentadoria, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

.. IV- O tempo de serviço relativo à filiação dos 
segurados de que trata o art. S'i', item Ill, da Lei n• 
3.807, de 26 de agosto de 1960, bem como o dos se~ 
gurados facultativos, dos domésticos e dos trabalha~ 
dores autônomos, somente será contado quãndO ti· 
ver havido recolhimento da contribuição previden­
ciária correspondente aos períodos de atividade." 

Art. 29 Esta lei· entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contr<lrio, 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) ~ 
Item 3: 

Discussão. em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
112, de 1985), do Projeto de Resolução n9 _1, de 
1985, de autoria da Comissão Diretora, que dispõe 
sobre a incorporação aos proventos de aposentado~ 
ria de servidores inativos do Senado Feder~!. da 
Gratificação de_ Nível Superior e dâ outras provi­
dências. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Se nenhum dos Senhores Senadores desejar fazer uso _ 
da palavra, encerro a discussão. -

Encerrada a discussão, a redação final é considerada 
definitivamente aprovãda, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

b a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resoluçilo n9 1, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, ~ Presidente, nos termo;> do art. 52, item 
30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

0~ sobre a incorporação aOS proYentoS de apo­
sentadoria de senidores inativos do Senado Federal, 
da Gratificação de Nível Superior e dá outras provi~ 
dências. 

O Senado F:ederal resolve: _ 
Art. _19 A Gratificação de Nível Superior, instituída 

pela Lei n9 6.323, de 14 de abril de 1976, com as modifi­
cações posteriores. incorporaMse aos proventos dos serviM 
dores aposentados anteriormente à vigên'!ia da Res_ow 
loção n9 21, de 1980. 

§ 19 A gratificação de que trata este artigo não pOde­
rã ser paga cumulativamente com qualquer parecia· in­
corporada aos proventos e cuja percepção ou retribuição 
seja com ·ela considerada incompaHvel. 

§ 29 O disposto neste artigo alcança os servidores 
que, se estivessem em atividade, seriam beneficiados com 
a concessão da vantagem, nos termos da legislação em 
vigor. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) ~ 
Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei_da 
Câmara n~ 166, de 1984 (n9 1.769/83, na Casa 'de 

_origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re~ 
pública, que autoriza a reversão, ao Estado de Mato 
Grosso, do t_erreno que menciona, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n9s 78 e 79, de 1985, das 
Comissões: 

- De Agricultura e 
- De Finanças. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Senhores Senadores desejar fazer uso 
da palavra, encerro a discussão. (Pausa.) 

Estâ encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Estâ aprovado. 

O projeto irã à sanção. 

~ o seg]J.inte_ o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 166, de 1984 

(N'~ 1.769/83, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a reversão, ao Estado de Mato Grosso, 
do terreno que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 Fica o Poder Executivo autorizado a promo~ 

ver a reversão, ao- Estado de Mato Grosso, do terreno, 
com ârea de 10 ha (dez hectares). situado no Campo de 
Demonstração, no Município de Vár~ea Grande, naque­
le Estado, doado à União Federal, através da Escritura 
de I3 de janeiro de 1949, retificada e ratificada em 25 de 
julho de 1976 e transcrita sob o n97.188, no livro n9 2, do 
CID-tório de Regístro de Imóveis da Comarca de Cui"abá, 
em 10 de junho de 1978. 

Art. 29 ~ta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (João lobo)~ Esgotada a ma· 
téria constante da Ordem do Dia. 

Hã orador inscrito. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Odacir Soa­

res .. 

Ó SR. ODACIR SOARFS (PDS- RO.I'ronuncia o 
seguinte discurso.)_ - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O primeiro exemplo do -que poderã ser O novo GOver­
no do Estado de Rondônia não foi dos melhores. Regis­
trei, na última semana, o que estava• pretende-ndo fazer o 
novo Governador, Sr. Angelo Angelin, com o Banco do 
Estado de Rondônia: sem qualquer explicaçã~. sem ex~ 
ptícitar as suas verdadeiras intenções, Sua Excelência de­
terminou ao Presidente do BERON que suspendesse to­
das as operações de crédito do Banco, até posterior deci­
são- dele, Governador. Suspender atê aquelas operações 
de Crédito que estavam em andamento e cuja liberação 
e~;a muito esperada, mesmo porque os tomadores dos re­
cursos jâ estavam com seus programas em franco desen­
volvimento e a não liberação do crêdito iria causar sérios 
e irreparâveis prejufzos financeiros à economia de Ron­
dônia. 

Para relicidade de todos aqueles <iue, como nós, estão 
preocupados com o Estado de Rondônia, -o presidente 
do BERON ouViu a diretoria e, Usando de um direito 
inalienâvel, exerceu o Poder que lhe conferem os Estatu­
tos e repudiou, com inabalável firmeza, a absurda e mal 
intencionada ordem do Governador Ângelo Angelin. 
Agindo assim, o presidente do BERON protegeu a inte­
gridade operacional do Banco, preservou-lhe o patrimô­

' niõ e iinpediu que uma intenção atabalhoada se concretí-
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zasse, com danos que seriam gravíssimos para a econo· 
mia de Rondônia e para as classes empresariais que lã se 
instalaram, promovendo o progresso do Estado que te­
nho a honra de representar aqui no Senado Federal. 

O que acabo de dizer tem a intenção objetiva de aler­
tar a todos quanto ao que pode ser feito em detrimento 
daquele Estado, cujo potencial é enorme. e que jâ está 
cumprindo a sua determinação histórica de ser uma uni­
dade da Federação, que contribuirã para o desenvolvi­
mento e o progresso do nosso País. 

Daqui denunciaremos, quando oportuno, outros des­
mandos que venham a ser praticados pelo novo Gover­
nador, Sr. Ângelo Angelin, os quais possam colocar em 
perigo a estabilizada situação econômica, financeira e 
organizacional do Estado de Rondônia. 

Esta posição estâvel traduz-se nos números que tenho 
_a satisfãção de apresentar, aqui e agora, para que fiquem 
registrados e sirvam de comparaÇão com os resultados 
do Governo (ou desgoverno) que há tão pouco tempo se 
iniciou - o do Sr. Ângelo Angefin. 

Refiro-me ao Ofício n'~ I 18, de 15 de maio corrente, do 
Secret""río _de Estado de Planejamento e Coordenação 
Geral de Rondônia, Doutor José Laerte de Araújo, en­
viado ao ex-Governador Jorge Teixeira de Oliveira. O 
Governad_or Jorge Teixeira é homem a quem a História 
deve o registro sereno e reconhecido pelo excepcional 
serviço que prestou à Nação como Prereito de Manaus e 
como Governador, primeiro do Território e, depois, do 
Estado de Rondônia, que ele, com o seu trabalho, a sua 
capacidade de organização, a sua energia, o seu vigor e a 
sua criatividade, conseguiu implantar e deixar funcio­
nando e pronto a arrancar na caminhada para o progres­
so e o futuro promisso! da Estado. 

No oficio a que me rereri, o Secretãrio José Laerte de 
Araújo relata ao Governador, objetivamente, alguns.dos 
principais resultados obtidos pela SEPLAN de Rondô­
nia em apenas dois anos e dois meses em que esteve à 
frente da Pasta do Planejamento do meu Estado. 

As informações relativas aos indicadores econômicos 
e financeko_s do Estado, decorrente da ação integrada de 
_;rrreçadação __ do BsladQ, _ .c:l.es_em:P;n!_l._a_dª Q_~la Secretaria 
de Fazenda de Rondônia com as demais seCff:tãrias de 
Estado, dão bem o exemplo do que foi uma adminis­
tração segura, competente, eficiente. Sem ratsa modéstia. 
e até como um prêmio intelectual, reconhece o Secretário 
José Laerte de Araújo que os servidores da SEPLAN e 
da Secretaria da Fazenda de Rondônia estão tomados de 
justificada euforia, por causa dos resultadas que alcança­
ram. 

1:: verdade que, em face dos números que mencionarei 
em seguida, o Estado de Rondônia, respeitadas as esca.: 
las de comparação. é, no Brasil, o quC goza de melhor 
Saiíde finanCeira ... até o momento. Daqui para a frente 
não sabemos como serâ. 

O atual Governo, se competente, se sério, se responsá­
vel, se hOnesto; j,oderá utilizar-se de todos os instrumen­
tos encontrados e realilar um bom trabalho, pois as fi­
nanças e a estrutura operacional de Rondônia estão em 
excelente situação. 

A cada passo dado pela Administração anterior, no­
voS e bons resultados. 

O Orçamento do Estado, aprovado pela Assembléia 
Legislativa em 11 de dezembro de 1984, estimava um 
equilíbrio entre a Receita e a Despesa de CrS 364 bilhões, 
624 milhões e 700 mil. Ao ser atualizadQ em 30 de abril 
último, portanto, apenas quatro meses do exercido de 
85, o Balancete da Secretaria da Fazenda já apresentava 
um volume de CrS 514 bilhões, 598 milhões C 729 mil. 
Portanto, em apenas quatro meses obtinha~se CrS 149 
bilhões, 974 milhões e 29 mii a mai; do que o estimado 
para dado o ano de 1985. 

A tê: 30 de abril, o Estado tinha empenhados CrS 290 
bilhões, 549 milhões e 944 mil, compromissos Cjue repre­
sentam _ajleilas 56,4 por cento do orçamento atualizado. 
Todas as obras contratadas devem ser conclufdas no 
quarto trimestre, isto é, até o final de setembro. Se,. no 
entanto, não se considerarem as obras que já roram lici~ 
tadas, mas que se iniciarão apenas no próximo verão, os 
compromissos assumidos pelo Governo anterior, do Go~ 
vernador Jorge Teixeira, não ultrapassariam a 33 por 
cento do orçamento atualizado. 
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Deixou o Governo Jorge Teixeira um disponível a em~ 
penhar da ordem de CrS 223 bilhões, 948 mHhões, 785 
mil. Se considerarmos que o Orcan:tento após 3Q_d_e abril 
registrará um acrêscirilo natural, decorrente da atuali~ 
zaçãu devido à inflação, esse valor aumentará substan~ 
cialmente, Isto sem contar com a eficiência da mãqUina 
arrecadadora implantada pelo Governo anterior e que, 
se não for desmontada nem prejudicada pela nova admi~ 
nistração, contiriuará a aumentar a arrecadação, obten­
do novos e melhores resultados, 

Com as folhas de pessoal, outros custeios e investi­
mentos realizados, a Administração Jorge Teixeira apH-:: 
cou, até 30 de abril, CrS 168 bi1hões, 205 milhões e 130 
mil. 

Os Ministros de Estado do Planejamento e do Interior 
assinariam, até 31 de maio corrente, Portaria_ destinando 
Cr$ 92 bilhões e 200 milhões para o Polonordeste; e até 
10 de junho, mais CrS 4 bilhões e 800 mil para o mesmo­
programa. h da mãxima importância que não haja pre­
jUízo na alocação desses recursos, pois o POLONO­
ROESTE, que recebeu dos Governos anteriores volume 
de recursos que nos permitem considerá-lo o .. carro che­
fe" de Rondônia, deverá continuar a receber, da chama­
da Nova República, pelo menos o mesmo tratamento. 

Devo registrar, também, a excelente condição de dis­
ponibilidade de recursos em Banco. No caixa ünico do 
Banco do Estado de Rondônia, em 15 de maio, existiam 

'CiS 98 bilhões, 50 milhões e 700 mil. Nas subcontas das 
Secretarias de Estado, na mesma data, mais de CrS 7 bi­
lhões, 874 milhões, 147 mil e 985. Para o Polonordeste 
existiam Cri 4 bilhões, 61-3 milhões, 453 mil e, para ou­
tros convênioS mantidos pelo Estado, mais de CrS 2 bi­
lhões, 78 milhões, 711 mil, totalizando o _disponível em 
Bancos CrS I 12 bilhões, 647 milhões, 11 mil e 985. 
Aguardava-se a liberação, pelo Governo, de mais de CrS 
31 milhões para o Polamazônia, mais CrS I O bilhões, 461 
milhões e 147 mil para o Polonoroeste e 11 bilhões de 
cruzeiros para programas especiais. Atê 30 de junho 
espera-se a liberação de CrS 1 O bilhÕes, 95 milhões e 262 
mil para outros programas que não o PoJamazônia e o 
Polonoroeste. devidos no exerc!cio de 1985. 

De mãxima importâOda, Sr. Presidente e Srs. Senado~ 
res, e para os dados a que vou me referir peço especial 
atenção, é a situação que o Governo Jorge Teixeira dei~ 
xou para o Governador Angelo Angelin quanto ao endi­
vidamento do Estado de Rondônia nos próximos dez 
anos. 

É importante realçar os números que vou mencionar, 
para mostrar a responsabilidade e o senso de administra~ 
dor sêrio e preocupado traduzidos no endividamento de 
Rondônia com todas as entidades de crédito, _nacional e 
internacional, nos próximos dez anos. _O endC:Vidamento 
de Rondônia é de CrS 204 bilhões, 589 p:úl)lões, 16 mil e 
766. A prec:;:os constantes, observa-se que, divididos em 
dez anos, o Estado terá que desembolsar CrS 20 bilhões e 
quatrocentos milhões anu~is que, comparados com a po­
sição do Orçamento atualizado em 30 de abril último, 
correspondem a apenas 4,7% do totaL Isto rnes mo: ape­
nas 4,7% do Orçamento. 

No tocante a pagamento de pessoal, houve cuidados 
do Governo anterior em não .. inchar" a folha de paga~ 
menta. Não houve empreguismo, não houve os tão con­
denáveis "cabides de emprego" de fim de Governo. O 
pagamento de pessoal não constitui problema para o Es~ 
tado de Rondônia. Quando da elaboração do 
Orçamento-Programa para 198-5, á Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República inforinou ao GO~ 
verno do Estado que dispunha para pagamento de Pes­
soal e Encargos Sociais a cargo da União, com base na 
Lei Com}'lementar nv 41. de 21 de dezembro de 1981, re­
cursos orçamentários da ordem di Cr$ 127 bilhões e 800 
milhões, o que foi apresentado e aprovado na Lei Orça­
mpntt.ri~ 

Em início de março deste ano,junto à SEPLAN /PR e 
ao Ministêrío da Fazenda, o Governador Jorge Teixeira 
propôs a correção orçamentária para atender a todo o 
pagamento de pessoal alé dezembro. A SEPLAN /fR 
atendeu a complementação até maio/junho e informou 
que, no Governo da Nova República, jâ estava sendo 
preparado um Plano Global com os elementos do DASP 
para viabilizar recursos de ju_nho a dezembro de 1985. 
Confirma-se, portanto, que Rondônia não deverá ter 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

problema:; com pagamento do seu pessoal em 1985. Isto 
se _ _a Nova Repóblica não mudar o que está feito 
corretamente. 

Quanto a outras políticas adotadas e seguidas pela 
Secretaria de Planc;:jamento e Coordenação Geral do 
Govefno anterior, é de justiça ressaltar, no aspecto da 
produção de energia elétrica, os esforços do Governador 
Jorge Teixeira sensibtlizando as autoridades do 
Ministério das Minas e Energia no sentido de dar 
prioridade - porque é prioritária - à construção da 
Usina Hidrelétrica de SamueL 

Samuel deveria ficar pronta em 1985, este ano. Mas as 
dificulda~es _ec~m~mico-financeiras do País obrigaram a 
atrasar a obra; agora, o Governo Federal anuncia que a 
-operação só se dará _em 1990. Manifesta o Se_t:retãrio de 
Planejamento de __ Rondônia a sua preocupação quanto 
ao crescimento do Estado, o aumento da população e o 
inevit(lvel crescimento da demanda de energia elétrica 
por todos os_ setores produtivos. A Companhia de 
Eletricidade de Rondônia, CERON, necessita ser 
reaparelhada e aumentado o seu efetivo de pessoal, para 
que possa acompanhar o crescímento de Rondônia. Os 
esforços da administração anterior, neste sentido, 
co_nquanto aliviassem as necessidades de mais energia, 
ainda foram insuficientes, porque Rondônia realmente 
teve um crescimento extraordinário. Somente em Jg84,.o 
_Governador Jorge Teixeira alocou recursos à CERON, 
como aumento de capital, no valor de Cr$ 4 bilhões e 50 
milhões, para reforçar a operacionalização da empresa, 
além de ações gerenciais e fiscais. Entre as medidas, 
citamos a instalação d~ uma termelétrica em Ariquemes, 
a "implantação de duas grandes usinas a diesel, uma em 
Ji-Paraná e a outra em Pimenta Bueno, tendo sido 
proporciOnado Um urgente e substancial reforço e 
Vilhena. 

No saneamento básico, deu-se início _ao processo -
que se encontra em fase final de implantação nas cidades 
de Presidente Médici e Ouro Preto d'Oeste. Em 
A~riqlierileS, o saneamento básico já foi iniciado, estando 
tudo preparado para também começar em Guajará­
Mirim e Vilhena, alêm da ampliação na capital e em 
outras cidad~_.. - _ 

Diz o Secretário de Planejamento no seu ofício ao e:i­
Governadõr que a determinação e a coragem do 
Governador Jorge Teixeira ficaram marcadas na 
memória de todos os rondonienses quanto à política de 
amparo e proteção ao_ meio ambiente, atravês de uma 
ação CientífiCa e raciõnã.I em relação às florestas. às 
reservas indígenas, além de programas de obras, de 
caráter preventivo, para reduzir o índice de malária. 
- Neste particular, Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo 
ressaltar a visão da Assembléia Legislativa do meu 
Estado quando da apreciação e aprovação da 
Constituição de Rondônia, que se preocupou com a 
política de proteção ao meio ambiente. 

Outro destaque merecé a atuação do Departamento de 
Estradas de Rodagem, responsável por toda a política de 
construção, de manutenção, de pavimentação e de 
operação do sistema de transporte rodoviário em 
Rondônia. 

Devemos· realçar a implantação das residências de 
manutenção rodoviária nos Municípios de Colorado do 
Oeste, Cacoal, Rolirn de Moura, Jí-Paraná, Ouro Preto 
d'Oe.ste e Ariquemes. Essa iniciativa de DER deu-lhe a 
ple"na capacidade de _atuação em todos os recantos de 
Rondônia onde existam rodovias estaduais. 

A atuação do DER de Rondônia Colocou-o no nível 
dos países d~_ maior desenvolvimento rodoviário do 

--mundo e car-acteriza que a política adotada foi 
absolutamen~e séria, sem o empreguismo tão 
condenável. -

Vale registrar que, enquanto no Estado de São Paulo 
existe um )ervidor para cada 0,9 Km (900 metros) de 
rodovia, média que ê, aliás, do Brasil, em Rondônia 
existe um servidor para cad!! 6,_7 Km de rodovia, sendo 
meta do DER atitigir o_ índice de um servidor para cada 
I O Km de rodovia~ 
__ Deix.ou a melhOr impressão o trabalho realizado pela 

. administr~~o do Banco do ~stado çie Rondônia, que jf 
pÕssui 20 agências em todo o EStado e duas lojas de 
poupança. O BERON opera com as taxas mais baixas do 
mercado e apresentou um resultado líquido auspicioso. 

-Respeitadas as escalas e comparativamente a outros 
estabelecimentos bancârios do Pars, podemos aftrmar 
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que o Banco do Estado de Rondônia ocupa lugar de 
destaque no cenái-io nacional. 

Iniciativa da maior importância foi adotada pelo 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e- Social, 
através do qual se engajou todo o empresariado privado 
do Estado para participar no desenvolvimento de 
Rondônia. Mesmo considerando as restrições quanto ao 
fornecimento de energia elétrica, foi implantada política 
visando à transformação de produtos primários em 
produtos do setor secundârio, despertando·se o setor 
terciário. 

No campo da agroindústria foi iniciado o processo de 
implantação da usina de álcool e da usina de calcário. 

Para nào me alongar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
registro com satisfação os esforços do Governo anterior 
de Rondônia, deixando projetado e em condições de ser 
executada, até 1986, a pavimentação das rodovias de 
Porto Velho. a R,_io Branco, Guajará-Mirim a Abuanã, 
Vilhena, Colorado, Pimenta Bueno a Rolim de Moura, 
Cacoal a Rolim de Moura. Essa pavimentação 
contribuirá, de maneira marcante, para a redução do 
custo de vida de toda a população. 

Ao finalizar esse registro, que c·onsidero de justiça, 
parabenizo a equipe de servidores públicos que, em 
todos os níveis, integraram o Governo de Rondônia na 
administração Jorge Teixeira. Ao mesmo tempo, 
manifesto a minha apreensão quanto ao andamento do 
novo Goveri:w, cuja -primeira amostra pretendendo 
sustar todas as operações de crêdito do Banco do Estado 
de Rondônia, sem razões que justificassem essa medida, 
foi das mais desastrosas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (João Lobo) -Não há mais 
oradores inscritos. 

Em virtude da aprovação do requerimento solicitando 
a nào realização de sessão do Senado amanhã, a 
Presidência designa para sessão do próximo dia 7 sexta-
feira, a seguinte: ' 

• ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do ReqUerimento n"' 57, de 
1985, de autoria dos Uderes Gastã.o Mtlller e Moacyr 
Duarte, requerendo~ nos termos do art. 371, c, do 
Regimento Interno, urgência para o Oficio Sf2, de 1985, 
do Governador do Estado do Rio Grande do Norte, 
solicitando autorização do Senado Federal para realizar 
operação de crédito externo no valor de cinqU:enta 
milhões de dólares. 

2 

_Yotação, em turno único~- do Requerimento n"' 58, de 
_1985, de autoria dos Uderes Gastão Mtlller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do 
Regimento Interno, urgência para o Oficio no ~/8, de 
1985, através do qual o Prefeito municipal de Anápolis 
(GO), solicita autorização do Senado para que aquela 
prefeitura possa realizar operação de emprést!m-o 
externo no valor de USS 3,500,9QO.OO (três milhões e 
quinhentos mil dólares.) 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nl' 26, d_e_1979, de autoria do Senador Orestes 
Quércia, qüe acrescenta parágrafos ao art. 517 da 
ConsolidaçãO das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n"' 184 e 185, de 1984, das Comissões: 
de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e- de Leglslaçio Social, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, .que dispõe sobre a escolha e a nomeação dos 
dirigentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

Pareceres, sob n~'s 747 e 748, de 1981, das Comissões; 
__ ......, de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido, em separado do Senador 
Moacyr Dalla; e - de Educaçilio e Cultura, favorável. 
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s 
Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do 

Senado n"' 340, de 1980, de autoria da Senac;iora Eurice 
Michiles, que acrescenta parâgrafo único ao art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à 
empregada com prole o direito à jornada de trabalho 
reduzida, com remuneração proporcional, tendo 

Pareceres, sob n9s 445 a 447, de 1984, das Comissõe~: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
-de Legislaçil.o Social, Javorável; e 
-de Finanças, contrário, com voto vencido, em 

separado, do Senador Jgrge KaJume. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação-preliminar da 
Cons_titucionalidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 18, 
de 1980, de ~utoriã. do Senador Itamar Franco, que 
dispõe sobre aposentadoria especial do músicO, tendo 

Pareceres, sob n'~~ 1_.032, de 1980 e n~" 415;" de 1984, da 
Comissão: _ _ _ 

-de Constituição e Justiça, ]9 Pronunciamento; pela 
inconstitucionalidade; 2~> Pn;munciamento: (reexame 
solicitado em Pl~ãrio) - ratificando -~eu parecer 
anterior. 

7 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296, do_ Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Sena-dor n'~~329,_de 1_5}SO; 
de autoria do Senado Pedro S(nion; que révõgã-a Lei n'~' 
6A815, de 19 de agosto de 1980, que define a Sit~a:ção 
jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho _ 
Nacional de Imigração e da o·utras íirovidéhcias, teifdo -

Parecer, sob n'~~ l.l44, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridic_idade. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Nada mais ha­
vendo a tratar~ declar-o encerrada a prese-nte sessão:--

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO .SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE4-6-85 E 
QUE, ENTREG.UE À REV1SÃO DO ORA.JJOR:· 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE . . 

O SR. liUMBERTO LUCENA - (PMDB - PB. 
Para encaminhar a votação.) ~ Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: -

Após pertinaz molêStia; faleceu aos 85 anos de idade o 
ex-Dep-utado, o Conslituinte de 1934, ex-MinistrO_ do 
Tribunal de Contas da União, ex-Chefe da Casa Civ11 da 
Presidência da República no Gove_r_n_o do General 
Eurico Gaspar Dutra, José Pereira Lira, paraibano e 
brasileiro dos mais ilustres que, na êpoca em que exerceu 
as suas atividades na vida pública, tanto no Poder 
Legislativo quanto no Poder Executiv.o. prestóu 
inestimáveis se-rviçós ~ Pátria. ... . _ _ 

Desde muito jovem, José Pereira Lira_ demonstrou · 
pendor muito- acentuad.Q __ para o- Dir6íto e, por -l!iso 
mesmo, bacharelou-s_e_rn_uito jovem ainda, exercendo, 
por muitos anos, a advocacia e, depois, dedicando-se, em 
várias universidades, inclusive na UniVersidade de 
Brasília, à cãtedra como professor catedrãtico de Direifo 
Civil, deixando aos seus alunos a lembrança de um 
verdadeiro cultor do Dir~ito_, --=-

Mas, se Josê Pç_rcíni Lira fOi advogadO e prOfessor 
universitário dos mais .em-éritps, n~os_e pode esquecer 
também a .sua vocação polític·a;pois iililitou n.as hastes 
de vãrios partidos políticos com muita competência e 
patriotismo. - . =- __ 
Lembro~me, ainda, da sQa partiCipaçãO ativa no ex­

Partido Social Democrático a· rifvel nacional e a nível 
estadual na Paraiba, ao qual também pertenci. Embora 
tendo divergido desse eminente paraibano morto; 
durante certo período de sua vida política, poiS -no 
GoveriJ.o Dutra, abriu no ex-PSD paraibano uma 
dissidência com grandes repercuSsões na política 
estadual, não posso, entretanto, calar-me neste instante 
em que ele desapareceu, objetivamente, para prestar à 
sua memória as homenagens a que tem direito, em nome 
do PMDB em nome da Paraíba e, tenho certeza, em 

. nome de toda a sociedade civil brasileira. 

_9 Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex• um ap~rte'? 
- - -

_O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muita honra. 

O Sr. Lomanto Júnior - Nobre Líder Humberto 
Lucena, eu não poderia deixar de manifestar meu grande 
pesar pelo falecimento do Professor Josê Pereira Lira. 
Conheci aquele mestre, ensinando Direito a um ·dos 
meus filhos e tive, naquela época, a felicidade de 
·conhecer um grande homem, um grande mestre, um 
homem cheio, pleno de espirito público e que, já 
aposentado, já tendo atingido a idade da compulsória, 
continuou ensinando._ Era a sua paixão o ensino e a sala 
de aula se constituí<!- no local que m-aiS o agl-adava, que 
mais o fazia feliz. Ainda há poucos dias, continuava -ere 
dando aulas, desta vez a um segundO filho que estud_a 

· Direito na Universidade de Brasília. Era motivo de 
orgulho para os alunos effi ver aquele professor que, 
tendo ultrapassado os 80 anos de idade, continuava· com 
aquele élan, com aquele entusiasmo, tendo a sala de aula 
- repito - como o ambiente que mais lhe fazia feliz. 
Neste momento, eu me aSSocio às -palavras do 
conterrâneo do Professor José Pereira líra, o nobre 
Líder Humberto Lucena, transmitindo o sentimento de 
pesar, associando-me às palavras de saudade e de tristeza 
er.egistrando,.. _com_o meu aparte, a minha admiraçãO por 
aqtiela -ftg"ura que lnorreil nO trabalh(), que fez da 
profTssão de professor um sacerdócio. Portanto, receb<! 
V. Ex• a minha solidariedade, neste momento em que a 
Paraíba perde um dos seus pró-homens. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado 
pelas palavras de V •. Ex• _que se associa d_e_maneira tão 
expressiva a essa homenagem que o SenadO ora presta ao 
ex-Deputado, ex-Ministro e ex-Professor José Pereira 
Lira. 

OSr. Ne~!i(m Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muita honr_a. 

·O Sr. Nelson Carneiro·- O Professor Pereira Lira foi 
um--dos mestres que pontifici.rarn rio R.=io~Oe Janeiro·e, 
depois, na Universidade de Brasília. Seus méritos V. Ex• 
jâ os ressaltoU Com a colaboração, com a ajuda do ilobre 
Senador Lo manto Júnior. Poderia dizer que fof ele ainda 

_...:._ e certamente _y. "Eic.• o _Qeclarará,_-_- 2= fundador, o 
inspirador e o criador da Academia BiasilíeiiSe -de 
Letras; foi o homem- que· aglUtinou os intelec_tuais -_de 
Brasília, -para- que se organi"zB.Ssem numa· academia: E 

-mais aftlda: a sua passagem pela vida política marcada 
pela assístêncía-, pela colaboração ao Governo Gaspar 
Dutra no culto da Consllttfição, o Credencia à admiração 
e ao respeitO a sua memôria. E para que a sua obra_ não 
ficasse inCompleta, deixou ele dóis filhqs il~tres que 
seguem a esteira de sua vida: o Professor R~cardo Pet_eíra 
Lira, atual. Presidente da U_ERG, eminénte civilista 
brasileiro, e o Dr. Paulo Lira, cuja competência-e Cujo 
renome são notórios. Não foi só ã. Paraíba que perdeu 
um grande filho, um homem ilustre; o Brasil perdeu uma 
das suas mais lúcidas inteligências. 

- O SR. fii.ÍMBERTO LUCENA - V. Ex• tem toda 
razão, pois o Professar Pereira Lira tinha,- realmente, 
uma dimensão nacional. -

O Sr. __ ~iz Via~a ~V. Ex~ '!le permite um aparte? 

O SR. liUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex• 

~- õ Sr. LQ.fi_viarm_:-:- Desejo associar-me às palavras de 
V. Ex~. pOrqüe eu conheci o PrOfesSor "Per~ra_Lira desde 
a época em que ele trabalhou na Casa Civil do Presidente 
Gaspar Dutra, onde, como é sabído, teve papel político 
de -grande impor~ância, de grande influência, talvez até 
muito maior do que hoje se possa pensar, mas a HiStória, 
cenamenfe, irfi- revelar o quanto foi -importante a 
presença dó Professor Lira junto ao Preside_nté Dut~a, 
sobretudo fazendo co~ que aquele Presidente, que era 
um militar, um antigo Ministro da ditadura de Getúlio 
Vargas, se transformasse naquele homem respeitador da 
Constituiçãõ do País. Além -dessas virtudes de carãter 
pofítico, Pereira Lira se distinguía -pelo gosto que teve 
pelo magistério, quer no Rio de Janeiro, querein Brasília 
onde foi dos mais eminentes Professores da nossa 
Universidade, na qual, apesar de sua idadejã avançada, 
continuou a trabalhar com aquele mesmo gosto, aquele 
nlesmo afinco~ aquela mesma dedicação que ~ a marca 
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do homem voltado pata o ensino. Ele erã, além disso, 
·um intelectual: Presidente da Academia Brasiliense de 
-Letras, que deve a ele, sobretudo na fase mais diflcil da 
sua formação, da sua geração, um serviço inestimável. 
Vê-se, assim. que, por todos esses aspectos, Pereira Lira 
foi um hóinem que não apenas ilustrou __ o Brasil, mas 
serviu muito à Paraíba e a sua gente. Quero, pois, me 
associar às palavras de V. Ex~ dando este testemunho, 
certamente desvalioso, mas um testemunho muito 
sincero do apreço, da estima e da admir~ção que tive ao 
grande homem público da Paraíba. 

O SR. liUMBERTO LUCENA.- No seu aparte. 
nobre Senador Luiz Viana, não falou apenas o-senador 
ilustre que V. Ex'- o é, Presidente, inclusive, desta Casa, 
que sempre lhe reverenciou pelos grandes serviços 
prestados à nossa instituição e ao Congresso Nacional, 
mas também o historiador. V. Ex•, com o seu talento, em 
poucas palavras traçou um perfil sintético do Professor 
José Pereira Lira par~, s8bretudo, exaltar o 
extraordinãrio papel que ele desempenhou junto ao ex­
Presidente Eurico Gaspar Du tta, no que tange ao 
respeito rigoroso à legalidade constitucional, de tal sorte 
que aquele nosso saudoso ex-chefe da Nação costumava 
indagar dos seus interlocutores, que o questionavam 
sobre algo relacionado com a ordem jurídica vigente se 

-_constava do .... "livrinho'\ que era justamente a 
Constituição de 1946, que estava sempre à sua frente, na 
sua mesa de trabalho, com'o uma bíblia que ele jurou 
cumprir e realmente a cumpriu até o __ final do seu 
mandato. 

O Sr. Luiz Viana- Temos, inclusive, dois episódios 
de que Pereira Lira participou: as- tentativas de 
intervenção nos Estados do Piauí e de São Paulo. 

O SR. liUMBERTO LUCENA - Exatamente! E 
tanto a lembrança de V. Ex• procede que eu me recordo 
de que, nos idos de 1964, logo após a deposiÇão do Presi­
dente João Goulart, hou.ve um movimento espontâneo, 
do qual o Senador Nelson Carneiro de~e estar lembrado, 

- de vários setores partidáríOs no sentido de fazer com,que 
o ex-Presidente Eurico G'aspar Dutra voltasse à Presi­
dência da República,justamente naquela fase cont_urba­
da da vida naciQ.nal,_numa homenagem sobretudo ao seu 
apreço à legalidade constitucional. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. liUMBERTO LUCENA -, Pois não. nobre 
Se_nador. 

O Sr._-Loi.l~val Baptista- Eminente Senad.or _Hum­
ber:tP Lucena, co_nheci o Professor José Pereira Lira atra­

-vêS do nosso saudoso Colega, Senador Rui CarneírO, que­
dele era cunhado. Os ef.l)._inenfes senadores qUe apai:-tea­
ram V. Eic.• já disseram cia persoti.alidade de José Pereira 
Lira,--e*.-Chefe da Casa Civil do Governo Dutra. Foi ele 
o articU.lador principal dO ACordo_lnterpartidãrio Es­
pecífico daquele governo; era o homem do entendimen­
to, da conciliação, que muito contribuiu para que hou~ 
vesse no Governo Dutra aquele entendimento entre os 
partidos, os minisférios da UDN, do PSD, o que fez_c9m_ 
que aqueles anos de governo decorressem em paz e tran­
qüilidade~ Intelectual, foi um dos fundadores_da Acade­
mfi Brasilierise de- Letras e professor universitário, não 
só no Rio como em Brasília. Sergipe, através da minha 
voz, associa-se às homenagens de pesar Pelo desapareci­
mento desse grande brasileiro, desse grande paraibano 
que honrou as tradições da terra de V, Ex•. 

O SR. liUMBERTO LUCENA- Agradeço a contri­
buiçãO de V. Ex! ao meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao concluir, devo dizer 
que o nobre Senador Nelson Carneiro tem inteira razlo 
quando lembrou que o ex-professor Pereira Lira foi o 
fundador da Academia Brasiliense de Letras, como tam­
bém o foi do Instituto dos Advogados do DistritO Fede> 
rale que terminou os seus dias, como -todos hoje o recor­
daram, dando aulas na Universidade de Brasflia~ Talvez, 
justamente por ter cultivado, até os últimos anos da sua 
vida, a sua mente, é que ele tenha consegUido prolongar 
a sua existência atê os 85 anos. 

O Sr. Nivaldo Mathado --Permite V. Ex• um aparte? .. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA~ Com muita h_;~ra.--

0 Sr. Nivaldo Machado - Senador Humberto Luce­
na, à justa homenagem que V. Ex' presta à memória do 
Professor José Pereira Lira, associa-se o Partido da 
Frente Liberal, tanto que subscreveu, por meu intermé­
dio, requerim-ento de V. Ex.~ nesse sentido.. Não tive o 
privilégio nem a honra de conhecer pessoalmente o ilus­
tre homem público recentemente desaparecido_ Mas 
logo após o País voltar à norrp.alidade democrâtica, em 
47, passei a identificar os SeUs atos, como um dos asses­
sores mais eminentes, na condição de Chefe da Casa Ci­
vil do Presidente eleito, à época, o Marechal Eurico Gas­
par Dutra. E bastaria a sua preocupação de respeitar a 
Constituição. que para o Presidente Dutra era um códiw 
go de honra, para conceituáwlo como um dos melhores 
homens públicos desta República. Creio que não ter:ia 
nada mais a acrescentar àqueles depoimentos tão expresw 
sivos oferecidos a V. Ex', em apartes, pelos eminentes 
Senadores Luiz Viana, Lomanto-Júnior, NelsOn Carneiw 
ro e Lourival Baptista, porque mais do que eu, que apew 
nas acompanheí os seus atos, eles partiCiparam da vida 
pública., naquele momento político, em que o Professor 
Pereira Lira se a1teou no conceito dos seus conterrâneos. 
Por isso é que, associandowme às homenagens que o Sew 
nado presta à memória desse eminente homem público, 
quero dizer que nós, aqui; estamos praticando um ato de 
inteira justiça, reconhecendowlhe os méritos e 
proclamandow!he as suas indiscutíveis virtudes. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, com as manife5taçõ-es -da grande maioria dos 
Senadores presentes neste plenário, fica, portanto, paw 
tenteado que esta era uma homenagem inadiável à mew 
mória de um dos mais eminentes bra~ileíros, que deram 
uma contribuição imensa à vida pública do nosso País, 
José. Pereira Lira. 

Era o que tinha a dizer. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALE­
XANDRE COSTA NA SESSJO DE4-6-85 E QUE. 
ENTREGUE ÀREVISAO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERlORMENTE. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PDS- MA. Pronun­
cia o seguinte discurso.) ----Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Devo fazer algumas considerações sobre o que alguns 
denominam reforma agrária, mas que. na realidade, 
nada mais é, dito por outras autoridades, do que a exe­
cução do Estatuto da Terra, lei vigente desde 1964. Não 
quero também, Sr. Presidente, e peço a Deus que não se 
inclua no pacto moral hoje proposto pelo Senador das 
Alagoas, Carlos Lyra, assunto da maior importância -
para a Nação brasileira, para os rural_is.t_as e para os pro­
prietários e produtores deste imenso- território. - -

A terra é fator de produção, ensinam __ os __ manuais de 
economia potftica, e não hâ o Que disCutir, porque ninw 
guém contesta. Ela o é na medida em que pode ser manuw 
seada para que dela se retirem os produtos da agricultuw 
ra, da pecuária e da extração mineral; não ·deixa de sê--lo 
tambêm, há que se convir, se nela assentam seus lares os 
trabalhadores urbanos. Um o faz pelo uso direto, outro, 
por assentar nela a base familiar. 

Desde um ponto de vista político concebe--se a noção 
de utilização social da terra, urbana ou rural, de que traw 
ta a Constituição do Brasil e seguindo pelo caminho miw 
nado dos conceitqs econômicos, a utilização social da 
terra deságua nos domínios da produtividade nacional 
da terra como fator de produção~ 

Seria fácil conceberwlhe o aumento_ da produtividade 
se a economia agrária" dependesse dela comQ único meio 
de produção, para expresSar-se- em econõm2S. ou, se desw 
de um ponto de vista eminentemente político, não esti­
vesse em jogo o princípio da liberdade de-iniciativa e seu 
escólio natural, o "instituto do direito de propriedade". 

Em realidade, Sr. Presidente, Srs. Senadores ao consaw 
grar em seu bojo o uso social da terra, a Constituiç~o vi­
gente opta por um modelo de capitalismo social, de teor 
humanístico indiscutível e representando as notórias asw 
pirações soei as da Nação brasileira. Se essas conside~ 
rações são justas, equilibradas e universalmente aceitas, 
já não hâ consenso quanto à escolha dos instrumentos da 

ação governamental que haverão de ser acionados conw 
vertendo a potência da terra em produção ou ato realiza~ 
dor da economia. 

Não há, portanto, Sr. Presidente, disponibilidade de 
espaço ideológ"ico para aceitar, unilateralmente, os con~ 
ceitos econômicos e poHticos que envolvem a terra, seja 
esta rural ou não. O modelo de capitalismo social que 
inspira as disposições constitucionais é aspiração inequf~ 
vaca do povo brasileiro, mas não pode aceitar o uso de 
instrumentos revolucionários da subversão da ordem 
constituída, para a distribuição social do solo, se a ação 
do Governo desconhece ou finge desconhecer os demais 
fatores de produção que se aliam implacavelmente à terw 
ra e se, politicamente, desconsiderao instrumento da tri­
butação como alternativa de ação para melhor dispor do 
seu uso segundo a melhor concepção doutrinária. 

Há que se considerar, Srs. Senadores, que o Estatuto 
da Terra foi letra morta na recente história agrícola do 
pafs, não porque lhe falecessem as forças corretoras dos 
desequilfbrios sociais d~ campo, mas porque ele não foi 
acionado enl toda a sua potencialidade. As exceções, que 
sempre hão de existir, os focos conflituosos que resistam 
à ação terapêutica tradicional do Estat-uto da Terra, estes 

-sim, após exame meticuloso, seriam passíveis de trataw 
menta revolucionário, pela via da desapropriação, em 
nome do uso social da terra. Nessa excepcionalidade não 
rotineira o Governo deVeria precaverwse contra as armaw 

-rlilhas dos casos feitos, os conflitos artificiais dos eternos 
e incansáveis agitadores da ordem social. Não é uma tese 
que neste momento defendo, Sr. Presidente. Falo de fato 
concreto, documentado; refirowme ao "plano de ação 
para manutenção e exercício da posse'' da gleba FU­
NAI, da localidade de Pontes e Lacerda, no Estado do 
Mato Grosso do Sul. 

Tudo o que até agora tenho dito, nobres Senadores, 
refCii:-se a-princípios gerais que deveriam nortear a ação 
do Governo em sua politiCa fundiária,- rrlãS--o plano 
anunciado de forma aligeirada pelo Sr. Ministro dos As~ 
suntoS: Fundiários e pelo Sr. Presidente do Instituto de 
Colonização_ C Reforma Agrária, apenas me faz pensar 
na irresponsabilidade com que alguns homens públicos 
exercem, alegremente, as funções sociais a que foram 
guindados, para cuidar, com seriedade, assim se espera­
va, dos interesses coletivos. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex.' um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Gabriel Hermes - Nobre Senador, quero me 
congratular com V. Ex• e com todos os companheiros e 
_colegas que olharem com atenção para. esse problema. 
Acabo de chegar do meu Estado do Pará de onde che­
gou, no mesmo dia, o Ministro paraense, meu conterrâw 
neo, prOfessor da nossa Universidade, Professor-Nelson, 
que conheço há muito anos, e tive·à oportunídade de ver 
mais de um encontro do Minist_ro_com as classes mais diw 
versas, não 56~ enipresariais corúo t:arribém -o órgão máxi­
mo que é o da Agricultura do meu Estado. E vi a preocu­
pação, o desapontamento de alguns lados, e já nascendo 
muita preocupação, Sr. Senador. Vi mesmo que esse asw 
suntQ precisa ser debatido por todos nós. Nós víamos há 
pouco Um companheiro do Aéfe dizer da imensidão de 
terras que possuí com seringais, onde milhares de how 
mens trabalharam e que ele hoje se arrepende de não esw 
tar mais atento -aos seus seringais. Eu acrescentaria, ape­
nas. não fossem os seringalistas guardando_oueus serinw 
gais aquilo talvez fosse capoeira derrubada, queimada 
pelos nossos processos primitivos:- Os problemas da 
Amazônia divergem tanto dos do Sul,_ c9.mo .divergem do 
Centro.. Por )sso. cieió, nObre Senador, que debates 
Como o _que Y. Ex•: está levantando e estudos que outros 
companheiros estãO fazendo tornamwse necessãrios. porw 
que com isto estamos defendendo realmente a tranqiiili~ 
dade e_ buscando solução que precisamos ter com a ca­
beça friã baseados em estudos técnicos e jurldicos bem 
acentuados. Congratulo-me com V. Ex•_. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - V. Ex' tem razão, 
_apf:nas eu não teria, como V. Ex• diz, preocupação, eu 
diria, com o terrorismo agrário que querem implantar no 
Brasil e não vamos longe para comprovar isso. 
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V. Ex's assistiram hoje, neste Senado da República, 
dois Senadores se apressarem para dizer que não têm um 
palmo de terra, como se ser proprietário de terra, nesta 
Nação, fosse crime. Por essas declarações V. Ex• poderá 
-afe-rir o que vem acontece·ndo pelo Brasil a fora. 

O Sr. Moacyr Duarte- V. Ex~ permitiria um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Concedo o aparte a 
V. Ex~ com muito prazer, nobre Senador Moucyr Duarw 
te. 

O Sr. Moacyr Duarte- Há dias, precisamente no dia 
24 Ultimo, fiz da tribuna do Senado uma abordagem 
sobre o anúncio do Governo Federal de reformulação da 
estrutura fundiária do Pais. Conclui o meu pronunclaw 
menta da seguinte forma: 

Acolheremos a Reforma Agrária anunciada pelo 
Governo. E a acolheremos como um imperativo de 
ordem social, na expectativa que surja acoplada a 
uma política agrfcola adequada às peculiaridades 
das diversas regiões geoeconômicas do País, Sem 
uma política agrícola compatível com a realidade 
nacional, qualquer Reforma Agrária se frustará na 
conSecução dos seus desideratos maiores. Mas conw 
fiamos também que no bojo dessa Reforma seja ga­
rantida a preservação da propriedade rural, legiti­
mamente adquirida, economicamente ocupada e ex­
plorada e socialmente atendendo seus objetivos, 
pois este é o espfrito que se insere no Estatuto da 
Terra e é também o desejo de todos os brasileiros 
que querem tranquilidade e ordem para o seu traba~ 
lho em favor do progresso e do desenvolvimento 
deste grande Páis, onde nos orgulhamos de ter nasw 
cido. 

Esta é a síntese do meu pensamento sobre a matéria. A 
reforma agrária é um impeiãtlVo de ordem nacional, mas 
que se faça a reforma agrária em favor do País e não em 
favor de certas e determinadas ideologias alienígenas. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Muito obrigado a 
V. Ex•, Senador Moacyr Duarte. Vou incorporar, com 
muita satisfação, o aparte de V. Ex• a este pronunciaw 
menta que, por certo, irá abrilhantá-lo. 

Vejamos, Sr. Presidente, a começar pela contradíção 
estatística das metas anunciadas, face à limitação de terw 
ras disponíveis, temo que o ilustre Ministro da Pasta fun­
diária proponha invasão de terras estrangeiras para susw 
tentar a sua absurda aritmética rural. Ao dispor de 550 
milhões de hectares agricultáveis - correspondente a 
65% de toda área do território nacional, ... 

O Sr. Jorge Kalume- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Com muito prazer, 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Quero louvar V. Ex" pela vatiow 
sa contribuição que está oferecendo à Nova República 
no setor explosivo, delicado, delicadíssimo, aliás, que ê a 
reformei agrária no Brasil, num país de dimensão contiw 
nental e com uma população_ muito aquém da sua ârea. 
Defendo a reforma agrária; eU fiz a reforma agrária no 
meu Estado, quando gerenciei a c_oisa pública, e nªquele_ 
tempo, o meu Gov.erno cõ_mprou mais de 300 niil hecta­
res e distribuiu, sem luta e sem atritos, aliãs quem priw 
meiro começou a reforma agrãr:ia na Amazonia, foi José 
Guiomard dos Santos e eu segui o seu plano de Governo. 
Eu perguntaria aos teóricos da reforma agrâria, que eu 
defendo a reforma agrária no Brasil_,_ ~stou de acordo, 
mas qUero perg'untar a e1c1. num debate, co~o se farâ. a 
reforma agrária niiina área também continental como a 
Amazônia com 5 milhões e 500 mil quilômetros quadraw 
dos e uma população de apenas 12 milhões de habitanw 
tes? A área territorial da Amazônia comporta a popu­
lação da Europa ocidental de 400 milbões de hectares~Aí 
é que quero saber, corria serA feita a reforma agrária? 
Qual o método que seria ou serâ aplicado naquela re-­
gião, para eu poder aplaudír. Devo dizer a V. Ex•, ressal­
vando, que sou a. favor da reforma agrária, de uma refor­
ma justa e que venha contribuir para dar terra ao homem 
brasileiro que precisa trabalhar. 
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O SR. ALEXANDRE COSTA- Muito grato, nobre 
Senador Jorge Kalume, V. Ex• conhece bem o assunto, 
jã foi GoVernador de \Jffi Território ou de um Estado. -

Falei em 65%, porque 35% da área do território nacio­
nal são inaproveitãveis para a agricultura, correspond~n­
do à ocupação urbana do solo, às reservas indígenas, às 
reservas ecológicas, às florestais e às minerais, às monta-_ 
nhas, rios, bacias, praias, nascentes - e ao prometer o 
assentamento de famílias rurais em 7,1 milhões de novas 
propriedades- vejam bem, a irresponsabilidade- que 
hão de somar-se às 5 milhões hoje existentes, o Sr. Minis­
tro de Assuntos Fundiários anuncia à Nação que, ao 
cabo de seu plano utópico, o pafs terã 12,1 milhões de 
propriedades agrícolas para uma disponibilidade territo­
rial de 550 milhões de hectares. Por sua aritmêtica absur­
da, vê-se logo, as futuras gerações haverão de herdar 
uma estrutura fundiária com uma propriedade média de 
45 hectares, a não ser que S. Ex' esteja cogitando da ane­
xação de territórios vizinhos ou do confisco generalizado 
das terras jã legalmente ocupadas! 

Vão mais longe, Sr. Presidente, pela omissão, as auto­
ridades fundiárias da Nova República. Desconsideram 
que nem todo rurfcola tem vocação empresarial, que o 
campo precisa de mão-de-obra, que nem toda colheita 
pode ser mecanizada! __ Se todo bóia-fria pudesse ser 
transformado em proprietário rural, como nos veríamos 
para comer laranjas e hortaliças? Desconhece o Sr. Mi­
nistro que o trabalhador_ Tl,lral pode ser um bom empre­
gado, bem remuneraçfp, é claro,_ se cercado _de todas. as 
garantias que a legislação trabalhista já confere ao traba­
lhador urbano? Talvez; S. Ex' precise conversar com os 
Srs. Ministros da Agricultura, da Saúde e da Educação, 
que aliás até agora - paSmenr, pasmem l - não se mani­
festaram sobre a gravidade da proposta, ao que tudo in­
dica endossada, do Presidente José Sarney. , 

É que, Sr. Presidente e nobres colegas, engana-se a 
opinião pública com um plano irresponsável de lotea­
mento rural e semelhante, em tudo, aos loteamentos cri­
minosos da periferia dos grandes centros urbanos, Nes­
tes, promete-se água, luz;- naqueles, não se cogita da 
infra-estrutura, da educação, da difusão tecnológica, da 
erradicação de doenças endêmicas, da capitalização do 
homem do campo, porque tal como nos loteamentos ur­
banos tudo isso custa dinheiro- muito dinheiro- que 
o Governo não tem para dar e seus Ministros teimam em 
desconhecer! 

A reforma agrâria proposta é apenas a feição superfi­
cial, é a nova letra da música velha e conhecída, alijada 
em outros tempos da grande parada da demagogia, or· 
questrada pelos agitadores de sempre que necessitam da 
desiníormação da opinião--p(;.blica-pafa desviar c Brasil 
de seu caminho da legalidade e progresso. 

Se a Nova República deseja uma reforma agrâriã., ela 
não inova. Não! Até o tftulo é uma mentira: Primeiro 
Plano Nacional de Reforma Agrária da Nova Repúbli­
ca. Não se reforma nada. Aqui, não há lei para que os le­
gisladores reformem. Há o p~ano, todo ele calcado no 
Estatuto da Terra, apresentado pelo então Presidente 
Castello Branco, no ano de 1964. Vinte e um anos são 
decorridos. E que a demagogia agora açambarca, assalta 
e lança para a população brasileira como se fosse uma -_ 
conquista sua, propriedade sua, muda até de nome para 
impressionar, jã à cata de votos; à semelhança do que fi­
zeram ern todos esses anos, uma vez quejà se aproxima o 
ano eleitoral de 198b. S o povo ignorante, o povo pobre, 
o povo humilde a vítima inicial desse Primeiro Plano de 
Desenvolvimento Agrário, que é. hoje, uma celeuma na 
Nação brasileira. 

Não inova porque o Brasil inteiro a deseja. todos nós a 
desejamos; porque este Congresso tambêm a quer. Mas, 
a Nação a deseja, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ali­
cerçada em estudos competentes, nos princípios ~a serie­
dade de propósitos, após discussão ampla e que atenda 
às opiniões de todos os segmentos sociais envolvidos efu 
tema dessa magnitude. -

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex' um aparte'? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Concedo o aparte a 
v. Ex• 

O Sr. Odacir Soares - Nobre Senador Alexandre 
Cos~ V. Ex• já. o disse muito bem, que o plano que o 

Gõveino" acaba de propor ao Congresso Nacional e à s:o~ 
ciedade brasileira, para discussão, não inova· eni matéria 
de leis, nem em matéria de normas ConstituciOnais, por~ 
que estas já se encontram inseridas ou na Constituição 
Federa[ ou no Estatuto da Terra. Entretanto, V. Ex• 
traça um quadro de certa forma preocupante, na medida 
em que toda a sociedade brasileira, na medida em que to~ 
dos nós, democratas, como V. Ex' inclusive, somos favo~ 
ráveis a um reordenamento fundiãrio, no B.rasil. É neces~ 
sãrio, indiscutivelmente, que as populações marginaliza~ 
das dos nossos homens rurais, dos homens que vivem 
nas ãreas rurais do País tenham acesso à propriedade da. 
terra. E o instrumento adequado para isso, indiscutível· 
mente, ainda é o Estatuto da Terra. Mas o que me assus: 
ta, nobre Senador Alexandre Costa, é que, dentro desse 
plano, eu localizo, exatamente no tópico que trata de co· 
Ionização, uma contradição flagrante, entre o que diz o 
Ministro Nelson Ribeiro, acerca da mesma colonização 
oficial, e o que ele diz, em seguida, à folha 35, a respeitO 
da mesma colonização oficial, realizada nos últimos 20 
anos, pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária- o INCRA- e que lamentavelmente faliu, no 
nosso País. Mas, diz à folha 35, o Ministro Nelson Ribei­
ro; sobre a colonização oficial, o seguinte: 

.. Apresentando custos elevados e longo prazo de 
maturação dos empreendimentos, a chamada colo-

-Jli~ação oficial tem acumulado, ao lado-de alguns 
resultados positivos, grande número de frustrações. 
Ingerências político-pessoais, indefinição na política 
de recursos humanos1 nenhuma ou reduzida partici~ 
pação do trabalhador rural, das prefeituras e dos 
governos estaduais, assistencialismo e paternalismo, 
estigmatização do trabalhador rural, dos movimen­
tos sociais e sindicatos, má administração e utili-

~ _ zação de variadas f~nuas de intervenção por parte 
do INCRA, contribUíram, sem dúvida, para o fra­
casso Cla consolidação e emancipação de pratica~ 
mente todos os projetos.'~ 

São palavras do Ministro Nelson Ribeiro. E conti­
nuando. dí;z S. Ex•: 

"O resultado apareceu através de perda de renda 
e evasão de parceleiros, sequer o desenvolvimento 
regional pode ser mencionado como bem sucedi­
do." 

E, mais adiante, diz o Ministro, paradoxalmente: 

"A ação governamental privilegiará para todo 
período de execução- do Plano Nacional de Reforma 
Agrária a colonização oficial, dando-lhe carâter de 
atividade voltada para a promoção econômica. so­
cial e politica de família de pequenos produtores." 

Isso é que me assusta, nobre Senador Alexandre Cos­
ta, porque o plano proposto vai ser todo ele implementa­
do através do fNCRA, na parte da colonização. Quero 
curilprfri'lentar V. Ex• pelo brilhante disCurso que faz nes­
ta tarde. 

O SR- ALEXANDRE COSTA- Agradeço a V. Ex• 
que corrobora, para demonstrar que isso é mais uma ba­
gunça agrária, do que propriamente uma proposta para 
a elaboração do Primeiro Plano de Reforma Agrária. 

A proposta governamental situa-se muito longe desses 
pressupostos. Nela não se vê a seriedade que o assunto 
requer, beirando a inconseqíiência porque, se algum fim 
atinge, é o de desestabilizar o campo, levando ao conflito 
um povo paeítico, expondo ao ridículo o GQYerno do_ 
Presidente José Sarney. 

-Por isso mesmo, a proposta governamental, em suas 
dimensões verdadeiras, não conta com a adesão dos ho­
mens responsáveis que não põem diante de si as paixões 
ideológicas. 

A reforma agrária por que pugno, Sr. Presidente, que 
desejo, que sempre desejei fosse realizada, começa pela 
educação, pela oferta de transporte, pela difusão da jus­
tiça, pelos planos de saúde púbtíca, pela oferta de finan­
ciamento à produção sem juros escorchantesj com as ga­
rantias do preço mínimo e do seguro à produção, pela 
oferta de terras aos que, para a administração agrfcola, 
estejam ·realmente vocacionados, pelo uso conveniente 
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de terras públicas e pela aplicação correta do Imposto 
Territorial Rural. Para isso deve-se considerar as natu· 
rais diferenciações regionais, as circunstâncias conj untu­
rais que desestimulam a produção com as elevadas taxas 
de juros, a instabilidade da polftica e a garantia de preços 
míilimos., pata citar apenas causas mais transparentes. 

O documento "Proposta para Elaboração do 1~ Plano 
Nacional de Reforma Agrâria"- apresentado pelo Mi· 
nistro de Assuntos Fundiários, falseia verdades, valoriza 
o que é desprovidO de valor, a par de cometer equívocos 
primários em suas concepções básicas, numa tentativa 
infrutífera de enganar a sociedade, a começar pelo con .. 
ceíto de fatifúndio, que jamais ê definido pelos seus con~ 
tornos numéricos. Pode-se conceber, pela falta de cri· 
térlos que o delimitem convenientemente, que latifúndio 
é a propriedade rural do adversário político. 

O Sr. Joio Lobo- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Concedo o aparte, 
com muita honra, ao nobre representante do Piauí, Se· 
nadar João Lobo. 

O Sr. João Lobo - Senador Alexandre Costa, o dis­
curso de V. Ex• faz com que pensemos, maduramente, 
sobre os conceitos que V. Ex• emite. Homem conhecedor 
da realidade brasileira, principalmente dos grandes Esta~ 
dos, como o Estado de V. Ex'. o Maranhão, e como os 
Estados menores e mais desabitados deste País; V. Ext 
emite conceitos que nos fazem parar para pensar, antes 
de adotar qualquer postura pleiteada pelo Ministro da 
Reforma Fundiária. Mas. o que acho, principalmente­
era-eSte o aspecto que queria apartear no discurso de V .. 
Ex~- é que todos nós, em última análise, queremos que 
seja feitã uma -reforma agrâria justa, participativa ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Nilo tenha dúvida! 

O Sr. João Lobo- ... produtiva, todos nós queremos 
isso. O que acho, Senador Alexandre Costa, é a inopor· 
tunidade 4a propOsta lançada neste momento. Temos 
dezenas de problemas mais urgentes, mais cruciais, mais 
prementes de soluções do que a reforma agrária propria· 
mente dita. A reforma agrâria ê importante mas não vai 
retomar o crescimento deste País, não vai baixar a taxa 
de desemprego, não vai baixar a inflação, não vai aque· 
cer os meios produtivos deste Pafs; é mais uma parte ins· 
titucional da filosofia deste Governo ou de qualquer go~ 
verno que se proponha a fazê-la num Pafs das dimensões 
continentais, como é o nosso. Acho que a reforma 
agrãria, como disse, é importante, deve ser feita, só não 
devia ter esta priOridade que lhe estã sendo dada. não de­
via tér sido chamada à colação no momento. Temos 
prOblemas mui1o_JIJJ~.is_gnr\o:es, muito mais sérios: aí está 
uma inflação que apavora e desorganiza todo o meio fi· 
nanceiro deste Pais, ai estâ o desemprego, a recessão, e 
estamos nos preparando para discutir a Constituição 
deste País. Por que levantar, neste momento, um proble-­
ma tão complexo, tão volumoso, tão apaixonante, como 
é o problema da reforma agrária? Acho, para não dizer 
mais, extremamente inoportuna a ocasião de ser levanta· 
do o problema. Era este o meu aparte. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - V. Ex•, como eu, re .. 
presentante de um dos Estados mais prejudicados desta 
Nação, pobre, cheio de dificuldades, tem o senso e a ex~ 
periência que colocou no seu aparte. Ningu~m é contra a 
reforma agrãria. Aliâs, não dí2; nada de novo, porque 
não é uma reforma agrária. Estão mandando para cá o 
que pretendem ser a execução do que chamam reforma 
agrária, para enganar o povo brasileiro: a execução do 
Estatuto da Terra, elaborado no Governo do Presidente 
Castetlo Branco. Não tenho conhecimento, estou aqui 
há 14 anos, de um só Senador da Velha ou da Nova Re~ 
pública- muito embora eu não leve em consideração o 
velho ou o novo, porque não acredito nessas mudanças 
de um dia para o outro; não acredito que alguém fique: 
velho de um dia pa.ra outro, ou novo de um dia para ou~ 
tro, nem que mude de costumes de um dia. para outro, 
n_em fique santo de um dia para outro - a república é a 
mesma, o Brasil- como dizia, nenhum Senador levao .. 
tou o cumprimento dessa lei, durante todos esses ano_s. 
São 21 anos de Estatuto da Terra; estou aqui há 14 anos, 
e em todo ~se temPo assisti a nenhum discurso da Opa-
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sição ou do Governo, que levantasse a questão da exe­
cução do Estatuto da Terra, que agora aparece sob outro 
nome, "Reforma Agrária". e jâ com donó- porque diz: 

· .. da Nova República .. , jâ tem um proprietário, a Nova 
República. Não se modificou a lei, é a mesma; aqui no 
Senado, na Câmara, nem no CongresSo entrou sequer 
uma proposta modificando o EstatutQ d_a Terra e, se não 
se modificou, é o mesmo! Se não se modificou, não hou­
ve reforma. Não há reforma de maneira alguma; a lei é a 
mesma. Aqui ninguém reclamou, ninguém exigiu que 
fosse cumprida mas que, por exemplo, concordo que seja 
cumprida exatamente na forma de sua redação. Exijo 
que seja cumprida não com demagogia, não com esperte­
za, porque não estamos mais na época dos bobos e tolos., 
nem estamos tambêm na lista do pobre povo brasileiro 
marginalizado, naquela, nesta ou nas demais repúblicas 
anteriores, que não nos deixaram adquirir o nível neces­
sário para alcançar um desenvolvimento - isso é dema­
gogia, isso não ê boa-fé; não digo nem má-te, digo ape­
nas não é boa-fé. A começar pelo conceito de latifúndio. 
Ora, o que é latifúndio? Ouve-se falar em latifúndio im­
produtivo mas, quando se fala apen~ em latifúndio, de­
veria ser definido, pelo menos o seu c9nceito numérico. 
Latífundiãrios são, os que possuem dois mil, dez mil ou 
vinte mil hectares de terra. Mas é o juiz a autoridade 
competente para essa classificação. 

O Sr. César Cals - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Pois não, nobre Se­
nador César Cals. 

O Sr. César Cals- Nobre Senador Alexandre Costa, 
V. Ex• aborda um assunto que acredito ser dos mais dis­
cutidos, neste momento, no Brasil. Acabo de fazer uma 
viagem ao interior do Píauf e a Manaus, justamente con­
versando com proprietários de terias que estão empe­
nhados em projetos agropecuários ou de plantio de se­
ringueiras, e ao que posso verificar, li com toda atenção, 
palavra por palavra, a proposta do I Plano Nacional de 
Reforma Agrária da Nova Reptí.blica, e o EstatUtQ da 
Terra diz o seguinte: 

"§ }9 Considera~se Reforma Agrária o conjun­
to de medidas que visem a promover melhor distri· ' 
buição da terra, mediante modificações no regime 
de sua posse e uso, a fim de atender aos princípios 
de justiça social e ao aumento de produtividade". 

Em todas estas páginas não tem uma palavra sobre inM 
sumos agrícolas, sobre fertilizantes, sobre implementas 
agrícolas. Então, aqui o que dâ a entender é uma apres­
sada distribuição de terra sem uma política- ãgrícola si­
multânea, Não ê possível que se pense fazer outras refor­
mas agrãrias, em outros Países da América CeD.trãl~ in­
clusive, onde se fez a distribuição de terras mas depois 
verificou-se um -grande fracasso. Acho que todos somºs 
favoráveis a reforma agrária, mas com assistência diteta 
para o aumento da produtividade. O que vi no Piauí, em 
Ribeiro Gonçalves- e aqui femos dois ilustres Senado· 
res deste Estado - uma cidade minima, do sul do Piauí, 
jâ tem 400 desempregados, em função da falta de recur~ 
sos para apoiar os projetos que jã existem. Na Amazô~ 
nia, o nobre Senador Mário Maia, outro dia esteve mui~ 
to feliz com um telex, dizendo que estava liberando os_ re­
cursos para os seringais. Foram liberados recursos do 
PROBOR II-3-0, está todo mundo paralisando. Então, 
se há fa1ta de recursos para amparar o atual sistema pro­
dutivo, como é que ainda vamos dispersar esses recursos, 
fazendo desapropriaçõés, divisões de terra sem con­
dições de aumentar a produtividade, conforme está pre­
visto aqui no Estatuto da Terra? De modo que, de acor­
do com aquilo que foi dito por V. Ex• e pelo nobre Sena­
dor João Lobo, parece precipitado este docúmento: ain­
da não estava em condições de ser lançado. Nós todos 
estamos de acordo com a reforma agrária, mas um docu­
mento sem condições tecnicas de ser lançado como esse 
está realmente causando pânico, a palavra é esta, no sis­
tema produtivo agricola nacional. 

O SR- ALEXANDRE COSTA- Agradeço a V. Ex• 
pelo aparte, mas, quando chama de precipitado o proje­
to, vou mais além, dizendo que o precipitado sempre 
acontece. Mas, eu dizia que foi afigeirado; ê: um termo 
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que mais se aplica a esse plano, enviado às carreiras para 
a sociedade brasileira. 

-o Sr. Marcondes Gadelha - Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ALEXANDRE -COSTA - Com muita honra, 
darei logo a seguir. 

Por ela nada é impossível; tudo se concebe, pela im­
precisão do conceito de latifúndio que a sustenta. Os ad­
jetivos, nobres Senadores, longe de reduzir a incerteza do 
substantivo, ignorando~lhe a generalidade, enlarguecem 
as dúvidas, aumentam o caso. É o caos da expressão ''la­
tifúndio improdutivo". Improdutivo ê o que não produz, 
ensina a boa lógica, conferem os velhos dicionãrios. En­
tretanto, para meu espanto, o texto governamental afir­
ma; em sua página 4, referindo-se ao conceito fluído de 
latifúndio - essas palavras não são minhas, são do do­
cumento- "esses imóveis apresentavam em 72, cerca.de 
25% da sua área aproveitável não explorada. Essa si­
tuação agravoU-se de forma substantiva, tanto que, em 
1984, passou a·ser de 41% a ãrea aproveitável não explo­
rada". 

O texto deixa claro que o índice de ociosidade da terra 
varia ao sabor das flutuações conjunturais e que a ociosi­
dade parcial de uma propriedade rural não significa que 
ela seja improdutiva, ~a lógica irrefutável que se apreen­
de da fala ministerial. Vou, primeiro, ouvir o aparte do 
nobre Senador pela Paraíba e, depois, continuarei fazen­
do citações do documento. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador. eu com­
preendo a cautela com que V. Ex•s, se posicionam diãnte 
desse problema, diante desse tema da reforma agrária. 
Agora eu não concordo é com a execração apriorística e 
apressada da reforma agrária, da própria idéia da refor­

_ma agrária, da implementação da reforma agrária-neste 
País. 

ó sR:XLEXANDRE COSTA - Não, V. Ex• está en­
ganado, aqui ninguém está contra. Aliás, queremos que 

_ela seja mais urgente, que seja lqgo, até mesmo hoje. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Bom, então, eu acho que 
o meu aparte estâ dispensado. Porque eu ouvi até aqui.., 

O Sr. Alexandre Costa- V. Ex• saiu, e não ouviu bem 
quando coloquei o assunto. 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex• já está adivinhao~ 
do o que eu vou dizer, porque eu ouvi aqui o Senador 
)oào Lobo, eu ouvi atentamente. Eu ouvi o Senador Cé­
sar Cals e eu auvi a r~sposta de V. Ex' 

- O SR. ALEXANDRE COSTA - Acontece que V. 
-Ex' não está apateando o Senador João Lobo está apar~ 
teando ~a mim, que estou discursando. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Estou aparteando os três 
porque achei que os três estão solidários na idéia que eu 
achei absurda de que a reforma agrária está sendo colo~ 
cada de uma maneira apressada- e V. Ex~ vai mais lonw 
ge - de uma maneira aligeirada. Eu ouvi esses aditivos 
aqui e ouvi, sobretudo, uma queixa, uma reclamação de 
V, Ex! de que faz 21 anos que esse tema foi colO-cado e 
ninguêm cobrou até hoje. Veja bem a precipitação de V. 
Ex• V. Ex~ mesmo é que disse quefaz2I anos que o tema 
está em discussão. E, agora, diz que a implantação veio 
de uma maneira precoce, veio de uma maneira apressa­
da, que ninguêm está pedindo, que ninguém está queren­
do essa reforma agrária, de uma maneira assim colocada 
a toque de caixa. Primeiro, devo dizer a V. Ex• que a dis­
cussão da reforma agrária remonta hâ muito mais tempo 
que 21 anos. Vinte e um anos tem o Estatuto da Terra. 

O SR. ALEXANDRE COSTA --Foi o que citei. 

O Sr. Marcondes Gadelha - O G"overno foi muito 
parcimonioso, foi muito ponderado, foi muito judicioso 
quando escolheu o Estatuto da Terra como o seu insiru­
merito para a impbntação da reforma grária. E por que, 
nobre Senador? Porque esse documento foi exaustiva­
men_te dissecado,_ estudado ao longo de quatro lustros. A 
Nação brasileira toda se envolVeu nessa questão. V. Ex• 
diz ninguém reclamou, ninguém pediu. J;ngana-se V. Ex• 
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quando pensa que todo o País é este Senado da Repúbli­
ca. O debate s_e estendeu por toda a Nação brasileira, 
aqui mesmo no Senado não faltou quem reclamasse e na 
Câmara dos Deputados também. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. Exo não? 

O Sr. Marcondes Gadelha - Alguma vezes. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Não. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sem dúvida, nobre Sena­
dor. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. Ex• pode consul­
-ta i' os Anais, está dizendo que se manifestou mas V. Ex• 
não. 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex• tem os Anais do 
Congresso nas mãos, e sabe de cor o que esse seu humil­
de colega falou aqui e na Câmara dos Deputados. Louvo 
a sua memória privilegiada, mas digo a V. Ex•, com ab­
soluta convicção, que ela falha, pelo menos nesse ponto. 
Algumas vezes reclamei e vou lhe dizer porque, nobre 
Senador Alexandre Costa. Este ê um País de uma agri­
cultura extremamente ineficiente, uma situação que che­
ga anos fazer cOrar de vergonha quando sabemos que te­
mos uma Nação com 850 milhões de hectares e que im­
pOrta alimentos, que importa fibras vegetais e que se en­
contra som a sua produção de grãos estagnada, há mais 
de 5 anos em_52 milhões de to.neladas de grãos e não sai 
disso, nobre Senador Alexandre Costa. Ora, alguém ti­
nha que_ tomar uma iniciativa no sentido de modernizar 
essa agricultura. Se não fosse o Congresso, teria que ser 
o Poder Executivo. E por quê? Porque ê esta Nova Re­
pública que es_tá sendo desafiada pelos fatos, é esta Nova 
República que estã sendo desafiada pela fome que cam­
peia por este País. afora, pelos desajustes sociais. petas 
migrações que incham a periferia das grandes cidades, le­
vando, inclusive, a uma situação _de criminatidade per~ 
manente. Então, este problema existe aqui e agora e não 
pode mais ser empurrado com a barriga, indefinidamen­
te. V. Ex• pode questionar o modus faciendi, V. Ex• pode 
questionar o conceito de latifúndio, V. Ex• pode questio­
nar a extensão sobre o direito que a União tem de desa­
propriar por interesse social. V. Ex• pode discutir, siste· 
maticamente cada item dessa proposta. Agora, dizer que 
essa -refoi'ma- agradã vem apressada, quando o Mêxico 
realizou a sua reforma agrária nos anos 30, distribuindo, 
naquele tempo, 3 milliões de ejidos quando se faz, de 
uma maneira cuidadosa, se pretende estender o processo 
de reforma agrária para além do ano 2000, quando v. 
Ex• sabe que a pressão por terra tenderá a diminuir, à 
medida em que for se modernizando a agricultura, ten~ 
dendo a libei-ar- mão-de-obra do campo. Então, eu não 
vejo ratão para se achar que há pressa em tudo isto, a 
não ser que V, Ex• queira que este seja, indefinidamente, 
o País da retórica e que nós fiquemos pregando sempre a 
reforma agráría, nos colocando sempre a favor da refor~ 
ma agrária mas achando, sempre, que ela é inoportuna, 
achando sempre que não está na hora. Quando será a 
hora dessa reforma agrária, nobre Senador Alexandre 
Costa? Se V. Ex• acha que depois de 20 anos de discussão 
do Estatuto da Terra, produzido por um homém da sens­
bilidade do General Castello Branco, um estatuto que 
atravessou incólume vários governos mílitares, um esta­
tuto que foi discutido ém todoS os fóruns da Repóblica, 
se depois de 20 anos V. Ex• acha que não é hora de im­
plantar, que está cedo, é hora, então, de confessarmos 
que não vamos ter reforma agrária nunca. 

O Sr. João Lobo- Permite-me V. Ex• um apaTte'? 

O SR. ALEXANDRE COSTA -V. Ex• interpretou 
de maneira diferente porque quando eu disse aligeirada 
- V. Ex' que ê um homem dos mais inteligentes desta 
_ _Casa -:- deve saber que não me referi à pressa, mesmo 
porque eu a quero o _mais urgente posSível. Quando falo 
em aligeirada, estou me referindo à esperteza, à má te_ na 
sua redação. f: a esse significado da palavra o que me re-. 
flro. 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex• sabe que esse não 
é .um documento final. Também discordo de muitos 
pontos dessa proposta. Isto ê apenas um rum o, um 
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roteiro para um instrumento de trabalho. Esse 
Congresso vai ter qile se posicionar diante da reforma 
agrária e, certamente, a Nação serã ouvida. O Governo 
tomou como documento básico o Estatuto da Terra, 
p~rq~e ac~ou que esse documento já foi sedimentado, já 
fOI drscuttdo lentamente, longamente, que já há um 
conse!Jso. Se V. Ex• diz que ninguêm reclamou, eu digo 
que nmguém se levantou _contra, até hoje, ao _Estatuto da 
Terra. A primeira vez que estou vendo alguém contestar 
esse Estatuto da Terra é agora. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Francamente, ou V. 
Ex~ quer perturbar a minha oratória, se é que posso ser 
um or~dor, ou a minha conversa, o meu 
pronunctamento, porque V. Ex•, ahando que estou 
contestando .o Estatuto da Terra, quer me perturbar, 
quer me desvtar a atenção. Acho o Estatura da Terra até 
pequeno para a necessidade brasileira. Acho-o brando, 
mas, sério. Acho que a proposta de aplicação do 
Estatuto da Terra, abordada nesse documento, não é 
séria. V. Ex~ poderá examinar o que contêm o Estatuto 
da Terra. Estudei-o com muito cuidado, examinei todo o 
seu conteúdo. 

Pode-se, nobre Senador Marcondes Gadelha, 
proceder a reforma agrária-.:..... fenho certeza de que V. 
Ext não vai encontrar, nesta Casa, ninguém que seja 
contra. Nã_o es~ou prestando satisfação, porque acho que 
ser propnetáno de terra não ê crjme. Não estou 
prestando satisfação, e também não tenho um palmo de 
terra. Não teria motivõ para ser contra, nem sou 
especulador. Nada disso. Interesso-me para que 
houvesse, no. Brasil, uma reforma, plano ou Estatuto da 
Terra que se fizesse dentro da paz, da tranqUilidade e do 
respeito, para uma distribuição de terra equitativa, a fim 
de que o Brasil pudesse produzir mais, crescer e se 
desenvolver; acredito que dessa forma··-nenhum cidadão 
brasileiro seria contra. 

Ideologia? Não, ideologia, não! Não se pode fazer 
um_a lei que venha servir a uma ideologia, e sim a todas 
as Ideologias. 

O Sr. Joio Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Uma lei que sirva 
ao povo brasileiro, e não à ideologia alienígena, isto não 
aceito! E é isto que combato e discuto. Se V. Ex' acha 
que não devo criticar, acha crime que eu critique uma 
proposta feita, e, comó tal, sujeita a sugestões, interpreta 
como se a minha crítíca estivesse sendo prejudicial ou' 
contrária à proposta apresentada. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Mas V. Ex• presta um 
serviço ín"e5timâvel quando abre a discussão sobre o 
assunto. Essa proposta está aí para ser discutida, e V. 
Ex• presta uma contribuição inestimável ao interesse 
público, ao interesse deste País. O que eu não concordo, 
e peço desculpas se interpretei mal a sua palavra, é V. 
Ex• achar que esta reforma agrár.ia vem apressadamente, 
vem antes do tempo ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Não, vem muito. 
tarde! 

O Sr. Marcondes Gadelha - Vem antes do tempo, 
quando eu acho que ela... ___ _ _ _ __ 

O SR. ALEXANDRE OOSTA - A proposta estâ 
vindo aligeirada. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Quando eu acho que ela 
já é temporã... -

O SR .• ALEXANDRE COSTA- Aligeirada, o que é 
um pouco diferente. t _ _ _ 

O Sr. Marcondes Gadelha - ... já passou da sua 
maturidade. 

O Sr. Severo Gomes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- O texto deixa claro 
que o índice da ociosidade da terra varia ao sabor das 
flutuações conjunturais~ e a ocioSidade parcial de uma 
propriedade rural não significa que ela seja improdutiva. 

Na pâgína 3 do documento, afirma-se que o Estatuto 
da Terra não produziu resultados satisfatórios, quando 
se sabe que seus mecanismos corretores não foram 
convenientemente imPlementados. A esse respeito o 
próprio Ministro afirma, na página seguinte, que eril fins 
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de 1984 o débito dos proprietários de imóveis de 
dimenS;ão superior a mil hectares alcançava a vultosa 
cifra de 20,2 bilhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, 20,2 bilhões de cruzeiros significam 
exatamente que o Imposto Territorial Rural não está 
sendo cobrado nOs níveis convenientes à indução de um 
processo transformador da estrutura fundiária 
brasileira. Não posso aceitar argumento tão puenl, sob 
pena de passar atestado de invalidez mental. Quantos 
"colarinhos brancos" deveriam ser apertados para pagar 
cifras milhares de vezes superiores a essa, de tão pouca 
significação e cuja expressão monetária ê insuficiente 
para comprar uma propriedade média e razoavelmente 
equipada! 

Por uma dívida de 20,2 bilhões de cruzeiros de 
Imposto Territorial Rural não pago, o Ministro julga 
que o Estatuto da Terra fracassou. 

Logo adiante, referindo-se, na página 7, às políticaS de 
colonização e reforma agrária, afirma; ..... Uma e Outra 
política têm objetivos básicos semethant~: possibilitar e 
concretizar o acesso do homem à terra com a finalidade 
de assegurar-lhe a coi1dição essencial ao trabalho e à 
produção". 

Infere-se, por aí, que o Governo entende que o acesso 
do rurícola ao trabalho e, por extensão, o de todo 
trabalhador, só se realiza pela via da propriedade. 

É de pasmar, Sr, Presidente, que concepções dessa 
ordem posssam ter sido aprovadas por homens que se 
pressupõe de saber no exercício da lucidez intelectual e 
com responsabilidades ministeriais. 

O Sr. Severo Gomes - Permite V. Ex• um aparte? 

() SR. ALEXANDRE COSTA- Concedo o aparte 
ao nobre representante de São Paulo. 

O Sr. Severo Gomes- Nobre Senador,_ creio que 
nesses últimos 25 ~nos participei de quase todos os 
debates sobre reforma agrária, inclusive a elaboração do 
Estatuto da Terra - àquele tempo era eu Diretor da 
Carteira Agrfcolado Banco do~Brasil e o Deputado Bilac 
Pinto, que era o Relator do projeto, me pediu 
colaboração e eu disse que não poderia colaborar sem a 
aprovação do Presidente da República, porque, naquele 
tempo, eu servia no Banco do Brasil. Mas, com a 
aprovação do Presidente Castello Branco colaborei 
intimamente com o Deputado Bilac Pinto. Gostaria de 
trazer, vamos dizer, resgatar, o testemunho de muitas 
coisas desse debate para podermos olhar com 
objetividade. É difícil encontrar um tema que seja 
discutido com tanta paixão como o da reforma agrária. 
As pessoas não se colam na realidade, quer dizer, é um 
tema perturbador, porque é uma bandeira que vem do 
porão da História. Se V. Ex• se der ao trabalho de ler a 
capa, verâ que se chama Proposta para a Elaboração de 
um Projeto de Reforma Agrâria, quer dizer, coloca-se 
em discussão. Mas o fato de se colocar em discussão 
proposta para elaboração, já as manchetes nos jornais 
estão incendiadas como se realmente o Brasil fosse 
explodir. Então1 ê um tema que apaixona. Nós 
encontramos, de uma certa forma. em todas as épocas, 
todo mundo se dizendo defensor da reforma agrária. Eu. 
me lembro que o maior defensor da reforma agrária, no 
Brasil, foi o Embaixador Lincoln Gordon. Posso 
admitir, com V. Ex•, uma porção de imprecisões nesta 
proposta. Li-a também, com atenção. Poderia fazer uma 
série de críticas. Mas não é essa a questão. Nós estamos 
com uma proposta. E acho que é uma proposta 
importante que surja, hoje, porque o Brasil atravessa um 
período de sua vida muito diferente daquele em que foi 
aprovado o Estatuto da Terra. Temos áreas de 
conflagração. E o mais ridículo da nossa história é que as 
maiores áreas de conflitos de terra estão às bordas do 
grande vazio das terras, no Brasil, que é a periferia 
amazônica, o sul do Pará. Como pôde haver tanta 
incompetência com __ relação à gestão da questão 
fundiária, dentro do País? Quando se fala na questão da 
produtividade, se atentarmos para o fato de vivermos 
num País que tem 8 milhões e 40() mil quilômetros 
quadrados, com uma população de 120 milhões de 
habitantes, veremos que, pela dimensão entre a 
populã.çào e a terra, evidentemente haverá uma maioria 
de terras que não estão sendo aproveitadas. A questão 
não é essa. A que$tão é onde está o conflito, por que 
razão surge esse conflito e de que maneira ~ preciso ter 
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competência, darividêncía, para entender que: há 
situações no Brasil que mostram que não há soluções 
para o Brasil inteiro, que as soluções são regionais, que 
as soluções para o agreste pernambucano, para a mata · 
pernambucana ou para o sertão, só para falar num 
Estado, são ~ituações inteiramente diversas. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Permite V. Ex• 
interromper? {Assentimento do aparteante.) - V. Ex• 
deveria ter redigido esse plano. 

O Sr. Severo Gomes - Eu li. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. Ex• devia tê-lo 
redigido. Porque, se redigido com está me aparteando,. 
talvez não houvesse nem razão de ser a minha presença 
nesta tribuna. 

O Sr. Severo Gomes- Meu caro Senador, quero dizer 
que, também modéstia à parte, tenho uma larga 
experiência e conhecimento nisso. Mas o que acho é que 
nllo se pode dizer que, hoje, quando temos um programa 
tão sério - V. Ex• hã de concordar que, num grande 
número de ãreas neste País, há conflitos pesados, 
conflitos que precisam de solução imediata - que se 
faça- uma proposta para a elaboração de Uill projeto e 
que se diga que essa proposta é aligeirada. Eu poderia 
até discordar do meu caro Senador Marcondes Gadelha, 
quando S. Ex• coloca a agricultura brasileira num nível 
tão baixo, como ouvi de suas palavras. Eu queria 
lembrar que, nestes ó.ltimos 40 anos, a agricultura. 
brasileira cresceu na taxa de 4,8% e que nenhum pais do 
mundo teve uma agriCultura que crescesse tarito. Não 
cresceu para alimentar o povo; os grãos ficaram 
estagnados nas tonelagens aqui apontadas, mas 
expandiu-se a cana de açúcar no PROÁLCOOL. O que 
importa é pegar- os grandes números e mostrar que a 
agricultura brasileira foi a que mais cresceu nos últimos 

-40- a rios: Cresceu, mUitas vezes, à custa da degradação do 
solo, muitas vezes, à custa da espoliação do trabalhador, 
mas essas são questões para serem resolvidas com o 
conhecimento do que está ocorre'ndo. Há lugares no Pais 
que demandam urgentemçnte de providências de 
natureza de reforma agrãria no sentido vulgar, até, de 
parcelamento da terra, não tenho dúvida nenhuma disso, 
A questão é que não podemos adiar esse debate, porque 
a grande questão brasileira é que as distânciaS sociais são 
de tal ordem qu~ os extremos colocam os problemas 
como inegociáveis. De um lado, está o faminto que acha­
que a fome é inegociável e tem toda a razão; de outro, há 
aqueles que querem achar intocável uma estrutura, 

-porque sentem ferida uma questão ligada até, vamos 
dizer, a sua cultura imemorial. A questão da terra é uma 
questão de status soci:al, é uma coisa, em muitas áreas, 
semifeudal. Então, ê preciso jogar uma ventania em cima 
dessa questão, e, com muito boa vontade, para discussão 
das propostas, mesmo criticando-as. Mas é preciso 
sempre lembrar que existe uma grande atualidade, que 
nós podemos discutir os conceitos que aí estão, mas não 
existe nada de aligeirado. Isso é uma questão para 
começarmos a discutir hoje, amanhã continuar, 
ptocurarmos aprofundar nessa questão, que é uma 
questão fundamental, para resolver hoje problemas, que, 
s-e não forem encaminhados com competência, com 
lucidez, vamos assistir, vamos dizer, à formação de um 
verdadeiro caos na ãrea agrlcota brasileira, e sem 
possibilidade de resolver essas questões, que são a 
migração do campo, não porque tenham oferta de 
emprego na cidade, mas porque é melhor ser mendigo 
numa grande cidade do que continuar como um pária da 
terra. Enfim, a questão fundiãria, no Brasil, é das mais 
complexas na nossa história, que na nossa história se 
discutiu, pelas diferenças regionais, pelas diferenças de 
solos, pelas diferenças de climas, até pela capacidade de 
investir mais ou menos. Quando se diz produtividade, é 
evidente que a produtividade, quando se fala em 
produtividade da terra, é produzir mais por hectare. Ora, 
se nós tivermos uma terra cara, com acesso a 
financiamento, com possibilidade de vender os seus 
produtos, a 100 quilômetros de São Paulo, ela vai ter 
uma produtividade muito maior. Entã.o, aquele lavrador 
está usando os fatores, combinando os fatores com­
inteligência, usando mais fertilizantes, mais tratores, 
mais herbicidas, para poder fazer a combinação certa. 
Agora, quero saber, no norte de Goiás, quem pode 
tecnificar. Porque, na hora em que tecnificar, qtie usar o 
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fator escasso, que ê o_ dinheiro, qu~ aparece sob a forma 
de fertilizante ou de trator, ele vai produzir mais por 
hectare_e vai à falência. Então, i:: uma questão complexa 
demais. Eu acho que a discuss~o que nós estamos tendo 
é da maior importância, mas a proposta n_~o é aligeirada; 
a proposta ela tem que surgir com rapidez. Há quantos _ 
dias que nós estamos c-om a posse do novo Ministro? 
Então, é fecundo o debate e nós precisamos aprofundar 
no Congresso. neste Senado, a discussão sobre o assunto 
para que, realmente, possamos enxergar um palmo na 
frente, pelo menos. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Respeito a oPinião 
de V. Ex' Nada teria a objetar e a lncluiria em seu tOdo, 
no meu discurso, se V. Ex• não se CC?l<?C_~~e _contra a 
minha expressàq, "aligeiraaa". Tanto é_ aligeirada ... 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O tempo de 
V. ExP está esgotado, nobre Senador Alexandre Cos.ta. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente, V. 
Ex• é generoso e hã de me permitir CõQ~lU.ir. 

Eu incluída. no seu total, no niêu discurso, até mesmo 
para abrilhantá-lo. Mas, V. Ex•_ sabe os danos que vem 
causando, já em vários Estados do Brasil, essa ligeireza. 
Porque a pressa, todos nós queremos. 

É de pasmar, Sr. Presidente, que concepções dessa or­
dem possam ter sido aprovadas por homens que se p~~s_­
supõem de saber no exercício da lucidez intelectual e 
com responsabilidade ministeriais, repito, A._não ser que 
a má-fé e o viés idiológíç_o eStejam a pfesidir-lhes os pro­
pósítos, cisõ em que caberá_ ao Senhor Presidente daRe­
póblica manifeStar-se publicamente, - claro que se o de­
sejar, não estou fazendo exigências- de~_mentindo:-lhes 
ou desautorizando-os. Se jsso fosse- Verdadeiro, já teifa­
mos_logrado êxito no milhão de títulos distribuídos pelo 
regime autorifãrio de Que nos desvencilhamos. Este, ofe­
receu os lotes, mas deixou de prop_icia_r as outras cQn­

, dições sem as quais a terra não pode produzir. 
Os políticos, Srs. Senadores, e, por extensão lógica, 

Sua Excelência o Senhor Presidente da Repóblica, são 
acusados pelo Sr. Ministro de Ass~tos Fundiários -pelo 
fracasso_ do mecã.nismo da tributaÇão est_at~ídQ pela le· 
gislação vigente. Aí eStá o documento. _Com_efeitO, na 
página 8, afirma: "A tributação, colocada enfaticamente 
como instrumento capaz de desestimular o uso anti­
social da terra, acabou por se tornar UIJ;l _instrumentO 
inócuo até como fonte de reCeÜas·públicas, pela_influên~ 
cia e pressão exercidas pelos grupos dominantes, com a 
inadimplência sem punição t9rnarldo~se lugar comum ~ 
a anistia fiscal uma reivindicação permanente, na maio-­
ria das vezes concedida, inclusive;- com_ obj~tivos 
político-partidários". Vej8.m bem., há_bOl!~nisso? Que_m 
pressionou? Não o dizem! _Que forças foram essa,s? Tam~ 
bém não o dizem! Um documento dessa responsabilida~ 
de não pode ser vago se se crê sério! Daf denominá-lo de 
aligeirado. _ 

Como se pretende instalai uma reforma agrária ex­
cluindo o produtor do documento bâsico, Senador Sey.e~ 
ro Gomes? E,-de igual modo, excluindo a prioridade das 
terras póbticas e do imposto progressivo, _enfati2;ando os 
conflitos como se eles_ não "pudessem ser construidos? 

Afinal de _contas, o Brasil, mesmo co.~p:o nação.,sub~~­
senvolvida, já ocUPa- e ai"rrie refiro ao Sen.ador, peta 
Paraíba, Marcondes Gadelha- posição de destaq~e na 
agricultura mundial, jã não é esse pobre miserá-vel, des­
~rito por S. Ex• Ele é o segundo produtor de soja, o pri­
meiro de caro, de ãlcool, de cacau, para não_ citar outras 
posições de destaque que lhe ex.Jgem responsabilídade no 
trato da agricultura. Se já ocupamos tais posições _I!? 
agricultura mundial, não cometeria o desatino de dizer 
que o Brasil é uma republiqueta qualquer, pelo respeito 
que as leis e a boa formação moral me obrigam a ter com 
todas as nações aniigas. Queremos uma lei agrári_? à altu­
ra do que somos e não um plano demagógico gue pode 
ser tudo, menos reforma agrária. -

O Sr. Jutahy Magalhães - Estou aqui na fila, nobre 
Senador Alexandre Costa, para um aparte. 

O SR. ALEXANDRE COSTA-- Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães-- Nobr.e Senador Alexandre 
,Costa ... _ 
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O Sr. J-Oio Lobo - V; Ex• me permite? Eu pedi o 
aparte a V. Ex• porque fui citado textualmente pelo 
nobre Senadar Marcondes Gadelha. 

O SR._AL-EXA-NDRE COSTA- Pois não, nobre Se­
nador. 

-o sr. Joio" LOIJO- Sel-ei -breve no meu aparte. o· Se­
nador Marcondes não ouviu bem a matéria de nosso 
aparte. Nós __ achamos que a reforma agrária tem a ·sua 
importância, mas achamos qu~ o Brasil tem dezenas de 
prioridades mais urgentes, nós temos proble_mas muito 
mais graves, muito mais prementes do que o da-reforma 
agrária, e dizer qUe o Brasil é um fracasso em matéria 
agrícola, e11_ acho que é uma colocação muito mã, por­
que, antes de uma refotma dessas, o Brasil deveria ter 
um plano agrícola, deveria ter 1.1-m projeto agrfcola_, essa 
reforma é puramente fultdlária, não vai aumentar a pro­
dução ern cóisã alguma, não vai acabar a recessão e nem 
baixar a inflação, nem evitar desemprego. Por _isso que 
~ir-dei o apafte, dizendo que julgava nesse:rp.omento pro­
fundamente inopoTtuna, não desneC~s~rii, a reforma 
~râria é necessária, -deva ser feita, mas nós tem-os çoisas 
m-uitO mais- urgentes no momento a fazer. Vamos fazer, 
por exemplo, um plano agrícola para este Pais, o que ele 
não tem. E a proposta de reforma agrária não fala num 
projeto agrícola para este País. Era essa a matéria do 
meu aparte e eu agradeço a V. Ex•. 

O SR. ALEXANDRE COSTA~ Agradeço a V. Ex•. 

O Sr.Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- É uma honra, nobre 
Senador. 

O Si-. Jutahy Magalhães - É um prazer, para mim, 
poder apartear num assunto que eu considero da maior 
importância. Por diversas vezes já tive Oportunidades de 
mailifestar, neste _plenário, que considero a reforma 
agrária prioriiãría: ~ssa é uma prioridade nacional. Eu 
acho que não é que não existam assuntos tão illl:portan­
tes quantO esse, más este é da maior importância para to­
dos nós no Brasil, principalmente para nós, do Nordeste, 
porque nós temos que tratar de aumentar a produção no 
País, e um dos meios para alcançarmos essa meta será, 
realmente, com essa redistribujção fundiária que se po­
derá fazer no País. Por Isso, eu estava escutando, no meu 
gabinete, o brilhante discurso de V. Ex•, tr~tando dessa 
matéria que é: __ damaior iniPortância, como ]á disse. e vj_m 
para aparteâ-Io, porque, infelizmente, eu c-oncordo em 
parte, rnas discordo também em parte, quanto à questão 
de dizer que foi apressado. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Eu disse aligeirado e 
:não .ipressado. Quero-a com urgência maior do que de­
seja o -Governo. 

~ O Sr. Jutahy Magalhães - Então eu açha que real­
mente não foi aH8drado,_e vejo que_ V. Ex• está tan:tbém 
considerando assini, de que se tia"úiSse desta matéria, 
porque eu acho que é da_ maior importância, da maior 
urgência para ser tratada e abordada com a seriedade 
que se faz necessária. Agora, concordo também, aí con­
cordo com o aligeirado, porque considero que não -houve 
o,entrosamento perfeito dentro da área do Governo para 
Q]ançamento da idéia. E a demonstração está ai, nós Vi­
mos que_aJinguagem ministerial, uma linguagem_fom­
pletamente diferente da _intenção_ do Presidente José Sar­
ney; e hoje, a cada dja, a Rede Globo está constantemente 
mostrando flashes no ar para demonstrar que houve 
uma precipitação de li!].guagem e colocando, portanto, 
os pingos nos iS, e quando levantaram a tese das áreas de 
conflitoS lançaram aligeiradamente a idéia, provocando 
e possibilitando a cdação de novas áreas de conflito, aí 
houve, realmente uma falta de entrosamento entre_o que 
o Gov.erno tentava alcançar, a Iinguag_em ministerial e a 

- IiilguRgem do superintendente do INCRA, Qouv~ 1.1-_m_de­
sentrosamento muito grande quanto a isso. Este é um as­
sunto que tem que ser: abordado por diversos Srs. Sena­
dores aqui, na nossa Casa, qué é o Senado, porque é uma 
matéria ampla, a discussão tem que ser a mais ampla 
para nós alcançarmos aqueles pontos que se fazem ne-
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cessários alcançar. Eu, pessoalmente, tenho idéias atê 
mais drâstiCãs do que aquelas que estão hoje no papel 
para apresentar como forma de soluçãO para o- nosso 
problenla. Jâ tenho _projetos ªpresentados aí que podem 
escindaliiar alguns. Eu, por exemplo, considero que 
bens vagos não devem ser pagos, indenizados, o latifún­
diõ improdutivo, abandonado pelo proprietário, não 
tem que ser indenizado~ tem que retroagir para o poder 
da União, a União tem que se fazer dona novamente des­
sa área, para redistribuir entre aqueles que necessitam de 
terra. Não quero me alongar porque esse será tema para 
um ou vários pronunciamentos, mas queria dar meus pa­
rabéns a V. Ex• por trazer assunto da maior importância 
e colocando nos termas que V. Ex• está fazendo. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Agradeço o aparte 
de V. Ex• e não tenho reparos a fazer. Desejo inseri-lo, 
no seu todo, em meu discurso. 

É assim, como V. Ex' aparteou, que eu desejo que seja 
feit3. a reforma agrária, com uma palavra na frente, .. se~ 
riedade", porque sem esta não se faz nada, nÕbre Sena~ 
dor. Muito obrigado. 

Mas, eu estava dizendo, Sr. Presidente, que perguntei 
ao Senador Severo Gomes, que me aparteou, como se 
excluir da mesa de discussões o produtor agrícola. Como 
s~ excluir, se é uma atitutude séria. Pretende-se fazer ai~ 
goma coiSa dfCI'efórma-igrária, de agricultura, neste 
País, excluindo-se dos debates o produtor? Não. t-aligei­
rado o plano. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex• um aparte? 

CHiR.. ALEXANDRE COSTA -~aligeirado; ê es­
perto, como se costuma dizer no Nordeste: é um docu­
m_ento esperto. T~m objetivos que podem até se conter 
na reformei agr-ãda, mas hâ outroS objetivos maiores, 
que talvez não saibamos bem o Senador Severo Gomes e 
eu. Mas existem; não há por que se negar. 

O S"r. Moacyr D_ua_rte- Sr, Senador Alexandre Costa, 
eu nle reg-ozijo coril V. -Ex• por trazer ao debate um as­
sunto que está galvanizando a atenção do Plenário: To­
dos nós sabemos que a Lei n'i' 4.504, de. 30 de novembro 
de 1964, que dispõe sobre o Estatuto da Terra, é das me­
lhores, em seus aspectos doutrinários e impositivos, fal­
tando, evidentemente, ser mais efetiva no cumprimento 
de algumas de suas disposições. f3. o que se propõe, ao -
que parec;e. o Ministro_ Nelson Ribeiro ao submeter à 
consideração da _opinião pública, de modo geral, o seu 
Piaria de Reforma Agrária Que, crêem muito_s, represen­
ta uma proposta de alteração da legislação atual, con­
substanciada no Estatuto da Terra. Surpreendeu-me 
também, cOmo surpreendeu a V. Ex•, que na elaboração 
dc::sse documento, a categoria econômica representativa 
do çmpr~_ariado ru!al tenha sido marginalizada quando 
da feitura -desse pl?no e que nada mais é do que um do­
cumentO- em -sua versão preliminar. Enquanto o empre­
sariado rural brasileiro, através de suas entidades de 
classe, dcix()u de ser ouvido, a categoria profissional ru­
ral foi Chamada a_ oferecer a sua contribuição. Regressei 
Õntem de uma viãgem, de cerca de 4 dias, aos dois Esta­
dos do Mato Grosso, o do Norte e o do Sul, e mantive 
alguns contatos com segmentos do empresariad~ r~ral. 
E duas grandes preocupações intranqifilizam o empresa­
riado rural destes dois Estados: primeiro, o preço da so~ 
ja._. _sãó-8_ alegação de que os preços mínimos fixados pelo 
Governo, _estãO ã.quéril dos custos de produção. A segun~ 
da preocupação centra-se nas afr:_rmações do Sr. Mjnistro 
da Pasta Fundiárlã de qui a reforma agrária terã que ser 
iniciada nas áreas onde ocorram tensões sociais. Ora, tal 
declaração está estimulando a eclosão de tensões sociais 
em diversas áreas do País, inclusive, recentemente, no 
Estado de Santa Catarina. E no N ardeste estas tensões, 
t,ambém, já começaram a ser alimentadas por aqueles 
que fazem da agitação caldo de cultura às suas pregações 
ideológicas._ Isto é o que está nos preocupando. Não é o 
plano do Governo, não é _a discussão sobre a reforma 
agrária, porque esta discussão já vinha tardando. O que 
está nos preocupando, sobretudo, são as colocações fei­
tas por ãlguns pró-homens do Governo, cujo discurso 
não se afma com o discurso do próprio Presidente daRe­
pública. 



1678 Quinta-feira 6 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Bastaria, Sr~_Sena~ 
dor, que se executasse o Estatuto da Te:r:ril quç yem d~­
Governo' Castello Branco, que_não se dissesse que er<~: 
uma propriedade de ninguém e não se a tomassê. Afiilal, 
não me consta que _o Pr~siden_te Castello Branco tenha_ 
deixado esUt._herança para alguém. E não ha~eria discusR 
são alguma, porque nunca houve dúvida, nesses vinte e 
um anos, sobre a su_a ~xecução. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex• me concede um 
. aparte, nobre Senador Alexandre Costa? 

O SR. ALEXAND_RE COSTA- Já o concede_rei, Se-. 
nadar. o--

o documento contradisRse por outras e múltiplas ra~ 
zões. Definindo os objetivos da reforma agrária, asseveR 
ra que ela visa ao aumento_ da oferta de alimentos e de­
matérias-primas, quando, na verdade, nos termos prõ­
postos, ela age no sentido inverso, reduzindo a produção 
pela via da promoção da instabilidade no campo e pela 
redução substancial da mão-de-obra disponível, por<!ue 
quer tra_nsfonnar todo trabalhador rutal em proprietãiio 
agrícola- desejo impossível de ser concretizado, mas há 
quem consiga o impossível. 

A proposta ministerial conflita com a lógica irretor­
qufvel dos fatos, ao afirmar que a J?Olítica proposta re­
duz o êxodo do campo, quando a exPeriência vivericiada 
ao longo dos últimos anos demonstra que o acesso à ter­
ra ê fator estimufante da emigração rural. Se o Goverrio 
deseja uma reronna agrária adequada, por certo, contará 
com todos os brasileiros e com a unanimidade do Con­
gresso Nacional. _Mas, se _apenas quer lograr a opinião 
pública, auferindo popularidade a esse preço, mediante o 
ato irresponsável que apelidou de reforma agrária, não a 
terá! Não terá o nosso apoio, não o terá da sociedade 
que deseja distribuir terras para quem quer trabalhar, 
que almeja aumentar a produção, que objetiva o bem~ 
estar do homem do campo, áos homens sem terra, mas 
alvitra, antes de tudo, a paz e a tranqüilidade do povo. 

O Sr. _Benedito Ferreira - Permite-me V. Ex• unl 
aparte? 

O SR. ALJ;:XANDRE COSTA- Com todo prazer, 
nobre Senador Benedito _Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senador Alexandre 
Costa, até estou inscrito e, para- felicidade nlinha, ·Vejo 
que V. Ex• aborda, com a propriedade que lhe é peculiar, 
o tema que pretendo abordar no debate de amanhã. 

· Mas, eu gostaria de inserir no discurso de V. Ex•, com a 
sua permissão, meu recado ao ilustre Senador e hoje Mi­
nistro da Agricultura, Senador Pedro Simop, que nós sa­
bemos um homem sério, um homem de bem, e S. Ex•, 
hoje, através dos jorn_~is - tenho certeza de que ele não. 
está buscando um bode expi8tório, que elC é sêrio sUfi­
cientemente para não estar em busca de um bode expia~ 
tório para o desastre agropastoril que está em fermen­
tação há muitos anos neste País, mas que estâ. chegando 
ao seu desfecho agora-, ele não está buscando um bode 
expiatório para a não-safra -do ano que vem. Isso" por­
que, nobre Senador Alexandre Costa, quero' acreditar 
que para tudo tem limite, 'até para um bUrrismo do agri­
cultor tem que haver um limite. Ora, V~ Ex• ainda há 
pouco ouviu o nobre Senador Moacyr Duarte, dizendo 
da queixa dos plantadores de sOjã. -Aliâs, o- Ónico -irão 
dentro das perspectivas e da projeção do ano passado, 
quando a soja deu 400 dólares por tonelada, em grãos, e 
250 dólares por farelo, era o único gi'ão prodUzido que 
realmente ia suportar os encargos financeiros_ e_os custos 
dos insumos, que são efetivamente estabelecidos em 
dólar. Pois bem, a soja está sendo vendida por pOUCo 
mais da metade daquela projeção, daquC:Ia perspectiva, 
que realmente se desenhava para os plantadores. Agora, 
é claro, Senador Alexandre Costa, que hoje o que deve 
preocupar com a não-safra do ano que vem é _realmente 
o Ministro da AgriCUltura. Mas quem deve se p:i-eocuPãr 
mais mesmo é o Ministro Ffancis(!Õ Dornelles. Ele, coi­
tado, que tão angustiado, que já Chegou a dizer que o 
Brasil é um país inadministrável, que o País nãO tem di.:. 
nheiro para fazer face sequer às despesas de custeio da 
máquina administrativa, ele hâ de estar ai se perguntao~ 
do: onde vou arranjar dinheiro, para indenizar as terras? 
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Porque por certo o burrinho dos agricultores chegou ao 
fina], isfo é, os próprios agropecuaristas, os próprios 
proletários irão fomentar o problema social para que 

: suas terias sejam desapropriadas. Estabeleçe o Estatuto 
·da Terra o quê? Que as benfeitorias serão indenizadas 
em dinheiro, e as terras em obrigações e titulas da cha­
mada reforma agrária, que terão tambêm correção ino­

: netária. Ora, nobre Senador Alexandre Costa, não y9o 
maior bênção para um agricultor, para· unl ·PecuarfStã', 
que já está cansado desse acordo de cavalheiros, onde al­
guém bate e afguêrii apanha~ só que o homem da cid8de 
sempre entra com o porrete. e o homem da lavoura entra 

'cófn as co-stas, é claro que a grande ameaça, hoje, não ê 
mãiS boicote de produção não, ê provocar o próprio con­

. flito social na sua região, para que o Governo seja obri­
gado a desapropriar e ele receba os seus valores, e venha 
para a cidade ser mais um parasifa, mais um produtor de 
over night, open marketing e outros documentos quais­

, quer, que por-certo serão os nutrientes do futuró nosso e 
das futuras gerações. V. Ex• me desculpe eu ter me alon­
gado tanto, mas o assunto ê tão momentoso, que eu não 
poderia deixar de tentar dar um pouco de tranq({ilidade 
ao Senador Pedro Simon e ter o privilégio de participar 
do ~curso de V. Ex• . .Muito obrigàdo. 

_O SR.-ALEXANDRE COSTA- Muito obrigado, Se­
nador Benedito Ferreira. Aliás, a opinião de V. Ex• enri­
quece qualquer pronunciamento: Agradeço o aparte de 
V. Ex.•, porque desejo inseri-lo em meu discurso. 

Finalmente, Sr. Presidente, queria que o plano de re­
forma agrária ou a proposta de elaboração desse ~i(!lei· 
ro Plano- que jâ ganhou dono-, por essas e pelas ra­
zões que aqui expus, parece visar outros propósitos. 
Quer-se fabricar um clima de instabilidade- e não sei a 
quem possa interessar - a cujo respeito cabe ao Senhor 
Presidente da República manifestar-se. Muito Obrigado. 

Era- o que tinha a diier, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO_ SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃ.O DE 4-6-85 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO· D.O ORADOR. 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A política nacional de transportes é fundamental ao 
desenvolvimento de Goiás. A medida que novas âreas de 
riosso Estado vão sendo incorporadas ao processo pro­

: duHvo; iil.anifCsta-se a carência de novas rodovias mo­
dernas que liberem o escoamento das riquezas e permi­
tam a competitividade de nossas exportações. 

A localização de Goiás no centro do Pafs certamente 
nos beneficiou na proporção em que amplas rodõvias 
construídas nas últimas dêcadas cortaram o território 
goiano. Entretanto, apesar do v:istvel crescimento de nos­
sa malha rodoviâria, a realidade nos mostra mais de cem 
mil quilômetros de estradas federais, estaduais e mUnici­
pais sem pavimentação e intransitáveiS durante boa par­
te do ano. 

DeSsa fOrma, -áreaS de grande importância para a ec'o­
n,omia goiana são servidas por estradas de trâfego Inter­
mitente. Essas rodovias, absolutamente precárias, 
transfonna·m-se em: pontos de estrangulamento de no~so 
crescimento econômico e em verdadeiros entraves à inte­
gração de Goiâs ao desenvolvimento nacional 
--por estas razões, venho solicitar aos St:s; _Ministros, 

dos Transportes e Interior, Affonso Camargo f! Ronaldo 
Cos_ta_ Couto,_ as providências necessárias à pavimen­
tação 1Siãltica do trecho rodoviário que liga a GOM 262, 
na altura de Porto N acionai, à rodovia Brasflia­
Fortaleza. nas proximidades do município de Barreiras 
-BA. 

Esta obra, Srs. Ministros, significará um marco no de~ 
·seOVolvimento do Nordeste goiano, região que apeSar de 
silas grandes potenclalidades não consegue promover o 
plenO aproveitamento de suas riquezas. 

Apelamos para que esta obra seja realizada no mais_ 
cu,rto espaço de tempo possível, pOI:que acreditamos que 
ela desempenhará para toda a ârea localizada à mltrgem 
direita do Rio. Tocantins, o mesmo papel de relevância 

Junho de 1985 

quea construção dal3R-153 representou para a região à 
margem esquerda deste rio. 

Eta o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATA DE COMISSOES 
COMISSOES DE RELAÇOES EXTERIORES~ 

4' Reunlio Ordinária, realizada em :t2 de maio dt 1985 

Às onze horas, do dia vinte e dois de maio de mil nove­
centos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidêricia do 
Senhor Senador Cid Sampaio, Presidente. presentes os 
~nhores Senadores Saldanha Derzi, Itamar Franco, Oc­
távio Cardoso, Aloysio Chaves, Carlos Lyra, Jutahy 
Magalhães, Amaral Peixoto, Virgflio Távora, Nelson 
Carneiro, Luiz Viana e Lourival _Baptista, reúne-se a Co­
missão de Relações Exteríores. 

Deixftm de corriparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Severo GomeS, Fábio Lucena, Milton 
Cabral, Aderbal Jurema, e Albano Franco. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião-antC"i'ior, que ê dada por aprovada. A seguir, 
passa-se a apreciação das matériãs constantes de pauta, 
toinando a reunião secreta. para deliberar sobre as se­
guintes Mensagens Presidenciais: nt 205, de 1984, sub­
metendo à aprovação dó Senado Federal, a escolha do 
Senhor Sergio Fernando Guarischi Bath, Embai}tador 
do Brasil junto à Federação da Malásia, para, cumulati­
vamente. exefcer a função de Embaixador dO- Brasil jun­
to ao Governo de Brunei. Relator: Senador Itamar Fran­
co; n~" OI, de 1985, sub~etendo à aprovaçãO do Senado 
Federal, a escolha do Senhor Oct.ãvio Luiz de Berenguer 
Cesar, Erilbaixador do Brasil junto à República de 
Trinidad-C-Tobago, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ao Governo de 
Barbados. Relator: Senador Nelson Carneiro; -e 119 6S, -áe 

- 1985, submetendo à aprovação do Senado Federal, a es--
, colha do Senhor FernanQo Augusto Buarque Franco 

Netto, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de" Di--­
plomata. para exercer a runção de Embáixador do Brasil 
junto~ R~E_6blica de Cabo Vefde. Relator: Senador Ita­
mar FranCO. Reaberta a tetinião em caráter público, usa 
da palavra o Senhor Senador Itamar Franco, salientao-

. do, que tendo sido o relator da mensagem referente à in­
dicação do Senhor Fernando Augusto Buarque Franco 
Netto, rião riZera restrição quanto a presença do indica­
do, para deliberar sobre a matéria. por se encontrar .o 
mesmo em missão no exterior. Manifestando entretanto, 
que p_or ser:_ norma adotada pela Comissão, em ouvir o 
embaixador quando de sua designação, seja S. Ex• cohvi­
dado a comparecei a este órgão, quando de sua vinda aO 
Brasil. Sendo aceito por unanimidade, o proposto. Ao 
que o SeD.hor PreSidente diz. que comunicarA ao ltama­
rati, da decisão. Prosseguindo- a apreciação das demais 
matérias constantes de pauta, usa da palavra o Senhor 
Seõador -Itama~ Franco, que emite parecer favorável ao 
Projeto de Decreto Legislativo nt 02, de 1984, que ••apro­
va o texto da Emenda ao Artigo XXI da Convenção 
sobre o ComE:rci_o_Internacional das Espécies da Fauna e 
Flora Selvagens em Perigo de Extinção de 1973, aprovà­
dº pela Conferência das Partes, em Reunião extraordi~ 
nâria realizada em Gaborone, em 20 de abril de 1983'' 
Não havendo discussão, é o mesmo submetido a vo­
tação, sendo aprovado por unanimidade. Ainda com a 

_- palavra, o Senhor Senador Itamar Franco, emite parecer 
por audiência ao Poder Executivo, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nt 08, de 1984, que .. aprov& o texto 
do Acordo de Cooperação no Campo do Uso Pacifico 
dá Energia Nuclear entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da Espanha, celebrado em 
Brasilia a 12 de maio de 1983". Não havendo discussão, 
ê: o mesmo submetido a votação, sendo aprovado por 
unanimidade. A seguir, usa da palavra o Senhor Senador 
Amaral ~eixoto, que emite parecer contrário ao Projeto 
de Decreto Legislativo nt 18, de 1984, que uaprova os 

-textos da Convenção nt 140 e da Recomendação nt 148, 
referentes a .. licença remunerada para estudos", adota­
das na 59• Sessão da Conferência Internacional do Tra-
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balho, realizada em Genebra, eril junho de 1974". SUb­
metido o parecer a discussão, solicita vistas da mat~ia, 
para melhor exame, o Senhor Senador Itamar Franco. 
Sendo concedida pela Presidência. Dando continuidade 
aos trabalhos, a Presidência concede a palavra ao Senhor 
Senador Nelson Carneiro, que emite parecer favorãvel 
ao Projeto de Decreto Legislativo n' 18, de 1984, que .. a­
prova o texto do Acordo sobre Cooperação Econômica, 
Industrial e Tecnol6gica entre o Govefno da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Suêcia, concluído 
em Brasflia, a 3 de abril de 1984. Não haYendo discussão, 
é o parecer colocado erp votação, sendo aprovado por 
unanimidade. Ainda com a palavra, o Senhor Senador 
Nelson Caineiro, emite píirecer favorâvel, na forma da 
Emenda n" 01~CRE, que oferece, sobre o Projeto de Lei 
do Senado n~' 365, de 198f; que "determina que o Poder 
Executivo exija das representações diplomáticas estran~ 
geiras o cumprimento da Legislação Trabalhista". Colo~ 
cada o parecer em discussão, o Senhor Senador Aloysio 
Chaves, justificindo a iieCésSidade de um melhor exarne 
sobre o projeto, solicita vistas da matéria, sendo deferído 
pela Presidência. Prosseguindo, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador __ Saldanha Derzi, 
que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 24, de 1984, que .. aprova o teX~C? _do Convênio 
Zoossanitário para imPOrtàção e a-_ exportação de ~ni~ 
mais e de produtos de origem animal, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da Espanha, e concluído em Madrid, a 12 de abril de _ 
1984". Não há discussão, e a Coinissão, por unanimida~ 
d~; aprova o parecer do relator. Com 3 palavra, o Senhor 
Senador Lourival Baptista emite parecer por audiência 
ao Poder Executivo, sobre o Projeto de Decreto Legisla­
tivo nl' 10, de 1984, que aprova o texto do Protocolo 
sobre Privilégio e lrnunldades da Org.ã.nização Interna­
cional de Telecomunicações Marítimas J?Or Sa!é#te __.;: 
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INMARSAT, concluído' c:_rn Londres, a 1~ de dezembro 
de 1981". Não há discussão, e a Comissão, por unanimi­
dade, aprova o parecer do relator. A seguir, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Nelson 
Carneiro, com a_ palavra, S. Ex' salienta que houvera so­
licitado em parecer anterior, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n9 16, de 1984, fosse ouvido o Ministério do 
Trabalho acerca da Convenção objeto do projeto. Tendo 
decorrido o prazo regimental sem a resposta e dado a ne~ 
cessidade de elucidar determinadas questões que envol~ 
vem a matériá, propõe à COmissão; seja reiterado o pedi~ 
do de deligência ao Poder Executivo. Submetido à vo~ 
taç_ão a proposta, é a mesma. aprovada por unanimidade. 
Face a ausência dos relatores, o Senhor Presidente deter~ 
mina o adiamento na apreciação dos pareceres sobre os 
Projetos de Decreto Legislativo n~'s 21, de 1984 e 29 de 
1984. 

Na da mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. - Cid Sampaio. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
4• Reunião Ordinárha, realizada às 14.00 horas 

do dia 30 de ~io de 1985 

-As quatorze horas do dia trinta de maio de mil nove. 
centos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Comis­
são, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir V ar~ 

. ias, Presidente, ~resentes .os Senhores Senadores Jos~ Ig-
- nãcio Fe~reira e iorge kalume, reúne--se a Comissão de 

Redação. Ausentes, por motivo justificado, os de:mais - ___, 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Josê: Ig­
nácio Ferreira que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto d~; Lei do ,Senado n~' 184, de 1984, que al­
tera dispositivos da Lei n9 5.68~ de21 dejulho_de 1971, 
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modificada pelas Leis n~'s 5.697, de27 de agosto de 1971, 
5.781, de 5 de junho de 1972, 6.444, de 3 de outubro de 
1977, e 6.767, de 20 de dezembro de 1979, e dá outras 
providências. Aprovado o parecer, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~ J, de 1985, que_ dispõe sobre a incorpo­
ração aos proventos de aposentadoria de servidores c:\o 
Senado Federal, da GratifiCação de Nível Superior e dâ 
outras providências. Aprovado o parecer e, nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretâria 

_ "ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão de Redação, em 30 de 
maio de 1985. --Lenoir Vargss, Presídente. 

9' Reunião Extraordinária, realizada às 18:50 horas 
do dia 30 de maio de 1985 

Ás dezoito horas e cinqilenta minutos do dia trinta de 
maio de mil novecentos e oit~nta e cinco, na Sala de Reu­
niões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador 
Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Senhores Sena­
dores Jorge Kalume e Martins Filho, reúne-se a Comis­
_são de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os de­
majs membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Se­
nhor Presidente conc-ede a palavra ao Senhor Senador 

'Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n" 14, de 1985, que institui 
a Gratificação LeE:islativa. AprOvado o parecer e, nada 
mais havendo a ttatar, o Presidente dâ por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária 
"ad hoc", a p~esente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão de.Redação, em 30 de 
miio de 1985. - Lenoir yargas, Presidente. 
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2. Martins Filho 

PFL 
I. Lourival Baptista 

LIDER DO GOVERNO NO CONGRESSO 
Fernando Henrique Cardoso 

LIDER DO GOVERNO NO SENADO 
Humberto Lucena 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO 

BRASILEIRO- PMDB 
Lider 

Humberto Lucena 
Vice-Lideres 
Álvaro Dias 

Fábio Lucena 
Gastão Müller 
Hélio Gueiros 

Henrique Santillo 
Jaison Barreto 
João Calmon 

Marcelo Miranda 
Mário Maia 

Saldanha Derzi 
LIDERANÇA DO PARTIDO DA 

FRENTE LIBERAL - PFL 
Lider 

Carlos Chiarelli 
Vice-Lideres 

José Lins 
Milton·Cabral 

Aderbal Jurema 
América de Souza _ 

João Lo_bo_ 

Assistente: Luiz FernandO Lapagcsse ..._ Ramal: 3493. 
Reuniões: QU'artas-feiras, às_IO:OO horas. 

. 

Local: Sala da Comissão, na: Ala .Senador Alexandre Costa-
Anexo das Comissões - Ramal: 3024. -

COMISSÃO DE CIENCIA E TECNOWGIA - (CCf) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 
Suplentes 

PDS 
L Jutahy Magalhães I. Benedito Ferreira 
2. César Cals 2. Alexandre Costa 
3. Virgílio Távora 

PMDB 
I. Severo Gomes I. JoãoCa}mon 

2. Mauro Borges 2. Alberto Silva 

PFL 
I. Milton Cabral t. Alcides Paio 
2. Carlos Lyra 

Ãssistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 4064. 
Reuniõrs: Terças-feiras, às 11:00 horas. 
Local:~Sala da Comissão de Minas e Energia, na Ala Senador 

Alexandre Costa - Anexo das Comissões. - Rama,!: 
1652. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15' membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José lgnãcio Ferreira 

19-Vice-Presidente: Helvídio Nunes 
2t-Vice-Presidente: Nivaldo Machado 

n..w.. Sup~eates 

I. Helvídio Nunes 
2. Moacyr Duarte 
3. Octâvio Cardoso 
4. Odacir Soares 
S. Lcnoir Vargas 

t. José Ignâcio Ferreira 
2. Fábio Lucena 
3. Hélio Gueiros 
4. Alfredo Campo~ 
5. Martins Filho 

I. AderbalJ urcma 
2._ Amf:rico de Sousa 
3. Luiz Cavalcante 
4 Nivaldo Machado 

PDS 
I. Roberto Campos 
2. Raimundo Parente 
3. Carlos Alberto 
4. Jutahy Magalhães 

PMDB 
I. SeveroGomes 
2. Henrique Santillo 
3. Alberto Silva -

PFL 
L Benedito Canelas 
2. José Lins 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
DEMOCRÃTICO SOCIAL - PDS 

Uder 
Murilo Badar6 

Vice--Líderes 
Carlos Alberto 
Jorge Kalume 

Jutahy Magalhães 
Moacyr Duarte 

Octávio Cardoso 
Odacir Soares 

Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Virgílio Távora 

Gabriel Hermes 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB 

Lider 
Nelson Carneiro 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
DEMOCRÁTICO TRABALHISTA- PDT 

L!der 
Roberto Saturnino 

PTB 
I. Nelson Carneiro 
Assistente:- Ronald Cavalcante Gonçalves - Ramais: 3972 e 
3987. 
Reuniões: Quart~s_-feiras, às 9:30 horas. 
Local: Sal<t_ºª----ç_Qm_Lss.~o. na Ala Senador Ale:\andre Costa -

Anexo das Comissões - Ramal: 4315. 

COMISSÃO DO DISTRITO. FEDERAL - (DF) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Mauro Borges 

Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. LomantoJúnior 
3. Benedito Ferreira 
4. Alexandre Costa 

I. Mauro Borges 
2. Henrique Santillo 
3. Mãrio Maia 
4. Alfredo Campos 

I. Lourival Baptista 
2. Aderbal Jurema 
3. Carlos Lyra 

Suplettta 
PDS 

! .. 'César Cals 
2. Helvidio Nunes 
3. Galvão Modesto 

PMDB 
l. Ma~celo Miranda 
2. Saldltnha Derzi 

PFL 
1. Nivaldo Machado 
2. _Luiz Cavalcante 

Assistente: Kleber Alcoforado Lacerda - Ramal: 4064. 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala d<l Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa -

Anexo das Comissões- Ramal: 3168. 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Castelo 

Vice-Presidente: Álvaro Dias 

Titulues 

I. Virgi\iOTâvora 
2. Alexandre Costa 
3. Gabriel Hennes 
4. João Castelo 

I. Severo Gomes 
2. Cid Sampaio 
3. Álvaro Dias 
4. Henrique Santillo 

I. Carlos Lyra 
2. José Lins 
3. Albano Franco 

Supl ..... 

PDS 
I. Moacyr puartc 
2. Lenoir Vargas 
3. Amaral Furlan 

PMDB 
I. M.ârkt Maia 
2. FAbio Lucena 

PFL 
1. Benedito Canelas 
2. Amf:rico de Souza 


